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ATA DA CENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DO 1 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. 2 

Ao primeiro dia do mês de agosto do ano de dois mil e dezessete, às nove horas, reuniu-se o 3 

Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas, em sua sede, no prédio da 4 

Reitoria II, na Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, em Barão Geraldo, Campinas, sob a 5 

presidência do MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor MARCELO KNOBEL, e com o 6 

comparecimento dos seguintes conselheiros: Adilton Dorival Leite, Alberto Luiz Francato, 7 

Alberto Soares da Silva, Álvaro de Oliveira D’Antona, André Martins Biancarelli, André Tosi 8 

Furtado, Angel Pontin Garcia, Ângela Fátima Soligo, Antonio Carlos Bannwart, Antonio José 9 

de Almeida Meirelles, Bruno Liporaci Silva, Camilo Calandreli, Celso Akira Nishibe, 10 

Christiano Lyra Filho, Claudia Maria Bauzer Medeiros, Claudiney Rodrigues Carrasco, Diego 11 

Machado de Assis, Dirce Djanira Pacheco e Zan, Edson Tomaz, Eduardo Gurgel do Amaral, 12 

Eduardo Vicente Bilbao, Eliana Martorano Amaral, Erich Vinicius de Paula, Everardo 13 

Magalhães Carneiro, Fábio Bonetto Rosa, Fátima Regina Rodrigues Évora, Flávio Ribeiro de 14 

Oliveira, Francisco de Assis Magalhães Gomes Neto, Francisco Hideo Aoki, Gil Guerra Junior, 15 

Gláucia Maria Pastore, Grácia Maria Navarro, Guilherme Elias Pessanha Henriques, Iuriatan 16 

Felipe Muniz, Ivan Felizardo Contrera Toro, João Ernesto de Carvalho, João Frederico da Costa 17 

Azevedo Meyer, João Marcos Travassos Romano, João Raimundo Mendonça de Souza, 18 

Joaquim Antonio Graciano, Jorge Sidney Coli Junior, Lauro Tatsuo Kubota, Luísa Andréia 19 

Gachet Barbosa, Luiz Carlos Kretly, Luiz Carlos Zeferino, Marcelo Brocchi, Maria Helena 20 

Ribeiro de Checchi Scarcello, Maria Isabel Pedreira de Freitas, Mariana Conceição da Costa, 21 

Marisa Masumi Beppu, Miguel de Arruda, Munir Salomão Skaf, Osvaldir Pereira Taranto, 22 

Pascoal José Giglio Pagliuso, Rachel Meneguello, Renato Hyuda de Luna Pedrosa, Rodolfo 23 

Jardim de Azevedo, Ronaldo Aloise Pilli, Ronaldo Ferreira dos Santos, Rosmari Aparecida 24 

Ribeiro, Samuel Rocha de Oliveira, Sávio Machado Cavalcante, Sedi Hirano, Sérgio Luiz 25 

Monteiro Salles Filho, Teresa Dib Zambon Atvars, Toyoco Watanabe Takao, Victoria Ferraro 26 

Lima Silva e Walkiria Hanada Viotto. Esteve presente também o representante suplente dos 27 

docentes Marco Antonio Garcia de Carvalho. Também estiveram presentes os representantes 28 

suplentes dos servidores técnico-administrativos João Roberto Tacco e Silvana Pinheiro 29 

Migliaccio. Como convidados especiais, compareceram os professores: Alan Cesar Ikuo 30 

Yamamoto, Alfredo Borges de Campos, Augusto César da Silveira, Cármino Antonio de Souza, 31 

Joaquim Murray Bustorff Silva, Marco Aurélio Pinheiro Lima, Paulo César Centoducatte, Peter 32 

Alexander Bleinroth Schulz, Roberto Rodrigues Paes, Shirlei Maria Recco-Pimentel; a doutora 33 

Ana Carolina de Moura Delfim Maciel; o doutor Octacílio Machado Ribeiro; o doutor Andrei 34 

Vinicius Gomes Narcizo; os senhores Clayton Bianchini Levy, Denis Clayton Alves Ramos, 35 

Gilmar Dias da Silva; e os acadêmicos Luís Renato Valadão Madoreira e Mateus Henrique 36 

Fagundes. Justificaram ausência à Sessão os seguintes conselheiros: Fernando Augusto de 37 

Almeida Hashimoto, Marina Sangoi de Oliveira Ilha, sendo substituída pelo conselheiro 38 

Alberto Luiz Francato; Paulo Sérgio Fracalanza, sendo substituído pelo conselheiro André 39 

Martins Biancarelli; Carolina Bonomi de Menezes Guerra; João Batista de Miranda; e Cláudio 40 
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José Servato, sendo substituído pela conselheira Toyoko Watanabe Takao. Havendo número 1 

legal, o MAGNÍFICO REITOR dá início à Centésima Quinquagésima Segunda Sessão 2 

Ordinária do Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas, dando as boas-3 

vindas ao novo diretor do Instituto de Física “Gleb Wataghin”, professor Pascoal José Giglio 4 

Pagliuso e à sua diretora associada, professora Mônica Alonso Cotta, cujos mandatos vão de 5 

1º.08.17 a 31.07.21. Também dá boas-vindas à nova Representação Docente, que tomou posse 6 

em 19 de junho, para mandato de 20.06.17 a 19.06.19, como segue: Bancada de Representação 7 

Geral da Carreira MS – Titulares: Ronaldo Aloise Pilli, do IQ; Rachel Meneguello, do IFCH; 8 

Gláucia Maria Pastore, da FEA; João Frederico da Costa Azevedo Meyer, do Imecc, Gil Guerra 9 

Junior, da FCM; Everardo Magalhães Carneiro, do IB; Luiz Carlos Kretly, da Feec; Osvaldir 10 

Pereira Taranto, da FEQ; Renato Hyuda de Luna Pedrosa, do IG; Francisco Hideo Aoki, da 11 

FCM; Ângela de Fátima Soligo, da FE. Suplentes: 1º - Esdras Rodrigues da Silva, do IA; 2º - 12 

Paulo Cesar Montagner, da FEF; 3º - Alan Roger dos Santos Silva, da FOP; 4º - Maria Inês de 13 

Freitas Petrucci dos Santos Rosa, da FE; 5º - Barbara Janet Teruel Mederos, da Feagri; 6º - 14 

Petrilson Alan Pinheiro Silva, do IEL; 7º - Jorge Megid Neto, da FE; 8º - Elias Basile 15 

Tambourgi, da FEQ; 9º - Carlos Raul Etulain, da FCA; 10º - Raquel Silveira Bello Stucchi, da 16 

FCM; e 11º - Marco Antonio de Carvalho, da FT. Bancada dos Professores Titulares (nível MS-17 

6): Titulares – Luiz Carlos Zeferino, da FCM; Claudia Maria Bauzer Medeiros, do IC; 18 

Christiano Lyra Filho, da Feec. Suplentes – 1° - Marilisa Berti de Azevedo Barros, da FCM; 2° 19 

- Marcelo Moraes Guzzo, do IFGW. Bancada dos Professores Associados (nível MS-5): 20 

Titulares – Samuel Rocha de Oliveira, do Imecc; Walkiria Hanada Viotto, da FEA; Fátima 21 

Regina Rodrigues Évora, do IFCH. Suplentes – 1° - Rosana Teresa Onocko Campos, da FCM; 22 

2° - Marcelo Weishaupt Proni, do IE; 3° - Mario Roberto Marostica Junior, da FEA. Bancada 23 

dos Professores Doutores (nível MS-3): Titulares – Sávio Machado Cavalcante, do IFCH; Erich 24 

Vinicius de Paula, da FCM; Mariana Conceição da Costa, da FEQ. Suplentes – 1° - Gustavo 25 

Tenório Cunha, da FCM; 2° - Muriel de Oliveira Gavira, da FCA; 3° - Alcides José Scaglia, da 26 

FCA. Bancada dos Professores das demais Carreiras Docentes: Titulares – Celso Akira Nishibe, 27 

do Cotuca; e Rosmari Aparecida Ribeiro, do Cotil. Suplentes – 1° - Jodir Pereira Silva, do 28 

Cotuca; e 2° - Francisco José Arnold, da FT. Em seguida, submete à apreciação a Ata da 29 

Centésima Quinquagésima Primeira Sessão Ordinária, realizada em 30 de maio de 2017. 30 

Pergunta se há alguma observação. Não havendo, submete à votação a referia Ata, que é 31 

aprovada com 10 abstenções. Informa que na Ordem do Dia há 108 itens, com destaques 32 

automáticos nos itens 1, 2, 3, 6 e 7, referentes aos seguintes assuntos, respectivamente: Proc. nº 33 

01-P-5319/2007, Eleição da Representação Discente da Graduação; Proc. nº 01-P-21012/2005, 34 

Eleição da Representação Discente da Pós-Graduação; Proc. nº 01-P-16211/1998, minuta de 35 

Deliberação Consu; Proc. nº 01-P-24625/2015, recurso de Natália Barros Secco; e Proc. nº 01-36 

P-14210/2016, recurso de Guilherme Victor Montenegro. Consulta se há outros destaques. Não 37 

havendo, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação todos os itens não destacados da Ordem 38 

do Dia, sendo aprovados, por unanimidade, os pareceres que subsidiaram os seguintes 39 

processos: C – Pós-Graduação – 04) Proc. nº 02-P-26561/2010, da Faculdade de Ciências 40 
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Médicas - Proposta de criação do Programa de Residência Médica em “Emergência Pediátrica” 1 

- Aprovada pela Congregação em 31.03.17 e pela CCPG em 10.05.17 - Parecer Cepe-147/2017. 2 

05) Proc. nº 06-P-19569/2001, da Faculdade de Odontologia de Piracicaba - Proposta de 3 

alteração da nomenclatura do Mestrado Profissional em Odontologia em Saúde Coletiva - para: 4 

Gestão e Saúde Coletiva - Aprovada pela Congregação em 26.04.17 e CCPG em 07.06.17 - 5 

Parecer Cepe-185/2017. E – Congregações – 08) Proc. nº 03-P-9284/2017, da Faculdade de 6 

Engenharia Mecânica - Eleições da representação docente e servidores técnico-administrativos 7 

realizadas nos dias 05 e 06.06.17 - Homologada pela Congregação em 19.06.17. 09) Proc. nº 8 

06-P-23990/2014, da Faculdade de Odontologia de Piracicaba - Eleições da representação 9 

discente, realizadas no dia 06.04.17 - Homologada pela Congregação em 26.04.17. 10) Proc. nº 10 

37-P-22130/2014, da Faculdade de Tecnologia - Eleições da representação docente, realizadas 11 

nos dias 29 e 30.05.17 - Aprovada pela Congregação em 08.06.17. 11) Proc. nº 07-P-3510/1998, 12 

do Instituto de Biologia - Eleições da representação discente, realizadas nos dias 02 e 03.05.17 13 

- Homologada pela Congregação em 19.05.17; e da representação docente (suplentes) 14 

realizadas nos dias 25 e 26.05.17 - Homologada pela Congregação em 20.06.17. 12) Proc. nº 15 

26-P-18170/1996, do Instituto de Economia - Eleições da representação discente (graduação), 16 

realizadas nos dias 21 e 22.06.17 - Homologada pela Congregação em 29.06.17. 13) Proc. nº 17 

01-P-5745/1984, do Instituto de Geociências - Eleições da representação docente 18 

(complementar - MS-6 - 01 titular e 01 suplente), da representação dos servidores técnico-19 

administrativos (complementar - 02 suplentes), da representação discente da pós-graduação (02 20 

titulares e 02 suplentes), e da representação discente da graduação (02 titulares e 02 suplentes), 21 

realizadas nos dias 31.05 e 1º.06.17 - Homologadas pela Congregação em 21.06.17. F – Área 22 

de Prestação de Serviços – Encerramento – 14) Proc. nº 28-P-6635/1994, da Faculdade de 23 

Engenharia Agrícola - Área de prestação de serviços “Departamento de Máquinas Agrícolas”- 24 

Aprovada pela Congregação da Feagri em 13.12.06 - Parecer CAD-40/2017. G – Convênios, 25 

Contratos e Termos Aditivos. a) Em Vigência - 15) Proc. nº 27-P-257/2017, do Hospital da 26 

Mulher Prof. Dr. José Aristodemo Pinotti - Convênio - Partes: Unicamp e Ministério da Saúde 27 

- Executores: Luís Otávio Zanatta Sarian, João Renato Bennini Júnior e Júlia Yoriko Shinzato 28 

- Data de Assinatura: 30.12.16 - Vigência: 365 dias - Recursos: R$1.000.000,00 - Resumo do 29 

Objeto: Aquisição de equipamento e material permanente para Unidade de Atenção 30 

Especializada em Saúde, visando o fortalecimento do SUS - Parecer: CAD-34/2017. 16) Proc. 31 

nº 01-P-31892/2015, do Centro de Componentes Semicondutores - Acordo de Cooperação - 32 

Partes: Unicamp e Universidad Autónoma de Baja California - UABC - México - Executores: 33 

José Alexandre Diniz e Stanislav Moschkalev - Data de Assinatura: 16.03.17 - Vigência: 34 

Indeterminada - Resumo do Objeto: Promover ampla cooperação por meio de realização de 35 

projetos e intercâmbio de docentes/ pesquisadores, estudantes e membros técnico-36 

administrativos - Parecer: Cepe-148/2017. 17) Proc. nº 01-P-674/2017, do Centro de 37 

Engenharia Biomédica - Convênio nº 841252 - Partes: Unicamp e Ministério da Saúde - 38 

Executores: José Wilson Magalhães Bassani e Rosana Almada Bassani - Data de Assinatura: 39 

28.12.16 - Vigência: 365 dias - Recursos: R$406.710,00 - Resumo do Objeto: Fomento ao 40 
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desenvolvimento, qualificação e inovação em produtos estratégicos para o SUS, visando o 1 

fortalecimento do SUS - Parecer: Cepe-149/2017. 18) Proc. nº 01-P-33020/2013, do Centro de 2 

Estudos de Petróleo - 1) Termo Aditivo 01 ao Termo de Cooperação - Partes: 3 

Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executores: Philippe Remy Bernard Devloo e Newton de 4 

Oliveira Pinto Junior - Data de Assinatura: 07.03.16 - Resumo do Objeto: Alterar o Plano de 5 

Trabalho para viabilizar o andamento das atividades pendentes; 2) Termo Aditivo 02 ao Termo 6 

de Cooperação - Data de Assinatura: 05.12.16 - Resumo do Objeto: Dilatar por mais 365 dias 7 

o prazo de vigência do Termo de Cooperação - Parecer: Cepe-45/2017; 3) Termo Aditivo 03 8 

ao Termo de Cooperação - Partes: Unicamp/Funcamp e Petrobras - Data de Assinatura: 9 

26.04.17 - Resumo do Objeto: Alterar o Plano de Trabalho para viabilizar o andamento das 10 

atividades pendentes - Parecer: Cepe-150/2017. 19) Proc. nº 01-P-25161/2015, do Centro de 11 

Estudos de Petróleo - Termo de Cooperação - Partes: Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executor: 12 

Sérgio Nascimento Bordalo - Data de Assinatura: 31.03.17 - Vigência: 635 dias - Recursos: 13 

R$499.267,44 - Resumo do Objeto: Desenvolvimento do projeto de P&D “SimGLI/PB-2 - 14 

Aprimoramento do Simulador de Gas-lift Intermitente” - Parecer: Cepe-151/2017. 20) Proc. nº 15 

01-P-20267/2014, do Centro de Estudos de Petróleo - 1º Termo Aditivo ao Contrato de 16 

Prestação de Serviços - Partes: Unicamp/Funcamp e Repsol Sinopec Brasil S.A. - Executores: 17 

Antonio Carlos Bannwart e Vanessa Cristina Bizotto Guersoni - Data da Assinatura: 31.03.17 18 

- Resumo do Objeto: Prorrogar o prazo de vigência por mais 06 meses, a partir de 08.10.17 do 19 

Contrato que visou a execução, pela Unicamp dos serviços relacionados às atividades do Projeto 20 

“Deposição de parafinas em sistemas bifásicos em dutos” - Parecer: Cepe-186/2017. 21) Proc. 21 

nº 01-P-25068/2015, do Centro de Estudos de Petróleo - Termo Aditivo ao Termo de 22 

Cooperação - Partes: Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executores: Martin Tygel e Edson Borin 23 

- Data de Assinatura: 16.05.17 - Resumo do Objeto: Alterar o Plano de Trabalho para viabilizar 24 

o andamento das atividades do Termo de Cooperação que visou a união de esforços das 25 

partícipes para o desenvolvimento do projeto de P&D “Desenvolvimento e aplicação prática de 26 

técnicas de processamento, regularização e imageamento baseadas na tecnologia 3D HPC CRS 27 

no domínio pré-empilhado” - Parecer: Cepe-187/2017. 22) Proc. nº 01-P-1371/2017, da 28 

Coordenadoria Geral da Universidade - Instrumento Particular de Pesquisa e Cooperação 29 

Técnica - Partes: Unicamp e Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL - Executores: Oswaldo 30 

da Rocha Grassiotto e Marcos Zanatta - Data da Assinatura: 04.04.17 - Vigência: até 30.01.18 31 

- Resumo do Objeto: Definir os termos e condições da cooperação entre as partes para a 32 

autorização de uso de espaço pela Unicamp para a instalação de eletroposto pela CPFL - 33 

Parecer: Cepe-188/2017. 23) Proc. nº 01-P-22734/2013, do Centro de Integração, 34 

Documentação e Difusão Cultural - 1) Termo Aditivo 168 ao Convênio de Cooperação Técnica 35 

- Partes: Unicamp e Funcamp - Executores: Denise Hortência Lopes Garcia e Ângelo José 36 

Fernandes - Data de Assinatura: 08.11.13 - Vigência: 16.09.18 - Resumo do Objeto: Estabelecer 37 

as normas que orientarão o desempenho da Funcamp na administração dos recursos destinados 38 

à execução dos espetáculos da Orquestra Sinfônica da Unicamp, sob a coordenação do Centro 39 

de Integração, Documentação e Difusão Cultural – Ciddic; 2) Termo Aditivo 01 ao Termo 40 
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Aditivo 168 - Data da Assinatura: 26.04.17 - Resumo do Objeto: Alterar a redação da Cláusula 1 

Primeira do Termo Aditivo 168 - Parecer: CAD-41/2017. 24) Proc. nº 01-P-30132/2014, da 2 

Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Termo Aditivo 01 ao Acordo de Cooperação 3 

- Partes: Unicamp e Università Degli Studi Di Padova - Itália - Executores: Cristina Meneguello 4 

e José Alves de Freitas Neto - Data de Assinatura: 26.04.17 - Vigência: 03 anos - Resumo do 5 

Objeto: Promover ampla cooperação por meio de publicações, realização de projetos e 6 

intercâmbio de docentes/ pesquisadores, estudantes e de informações - Parecer: Cepe-189/2017. 7 

25) Proc. nº 01-P-5109/2016, da Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Primeiro 8 

Aditivo ao Convênio - Partes: Unicamp e Banco Santander (Brasil) S.A. - Executores: Luís 9 

Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 23.02.17 - Recursos: 10 

R$193.213,58 - Resumo do Objeto: Alterar de 15 para 14, o número de bolsas no âmbito do 11 

Programa de Bolsas Luso-Brasileiras Santander Universidades 2016 - Parecer: Cepe-190/2017. 12 

26) Proc. nº 01-P-5111/2016, da Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Primeiro 13 

Aditivo ao Convênio - Partes: Unicamp e Banco Santander (Brasil) S.A. - Executores: Luís 14 

Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 23.02.17 - Recursos: 15 

R$50.185,20 - Resumo do Objeto: Alterar de 15 para 04, o número de bolsas no âmbito do 16 

Programa de Bolsas Ibero-Americanas para estudantes de Graduação Santander Universidades 17 

2016 - Parecer: Cepe-191/2017. 27) Proc. nº 11-P-12185/2016, da Diretoria Executiva de 18 

Relações Internacionais - Convênio - Partes: Unicamp e Banco Santander (Brasil) S.A. - 19 

Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 20 

1º.04.16 - Vigência: até 31.08.18 - Recursos: R$60.450,00 - Resumo do Objeto: Disciplinar a 21 

relações necessárias ao desenvolvimento do Programa, que tem como finalidade contribuir, por 22 

meio de intercâmbio de alunos de cursos de graduação e/ou pós-graduação da IES, para o 23 

desenvolvimento de suas respectivas formações acadêmicas - Parecer: Cepe-192/2017. 28) 24 

Proc. nº 01-P-30831/2016, da Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Convênio - 25 

Partes: Unicamp e University of Information Science and Technology “Saint Paul the Apostle” 26 

- Macedônia - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de 27 

Assinatura: 27.04.17 - Vigência: Indeterminada - Resumo do Objeto: Cooperação para o 28 

intercâmbio de estudantes e/ou docentes/funcionários no contexto do Programa Erasmus + - 29 

Parecer: Cepe-193/2017. 29) Proc. nº 01-P-5355/2017, da Diretoria Executiva de Relações 30 

Internacionais - Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp e Shibaura 31 

Institute of Technology - Japão - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Celso Kazuyuki 32 

Morooka - Data de Assinatura: 12.04.17 - Vigência: Indeterminada - Resumo do Objeto: 33 

Promover ampla cooperação por meio de publicações, realização de projetos e intercâmbio de 34 

docentes/pesquisadores, estudantes e membros técnico-administrativos - Parecer: Cepe-35 

194/2017. 30) Proc. nº 01-P-7310/2017, da Diretoria Executiva de Relações Internacionais - 36 

Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp e Universidad de Las 37 

Américas - Equador - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Celso Kazuyuki Morooka - 38 

Data de Assinatura: 18.05.17 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Promover ampla 39 

cooperação por meio de publicações, realização de projetos e intercâmbio de 40 
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docentes/pesquisadores e estudantes - Parecer: Cepe-195/2017. 31) Proc. nº 01-P-7326/2017, 1 

da Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Acordo de Cooperação Acadêmica 2 

Internacional - Partes: Unicamp e Universidad de Sonora - Unison - México - Executores: Luís 3 

Augusto Barbosa Cortez e Celso Kazuyuki Morooka - Data de Assinatura: 16.02.17 - Vigência: 4 

Indeterminada - Resumo do Objeto: Promover ampla cooperação por meio de publicações, 5 

realização de projetos e intercâmbio de docentes/pesquisadores, estudantes, membros técnico-6 

administrativos e de informações - Parecer: Cepe-196/2017. 32) Proc. nº 01-P-7577/2012, da 7 

Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Termo de Prorrogação ao Acordo de 8 

Cooperação Acadêmica - Partes: Unicamp e Universidad Nacional de La Patagonia Austral - 9 

Unpa - Argentina - Executores: Alberto Luiz Serpa e José Pissolato Filho - Data da Assinatura: 10 

31.05.17 - Resumo do Objeto: Prorrogar pelo período de 05 anos o Acordo de Cooperação 11 

Acadêmica que visou a ampla cooperação por meio de publicações, realização de projetos e 12 

intercâmbio de docentes/pesquisadores, estudantes e membros técnico-administrativos - 13 

Parecer: Cepe-197/2017. 33) Proc. nº 01-P-7833/2017, da Diretoria Executiva de Relações 14 

Internacionais - Protocolo de Cooperação Cultural, Científica e Pedagógica - Partes: Unicamp 15 

e Universidade de Santiago de Compostela - Espanha - Executores: Luís Augusto Barbosa 16 

Cortez e Celso Kazuyuki Morooka - Data de Assinatura: 31.05.17 - Vigência: 04 anos - Resumo 17 

do Objeto: Promover ampla cooperação por meio de publicações, realização de projetos e 18 

intercâmbio de docentes/pesquisadores, estudantes e de informações - Parecer: Cepe-198/2017. 19 

34) Proc. nº 01-P-7836/2017, da Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Acordo 20 

Específico de Intercâmbio de Estudantes - Partes: Unicamp e Universidade de Santiago de 21 

Compostela - Espanha - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Celso Kazuyuki Morooka 22 

- Data de Assinatura: 31.05.17 - Vigência: 04 anos - Resumo do Objeto: Intercâmbio de 23 

estudantes - Parecer: Cepe-199/2017. 35) Proc. nº 01-P-8210/2017, da Diretoria Executiva de 24 

Relações Internacionais - Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp e 25 

National Taiwan University - NTU - Taiwan - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e 26 

Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 16.05.17 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: 27 

Promover ampla cooperação por meio de projetos de pesquisa e/ou o intercâmbio de docentes/ 28 

pesquisadores, estudantes e membros técnico-administrativos - Parecer: Cepe-200/2017. 36) 29 

Proc. nº 01-P-8225/2017, da Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Termo Aditivo 30 

02 ao Acordo de Cooperação Acadêmica - Partes: Unicamp e Instituto Tecnológico de Buenos 31 

Aires - Argentina - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data 32 

de Assinatura: 22.05.17 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Fomentar a cooperação 33 

acadêmica por meio do intercâmbio de estudantes de graduação e pós-graduação, com o 34 

reconhecimento mútuo dos cursos realizados na universidade parceira - Parecer: Cepe-35 

201/2017. 37) Proc. nº 01-P-374/2017, da Diretoria Executiva de Relações Internacionais - 36 

Acordo de Cooperação Internacional - Partes: Unicamp e Università Degli Studi di Trento - 37 

Itália - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 38 

10.04.17 - Vigência: 03 anos - Resumo do Objeto: Promover ampla cooperação por meio de 39 

publicações, realização de projetos e intercâmbio de docentes/pesquisadores, estudantes e de 40 
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membros técnico-administrativos - Parecer: Cepe-175/2017. 38) Proc. nº 01-P-20087/2011, da 1 

Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Prorrogação de Acordo de Cooperação - 2 

Partes: Unicamp e Riga Technical University - Letônia - Executores: Leandro Russovski 3 

Tessler e José Pissolato Filho - Data de Assinatura: 11.04.17 - Resumo do Objeto: Prorrogar 4 

até 28.02.22 o Acordo de Cooperação para promover ampla cooperação por meio de 5 

publicações, realização de projetos e intercâmbio de docentes, pesquisadores e estudantes - 6 

Parecer: Cepe-176/2017. 39) Proc. nº 01-P-20088/2011, da Diretoria Executiva de Relações 7 

Internacionais - Prorrogação do Termo Aditivo 01 ao Acordo de Cooperação - Partes: Unicamp 8 

e Riga Technical University - Letônia - Executores: Leandro Russovski Tessler e José Pissolato 9 

Filho - Data de Assinatura: 11.04.17 - Resumo do Objeto: Prorrogar até 28.02.22 o Termo 10 

Aditivo 01 visando estabelecer um estudante e programa de intercâmbio acadêmico pessoal, a 11 

fim de permitir que os alunos matriculados em regime de tempo integral em uma universidade 12 

(de origem) se inscrevam em cursos na outra universidade (anfitriã) para atender parte das 13 

necessidades de crédito estabelecidas pela universidade de origem - Parecer: Cepe-177/2017. 14 

40) Proc. nº 01-P-25926/2016, da Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Acordo de 15 

Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp e Capital University of Economics and 16 

Business (Cueb) - China - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença 17 

- Data de Assinatura: 21.11.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Promover ampla 18 

cooperação por meio de publicações, realização de projetos e intercâmbio de docentes/ 19 

pesquisadores e estudantes - Parecer: Cepe-178/2017. 41) Proc. nº 01-P-1536/2017, da 20 

Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Memorando de Entendimento Acadêmico, 21 

Científico e Cultural - Partes: Unicamp e Sociedade Lusófona de Goa - Índia - Executores: Luís 22 

Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 20.03.17 - Vigência: 23 

05 anos - Resumo do Objeto: Desenvolver um programa de mútua cooperação e intercâmbio 24 

acadêmico, científico e cultural, envolvendo áreas de interesse mútuo - Parecer: Cepe-25 

179/2017. 42) Proc. nº 01-P-1781/2017, da Diretoria Executiva de Relações Internacionais - 26 

Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional - Partes: Unicamp e The University of Leeds 27 

- Inglaterra - Executores: Luís Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de 28 

Assinatura: 30.03.17 - Vigência: Indeterminada - Resumo do Objeto: Promover ampla 29 

cooperação por meio de publicações, realização de projetos e intercâmbio de docentes/ 30 

pesquisadores, estudantes e membros técnico-administrativos - Parecer: Cepe-180/2017. 43) 31 

Proc. nº 01-P-1999/2017, da Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Acordo de 32 

Cooperação - Partes: Unicamp e Université d’Evry Val d’Essonne - França - Executores: Luís 33 

Augusto Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 21.03.17 - Vigência: 34 

05 anos - Resumo do Objeto: Promover ampla cooperação por meio de realização de projetos 35 

e intercâmbio de docentes/ pesquisadores, estudantes e membros técnico-administrativos - 36 

Parecer: Cepe-181/2017. 44) Proc. nº 36-P-3874/2017, da Faculdade de Ciências Aplicadas - 37 

Convênio - Partes: Unicamp e Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias de 38 

Alimentação e Afins - CNTA - Executores: Anibal Tavares de Azevedo e Edmundo Inácio 39 

Junior - Data de Assinatura: 05.06.17 - Vigência: 24 meses - Resumo do Objeto: Ampla 40 
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cooperação entre as partícipes visando à divulgação de atividades e cursos de extensão da 1 

FCA/Unicamp - Parecer: Cepe-202/2017. 45) Proc. nº 02-P-26251/2016, da Faculdade de 2 

Ciências Médicas - Convênio - Partes: Unicamp/Funcamp e Centro Internacional de 3 

Longevidade Brasil - ILC - Brasil - Executores: Anita Liberalesso Neri e André Fatori - Data 4 

de Assinatura: 1º.06.16 - Vigência: 18 meses - Recursos: R$62.367,26 - Resumo do Objeto: 5 

Atividade de pesquisa do projeto “Jaguariúna - um município para todas as idades” - Parecer: 6 

Cepe-152/2017. 46) Proc. nº 02-P-4496/2017, da Faculdade de Ciências Médicas - Contrato de 7 

Prestação de Serviços - Partes: Unicamp/Funcamp e Bayer S.A. - Executores: Márcio Jansen 8 

de Oliveira Figueiredo e Otávio Rizzi Coelho - Data de Assinatura: 08.05.17 - Vigência: 12 9 

meses - Recursos: R$21.190,00 - Resumo do Objeto: Patrocínio de 02 (dois) oferecimentos do 10 

curso “Anticoagulação na Clínica Atual” a serem realizados pela disciplina de Cardiologia - 11 

FCM, iniciando-se nas datas de 27.05.17 e 07.10.17 - Parecer: Cepe-203/2017. 47) Proc. nº 19-12 

P-15933/2012, da Faculdade de Educação - Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp e 13 

Centro de Estudos Educação e Sociedade - Cedes - Executores: Selma Borghi Venco e 14 

Alexandro Henrique Paixão - Data de Assinatura: 25.04.17 - Vigência: 05 anos - Resumo do 15 

Objeto: Ampla cooperação com a finalidade de desenvolver ações em parceria para a realização 16 

de seminários, colóquios, ciclos de estudos, conferências, eventos acadêmicos e pesquisas na 17 

intersecção da educação e sociedade sob os mais diversos aspectos - Parecer: Cepe-153/2017. 18 

48) Proc. nº 19-P-13703/2013, da Faculdade de Educação - Termo de Permissão de Uso de 19 

Espaço Físico - Partes: Unicamp e Centro de Estudos Educação e Sociedade - Cedes - Data de 20 

Assinatura: 25.04.17 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Permissão do uso de 6 salas 21 

pertencentes à Unicamp, com a finalidade de parceria acadêmica na intersecção educação e 22 

sociedade, promovendo publicações que assegurem a difusão do conhecimento através da 23 

Revista Educação & Sociedade - Parecer: Cepe-154/2017. 49) Proc. nº 19-P-16548/2016, da 24 

Faculdade de Educação - Termo Aditivo 01 ao Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp e 25 

Centro de Estudos Educação e Sociedade - Cedes - Executores: Selma Borghi Venco e 26 

Alexandro Henrique Paixão - Data de Assinatura: 25.04.17 - Vigência: 05 anos - Resumo do 27 

Objeto: Execução do Plano de Trabalho anexo - Parecer: Cepe-155/2017. 50) Proc. nº 29-P-28 

30990/2016, da Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação - Convênio de Cooperação 29 

- Partes: Unicamp/Funcamp e Ingeteam Ltda. - Executores: Marcelo Gradella Villalva e Ernesto 30 

Ruppert Filho - Data de Assinatura: 02.03.17 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Ampla 31 

cooperação com a finalidade de estabelecer um programa de pesquisa e desenvolvimento nas 32 

áreas de Energia Solar Fotovoltaica e Conversores Eletrônicos de Potência - Parecer: Cepe-33 

156/2017. 51) Proc. nº 29-P-31094/2016, da Faculdade de Engenharia Elétrica e de 34 

Computação - Termo Aditivo 01 ao Convênio - Partes: Unicamp/Funcamp e Ingeteam Ltda. - 35 

Executores: Marcelo Gradella Villalva e Ernesto Ruppert Filho - Data de Assinatura: 02.03.17 36 

- Vigência: 12 meses - Recursos: R$245.000,00 - Resumo do Objeto: Criação de um projeto de 37 

pesquisa e desenvolvimento “Estudo, desenvolvimento e testes de métodos de detecção de 38 

ilhamento para inversores solares fotovoltaicos” - Parecer: Cepe-157/2017. 52) Proc. nº 03-P-39 

2782/2017, da Faculdade de Engenharia Mecânica - Acordo de Cooperação Científica e 40 
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Tecnológica - Partes: Unicamp/Funcamp e Vale S.A. - Executores: Auteliano Antunes dos 1 

Santos Júnior e Paulo Roberto Gardel Kurka - Data de Assinatura: 13.04.17 - Vigência: 30 2 

meses - Recursos: R$1.112.090,14 - Resumo do Objeto: Desenvolvimento do Projeto de 3 

Pesquisa “Desenvolvimento de modelos para simulação de composições ferroviárias” - Parecer: 4 

Cepe-204/2017. 53) Proc. nº 15-P-30672/2016, do Hospital de Clínicas - Convênio - Partes: 5 

Unicamp e Ministério da Saúde - Executores: João Batista de Miranda, José Roberto Matos 6 

Souza e Antonio Gonçalves de Oliveira Filho - Data de Assinatura: 14.12.16 - Vigência: 365 7 

dias - Recursos: R$577.500,00 - Resumo do Objeto: Aquisição de equipamento e material 8 

permanente para Unidade de Atenção Especializada em Saúde, visando o fortalecimento do 9 

SUS - Parecer: CAD-35/2017. 54) Proc. nº 32-P-30505/2015, do Centro de Hematologia e 10 

Hemoterapia - 1) Emenda 01 ao Contrato de Ensaio Clínico - Partes: Unicamp/Funcamp e PPD 11 

do Brasil Suporte à Pesquisa Clínica Ltda. - Executores: Margareth Castro Ozelo e Sara 12 

Teresinha Olalla Saad - Data de Assinatura: 31.10.16 - Vigência: 05 anos - Recursos: 13 

US$36,016.84 por paciente incluído no estudo - Resumo do Objeto: Substituir o atual Anexo 14 

A e Planilha de Orçamento em razão da inclusão de reembolso de testes de citogenética locais, 15 

bem como substituir a PPD Development, LP pela PPD do Brasil Suporte à Pesquisa Clínica 16 

Ltda., do contrato para realização do “Estudo de Fase 3, randomizado, controlado por placebo, 17 

duplo cego, da terapia de manutenção com Ixazomibe oral em participantes recentemente 18 

diagnosticados com Mieloma Múltiplo, após terapia inicial, não tratados com transplante de 19 

células tronco”; 2) Emenda 02 ao Contrato de Ensaio Clínico - Data da Assinatura: 20.12.16 - 20 

Resumo do Objeto: Excluir o atual Anexo A e Planilha de Orçamento da Emenda 01 e substituir 21 

pelos anexos à Emenda 02, que ficam incorporados ao Contrato - Parecer: Cepe-158/2017. 55) 22 

Proc. nº 32-P-29080/2016, do Centro de Hematologia e Hemoterapia - Regulamentação da 23 

Parceria - Partes: Unicamp e Organização Social Vitale Saúde - Campinas - Executores: 24 

Margareth Castro Ozelo e Sara Teresinha Olalla Saad - Data de Assinatura: 30.03.17 - Vigência: 25 

05 anos - Resumo do Objeto: Manutenção das atividades da agência transfusional instalada nas 26 

dependências do Complexo Hospitalar Prefeito Edivaldo Orsi - Parecer: CAD-36/2017. 56) 27 

Proc. nº 32-P-30445/2016, do Centro de Hematologia e Hemoterapia - Contrato de Prestação 28 

de Serviços - Partes: Unicamp/Funcamp e Santa Casa Anna Cintra - Amparo - Executores: 29 

Margareth Castro Ozelo e Sara Teresinha Olalla Saad - Data da Assinatura: 21.03.17 - Vigência: 30 

05 anos - Resumo do Objeto: Fornecimento de hemocomponentes em caráter regular e a 31 

realização de procedimentos que visem adequá-los às necessidades específicas do paciente, 32 

mediante solicitação e após avaliação do médico hemoterapeuta autorizado pela Unicamp - 33 

Parecer: CAD-37/2017. 57) Proc. nº 32-P-11369/2016, do Centro de Hematologia e 34 

Hemoterapia - Contrato de Patrocínio de Pesquisa - Partes: Unicamp/Funcamp e Janssen-Cilag 35 

Farmacêutica Ltda. - Executores: Sara Teresinha Olalla Saad e Joyce Maria Annichino 36 

Bizzacchi - Data de Assinatura: 21.09.16 - Vigência: 05 anos - Recursos: variável, de acordo 37 

com o número de pacientes incluídos no estudo - Resumo do Objeto: Realização do “Estudo 38 

fase 3 randomizado aberto e multicêntrico da combinação de Rituximabe Ciclofosfamida, 39 

Doxorrubicina, Velcade e Predinisona (VcR-CAP) ou Rituximabe, Ciclofosfamida, 40 
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Doxorrubicina, Vincristina e Predinisona (R-CHOP) em sujeitos de pesquisa com Linfoma de 1 

células do Manto Recém-Diagnosticado que não são elegíveis para um transplante de medula 2 

óssea” - Parecer: Cepe-205/2017. 58) Proc. nº 32-P-14628/2016, do Centro de Hematologia e 3 

Hemoterapia - Termo de Adesão ao Programa Sinergya - Bristol-Myers Squibb - Partes: 4 

Unicamp/Funcamp e Bristol-Myers Squibb - Executores: Margareth Castro Ozelo e Sara 5 

Terezinha Olalla Saad - Data de Assinatura: 1º.09.16 - Vigência: 05 anos - Recursos: R$350,00 6 

pelo exame PCR e R$500,00 pelo exame Mutação - Resumo do Objeto: Adesão pela Unicamp 7 

ao Contrato de Credenciamento no Sistema de Redes de Provedores In Health - Parecer: Cepe-8 

206/2017. 59) Proc. nº 32-P-15879/2016, do Centro de Hematologia e Hemoterapia - Contrato 9 

- Partes: Unicamp e Hospital Municipal Dr. Mário Gatti de Campinas - Executores: Margareth 10 

Castro Ozelo e Sara Teresinha Olalla Saad - Data de Assinatura: 17.05.17 - Vigência: 05 anos 11 

- Resumo do Objeto: Regulamentação da parceria na manutenção das atividades do posto de 12 

coleta e da agência transfusional nas dependências do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti de 13 

Campinas - Parecer: CAD-42/2017. 60) Proc. nº 34-P-29388/2014, do Instituto de Computação 14 

- 1) Primeiro Aditivo ao Convênio - Partes: Unicamp/Funcamp e LG Eletronics do Brasil Ltda. 15 

- Executores: Ricardo Dahab e Diego de Freitas Aranha - Resumo do Objeto: Prorrogar até 16 

08.03.17 o prazo de vigência do Convênio para execução do projeto de pesquisa, 17 

desenvolvimento e inovação “Criptografia eficiente e segura para Internet das Coisas (IoT)”; 18 

2) Segundo Aditivo ao Convênio - Resumo do Objeto: Prorrogar até 08.03.18 o prazo de 19 

vigência do Convênio, bem como, adicionar ao repasse o valor de R$160.720,00 - Parecer: 20 

Cepe-159/2017. 61) Proc. nº 34-P-29252/2014, do Instituto de Computação - Termo Aditivo 21 

02 ao Convênio de Cooperação - Partes: Unicamp/Funcamp e Squadra Tecnologica S.A. - 22 

Executores: Luiz Fernando Bittencourt e Hélio Pedrini - Data de Assinatura: 20.04.17 - 23 

Vigência: 48 meses - Recursos: R$170.880,00 - Resumo do Objeto: Alteração da Cláusula 24 

Quarta - Recursos, Pagamentos e Reajustes e da Cláusula Nona - Vigência - Parecer: Cepe-25 

207/2017. 62) Proc. nº 09-P-30336/2016, do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas - 26 

Convênio nº 842244 - Partes: Unicamp e Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – 27 

FNDE, por intermédio da Secretaria da Educação Básica - Executores: Michel Nicolau Netto e 28 

Sávio Machado Cavalcante - Vigência: 540 dias - Recursos: R$439.482,46 - Resumo do Objeto: 29 

Proceder à avaliação e à consequente seleção de livros didáticos de Sociologia para o Ensino 30 

Médio e produção de pareceres técnico-pedagógicos fundamentados - Parecer: Cepe-208/2017. 31 

63) Proc. nº 01-P-29800/2014, da Agência de Inovação da Unicamp - Contrato de 32 

Licenciamento de Tecnologia - Partes: Unicamp/Funcamp e Biocelere Agroindustrial Ltda. - 33 

Executores: Milton Mori e Marcelo Falsarella Carazzolle - Data de Assinatura: 29.09.15 - 34 

Vigência: 10 anos - Recursos: Conforme descrito na Cláusula Quarta - Preço e Forma de 35 

Pagamento - Resumo do Objeto: Licenciamento do programa de computador “Ximmer - 36 

Software para identificação de Xilose Isomerase” - Parecer: Cepe-160/2017. 64) Proc. nº 01-P-37 

25914/2016, da Agência de Inovação da Unicamp - Contrato de Licença de Exploração de 38 

Tecnologia - Partes: Unicamp/Funcamp, Fawke - Inovação em Biomateriais Ltda. - ME e Dr. 39 

Ithamar Nogueira Stocchero - Executores: Milton Mori e Joaquim Murray Bustorff Silva - Data 40 
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de Assinatura: 21.12.16 - Vigência: 20 anos - Resumo do Objeto: Licenciamento não exclusivo, 1 

a título oneroso, pelas licenciantes à licenciada, para fins de desenvolvimento, produção e 2 

comercialização dos direitos de uso e exploração do pedido de patente “Processo de 3 

enriquecimento de fio de sutura com células-tronco, fios e seus usos” e certificado de adição 4 

“Processo de enriquecimento de fio de sutura com células-tronco, kit de sutura e seus usos” - 5 

Parecer: Cepe-161/2017. 65) Proc. nº 01-P-26663/2016, da Agência de Inovação da Unicamp - 6 

Convênio - Partes: Unicamp/Funcamp e Soraya El-Khatib - EPP - Executores: Milton Mori e 7 

Patrícia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 02.03.17 - Vigência: 36 meses - Recursos: 1º 8 

ano R$350,00/mês, 2º ano R$450,00/mês e 3º ano R$550,00/mês - Resumo do Objeto: 9 

Regulamentar as relações entre as partes estabelecendo as condições de desenvolvimento do 10 

projeto a ser incubado na Incamp, na modalidade não residente - Parecer: Cepe-162/2017. 66) 11 

Proc. nº 01-P-30191/2016, da Agência de Inovação da Unicamp - Acordo de Cooperação - 12 

Partes: Unicamp e Federação Brasileira de Empresas de Consultorias e Treinamento – Febraec 13 

- Executores: Milton Mori e Eduardo Gurgel do Amaral - Data de Assinatura: 07.04.17 - 14 

Vigência: 03 anos - Resumo do Objeto: Incentivar o desenvolvimento e o comportamento 15 

empreendedor das empresas incubadas na Incubadora de Empresas de Base Tecnológica da 16 

Unicamp/Incamp - Parecer: Cepe-163/2017. 67) Proc. nº 01-P-1414/2017, da Agência de 17 

Inovação da Unicamp - Contrato de Transferência de Material Biológico e Outras Avenças - 18 

Partes: Unicamp/Funcamp e Rheabiotech Desenvolvimento, Produção e Comercialização de 19 

Produtos de Biotecnologia Ltda. - Executores: Milton Mori e Wirla Maria da Silva Cunha 20 

Tamashiro - Data de Assinatura: 25.04.17 - Vigência: 10 anos - Recursos: Conforme descrito 21 

na Cláusula Sexta - Das Remunerações - Resumo do Objeto: Transferência, não exclusiva e 22 

onerosa, do “material biológico” pela Unicamp à Rheabiotech, para fins de realização de testes 23 

laboratoriais da Doença de Chagas pela Rheabiotech, com a intenção de comercialização de 24 

produtos, processos ou serviços decorrentes dos resultados desses testes em escalas de bancadas 25 

e escalonamento industrial - Parecer: Cepe-164/2017. 68) Proc. nº 01-P-1500/2017, da Agência 26 

de Inovação da Unicamp - Contrato de Transferência de Material Biológico e Outras Avenças 27 

- Partes: Unicamp/Funcamp e Rheabiotech Desenvolvimento, Produção e Comercialização de 28 

Produtos de Biotecnologia Ltda. - Executores: Milton Mori e Wirla Maria da Silva Cunha 29 

Tamashiro - Data de Assinatura: 25.04.17 - Vigência: 10 anos - Recursos: Conforme descrito 30 

na Cláusula Sexta - Das Remunerações - Resumo do Objeto: Transferência, não exclusiva e 31 

onerosa, do “material biológico” pela Unicamp à Rheabiotech, para fins de realização de testes 32 

laboratoriais pela Rheabiotech, com a intenção de comercialização de produtos, processos ou 33 

serviços decorrentes dos resultados desses testes em escalas de bancadas e escalonamento 34 

industrial - Parecer: Cepe-165/2017. 69) Proc. nº 01-P-1573/2017, da Agência de Inovação da 35 

Unicamp - Contrato de Transferência de Material Biológico e Outras Avenças - Partes: 36 

Unicamp/Funcamp e Rheabiotech Desenvolvimento, Produção e Comercialização de Produtos 37 

de Biotecnologia Ltda. - Executores: Milton Mori e Wirla Maria da Silva Cunha Tamashiro - 38 

Data de Assinatura: 25.04.17 - Vigência: 10 anos - Recursos: Conforme descrito na Cláusula 39 

Sexta - Das Remunerações - Resumo do Objeto: Transferência, não exclusiva e onerosa, do 40 
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“material biológico” pela Unicamp à Rheabiotech, para fins de realização de testes laboratoriais 1 

pela Rheabiotech, com a intenção de comercialização de produtos, processos ou serviços 2 

decorrentes dos resultados desses testes em escalas de bancadas e escalonamento industrial - 3 

Parecer: Cepe-166/2017. 70) Proc. nº 01-P-1605/2017, da Agência de Inovação da Unicamp - 4 

Contrato de Transferência de Material Biológico e Outras Avenças - Partes: Unicamp/Funcamp 5 

e Rheabiotech Desenvolvimento, Produção e Comercialização de Produtos de Biotecnologia 6 

Ltda. - Executores: Milton Mori e Wirla Maria da Silva Cunha Tamashiro - Data de Assinatura: 7 

25.04.17 - Vigência: 10 anos - Recursos: Conforme descrito na Cláusula Sexta - Das 8 

Remunerações - Resumo do Objeto: Transferência, não exclusiva e onerosa, do “material 9 

biológico” pela Unicamp à Rheabiotech, para fins de realização de testes laboratoriais pela 10 

Rheabiotech, com a intenção de comercialização de produtos, processos ou serviços decorrentes 11 

dos resultados desses testes em escalas de bancadas e escalonamento industrial - Parecer: Cepe-12 

167/2017. 71) Proc. nº 01-P-1606/2017, da Agência de Inovação da Unicamp - Contrato de 13 

Transferência de Material Biológico e Outras Avenças - Partes: Unicamp/Funcamp e 14 

Rheabiotech Desenvolvimento, Produção e Comercialização de Produtos de Biotecnologia 15 

Ltda. - Executores: Milton Mori e Wirla Maria da Silva Cunha Tamashiro - Data de Assinatura: 16 

25.04.17 - Vigência: 10 anos - Recursos: Conforme descrito na Cláusula Sexta - Das 17 

Remunerações - Resumo do Objeto: Transferência, não exclusiva e onerosa, do “material 18 

biológico” pela Unicamp à Rheabiotech, para fins de realização de testes laboratoriais pela 19 

Rheabiotech, com a intenção de comercialização de produtos, processos ou serviços decorrentes 20 

dos resultados desses testes em escalas de bancadas e escalonamento industrial - Parecer: Cepe-21 

168/2017. 72) Proc. nº 07-P-2828/2015, da Agência de Inovação da Unicamp - 1) Contrato de 22 

Licenciamento de Tecnologia - Partes: Unicamp/Funcamp e Bradar Indústria S.A. - Executores: 23 

Milton Mori e Hugo Enrique Hernandez Fiqueroa - Data de Assinatura: 16.09.15 - Vigência: 24 

durante o período de vigência da patente - Recursos: R$40.000,00 - Resumo do Objeto: 25 

Formalização do Licenciamento exclusivo da tecnologia “Método para redução das dimensões 26 

de antenas VHF e UHF”; 2) Termo Aditivo 01 ao Contrato de Licenciamento de Tecnologia - 27 

Data da Assinatura: 08.05.17 - Resumo do Objeto: Corrigir o nome da tecnologia licenciada, 28 

bem como, alterar a Cláusula Quinta do Contrato, que passa a prever que a Unicamp será a 29 

responsável pela gestão do pedido de patente e por seu custeio prévio, devendo a licenciada 30 

realizar o reembolso de todas as despesas relativas à manutenção da patente no Brasil - Parecer: 31 

Cepe-169/2017. 73) Proc. nº 01-P-6393/2017, da Agência de Inovação da Unicamp - Acordo 32 

de Confidencialidade - Partes: Unicamp e Robert Bosch Limitada - Executores: Milton Mori e 33 

Patrícia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 17.04.17 - Vigência: 05 anos - Resumo do 34 

Objeto: Estabelecer condições a ser observadas pelas partes para o uso das “informações 35 

confidenciais” trocadas entre elas - Parecer: Cepe-170/2017. 74) Proc. nº 01-P-7406/2017, da 36 

Agência de Inovação da Unicamp - Acordo de Confidencialidade - Partes: Unicamp, Repsol 37 

S.A., Plant Response Biotech SL, Universidad Politécnica de Madrid e Repsol Sinopec Brasil 38 

S.A. - Executores: Milton Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 06.12.16 - 39 

Vigência: 01 ano - Resumo do Objeto: Estabelecer condições a ser observadas pelas partes para 40 
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o uso das “informações confidenciais” trocadas entre elas - Parecer: Cepe-171/2017. 75) Proc. 1 

nº 01-P-30453/2016, da Agência de Inovação da Unicamp - Acordo de Confidencialidade - 2 

Partes: Unicamp e Natura Inovação e Tecnologia de Produtos Ltda. - Executores: Milton Mori 3 

e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 14.12.16 - Vigência: 05 anos - Resumo do 4 

Objeto: Estabelecer condições a ser observadas pelas partes para o uso das “Informações 5 

Confidenciais” trocadas entre elas - Parecer: Cepe-209/2017. 76) Proc. nº 01-P-5108/2017, da 6 

Agência de Inovação da Unicamp - Contrato de Ajuste de Propriedade Intelectual Partes: 7 

Unicamp e Universidade Federal do Ceará – UFC - Executores: Milton Mori e Patrícia Franco 8 

Leal Gestic - Data de Assinatura: 17.05.17 - Vigência: 10 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer 9 

as condições de propriedade intelectual referentes à tecnologia 1160_ACACIAMCD9 10 

(“Processo de Obtenção do Composto 4-[4'-O-acetil-2',3'-O-bis(decanoiloxi)-a-L-raminos 11 

iloxi]benzilisotiocianato (MC-D9), Composto e Uso Analgésico”), desenvolvida em parceria e 12 

depositada junto ao Inpi - Parecer: Cepe-210/2017. 77) Proc. nº 01-P-5513/2017, da Agência 13 

de Inovação da Unicamp - Contrato de Confidencialidade - Partes: Unicamp e Buckman 14 

Laboratórios Ltda. - Executores: Milton Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de 15 

Assinatura: 12.04.17 - Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Estabelecer condições a ser 16 

observadas pelas partes para o uso das “Informações Confidenciais” trocadas entre elas - 17 

Parecer: Cepe-211/2017. 78) Proc. nº 01-P-7019/2017, da Agência de Inovação da Unicamp - 18 

Contrato de Ajuste de Propriedade Intelectual - Partes: Unicamp e USP - Executores: Milton 19 

Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 19.05.17 - Vigência: 10 anos - Resumo 20 

do Objeto: Estabelecer as condições de Propriedade Intelectual entre as partes da tecnologia 21 

“Dispositivo analógico rápido para detecção de falta” - Parecer: Cepe-212/2017. 79) Proc. nº 22 

01-P-28250/2015, da Agência de Inovação da Unicamp - Contrato de Ajuste de Propriedade 23 

Intelectual - Partes: Unicamp, Unifesp e Universidad de La Frontera - Chile - Executores: 24 

Milton Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 29.03.17 - Vigência: 10 anos - 25 

Resumo do Objeto: Estabelecer as condições de Propriedade Intelectual entre as partes da 26 

tecnologia “Processo de funcionalização de nanopartículas de Prata com grupamentos S-27 

Nitrosotiós, veículo carreador de Óxido Nítrico (NO) e uso do veículo” - Parecer: Cepe-28 

213/2017. 80) Proc. nº 01-P-30792/2016, da Agência de Inovação da Unicamp - Contrato de 29 

Partilhamento de Titularidade de Tecnologia e Outras Avenças - Partes: Unicamp e UFMG - 30 

Executores: Milton Mori e Patrícia Franco Leal Gestic - Data de Assinatura: 19.04.17 - 31 

Vigência: mesmo período de vigência da patente - Resumo do Objeto: Estabelecer as condições 32 

de PI entre a Unicamp e UFMG da tecnologia “Método e dispositivo automático para 33 

volatização, evaporação, fusão, secagem e concentração de substâncias” - Parecer: Cepe-34 

214/2017. 81) Proc. nº 11-P-27430/2014, do Instituto de Química - Aditivo 01 ao Contrato - 35 

Partes: Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executores: Anita Jocelyne Marsaioli e Fábio Augusto 36 

- Data da Assinatura: 08.03.17 - Resumo do Objeto: Dilatar por mais 180 dias o prazo de 37 

vigência do Contrato para execução, pela Unicamp, de serviços de caracterização de betume, 38 

indícios e óleo (extração/lavagem/fracionamento) do Poço Estratigráfico 2 - ANP-4-MT - 39 

Parecer: Cepe-172/2017. 82) Proc. nº 11-P-9576/2016, do Instituto de Química - Convênio de 40 
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Cooperação Científica e Tecnológica - Partes: Unicamp, Fapesp, Glaxosmithkline Brasil Ltda., 1 

Ufscar, USP, Unesp e Fundação de Apoio Institucional ao Desenvolvimento Científico e 2 

Tecnológico - FAI/Ufscar - Executores: Anita Jocelyne Marsaioli e Adriana Vitorino Rossi - 3 

Data de Assinatura: 22.03.16 - Vigência: 60 meses - Recursos: Conforme descrito na Cláusula 4 

4ª - Financiamento - Resumo do Objeto: Estabelecer condições para a execução do projeto 5 

“Green Chemistry: sustainable synthetic methods employing benign solvents, safer reagents, 6 

and bio-renewable feedstocks” - Parecer: Cepe-173/2017. 83) Proc. nº 01-P-29737/2016, do 7 

Núcleo de Acompanhamento e Gestão dos Convênios SES - 1) Convênio de Parceria - Partes: 8 

Unicamp/Fascamp e Secretaria de Estado da Saúde - Executores: Luis Roberto Lopes e Edna 9 

Aparecida Rubio Coloma - Data de Assinatura: 30.11.16 - Vigência: 05 anos - Recursos: 10 

R$51.029.333,92 - Resumo do Objeto: Discriminar as atribuições, responsabilidades e 11 

obrigações na operacionalização da gestão e execução das atividades e serviços de saúde a 12 

serem executadas pela Unicamp no AME - Amparo; 2) Termo de Retirratificação nº 01/2017 - 13 

Data de Assinatura: 22.12.16 - Vigência: 31.12.17 - Resumo do Objeto: Operacionalização da 14 

gestão e execução, pela Unicamp, das atividades e serviços de saúde no AME - Amparo, no 15 

exercício de 2017, alterando Anexos I, II e III e Cláusulas Segunda e Quinta; 3) Termo de 16 

Retirratificação nº 02/2017 - Data de Assinatura: 06.02.17 - Vigência: 31.12.17 - Resumo do 17 

Objeto: Readequação de metas assistenciais, orçamento financeiro e indicadores de qualidade 18 

no AME - Amparo, no exercício de 2017 - Parecer: CAD-43/2017. 84) Proc. nº 01-P-19 

4041/2017, do Núcleo de Desenvolvimento da Criatividade - Convênio de Cooperação - Partes: 20 

Unicamp e Instituto para o Desenvolvimento do Jornalismo – Projor - Executores: Rafael de 21 

Almeida Evangelista e Fernando Barbosa Ramos Terra - Data de Assinatura: 30.03.17 - 22 

Vigência: 05 anos - Resumo do Objeto: Cooperação entre as partícipes com a finalidade de 23 

contribuir para a colaboração editorial, suporte tecnológico e hospedagem na internet do 24 

Observatório da Imprensa - Parecer: Cepe-215/2017. b) Encerrados - 85) Proc. nº 01-P-25 

1527/2011, do Centro de Estudos de Petróleo - 1) Aditivo 03 ao Termo de Cooperação - Partes: 26 

Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executores: Antonio Carlos Bannwart, Vanessa Cristina 27 

Bizotto Guersoni e Natache do Socorro Dias Arrifano Sassim - Data de Assinatura: 22.04.14 - 28 

Recursos: R$247.850,00 - Resumo do Objeto: aumentar o aporte financeiro e substituir o Plano 29 

de Trabalho e a Planilha de Desembolso do Termo de Cooperação que objetivou a união de 30 

esforços das partícipes para o desenvolvimento do projeto de P&D “Estudos de BCS operando 31 

com gás e óleo viscoso” - Parecer: Cepe-267/2014; 2) Aditivo 05 ao Termo de Cooperação - 32 

Data de Assinatura: 18.03.15 - Resumo do Objeto: prorrogar por mais 180 dias o prazo de 33 

vigência do Termo de Cooperação - Parecer: Cepe-165/2015. 3) Aditivo 06 ao Termo de 34 

Cooperação - Data de Assinatura: 06.07.15 - Resumo do Objeto: Viabilizar o andamento das 35 

atividades ainda pendentes do Plano de Trabalho - Parecer: Cepe-182/2017. 86) Proc. nº 01-P-36 

19351/2015, da Coordenadoria Geral da Universidade - 1) Termo de Distrato ao Contrato de 37 

Comodato - Partes: Unicamp e Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL - Executores: 38 

Oswaldo da Rocha Grassiotto e Marcos Zanatta - Data da Assinatura: 20.01.17 - Resumo do 39 

Objeto: Resilir bilateralmente o Contrato pela Comodante à Comodatária, dos: (a) veículos 40 
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elétricos; e (b) eletroposto, bem como a sua instalação pela Comodante, para o correto 1 

abastecimento dos veículos; 2) Termo de Distrato ao Instrumento Particular de Pesquisa e 2 

Cooperação Técnica e Financeira - Data da Assinatura: 20.01.17 - Resumo do Objeto: Resilir 3 

bilateralmente o Instrumento Particular de Pesquisa e Cooperação Técnica e Financeira 4 

referente ao Projeto PA0060 - Mobilidade Elétrica - Inserção Técnica e Comercial de Veículos 5 

Elétricos em Frotas Empresariais da Região de Campinas - Parecer: Cepe-216/2017. 87) Proc. 6 

nº 01-P-6419/2015, da Diretoria Executiva de Relações Internacionais - Primeiro Aditivo ao 7 

Convênio - Partes: Unicamp e Banco Santander (Brasil) S.A. - Executores: Luís Augusto 8 

Barbosa Cortez e Gustavo Paim Valença - Data de Assinatura: 17.12.15 - Resumo do Objeto: 9 

Alterar a quantidade de bolsas, de 2 para 1 e, consequentemente, do valor envolvido no 10 

convênio, que passa de R$32.082,00 para R$16.051,00 - Parecer: Cepe-217/2017. 88) Proc. nº 11 

02-P-27740/2011, da Faculdade de Ciências Médicas - 1) 2ª Carta de Prorrogação ao Contrato 12 

- Partes: Unicamp/Funcamp e Glaxosmithkline Research & Development Limited - Executores: 13 

Lício Augusto Velloso e Mário José Abdala Saad - Data de Assinatura: 11.11.13 - Resumo do 14 

Objeto: extensão do estudo clínico “Desenvolver e refinar métodos para avaliar o hipotálamo e 15 

o tecido adiposo marrom de pacientes com obesidade e diabetes mellitus tipo 2”, por 12 meses, 16 

encerrando-se assim em 21.12.14; 2) 3ª Carta de Prorrogação ao Contrato - Data de Assinatura: 17 

05.02.15 - Resumo do Objeto: extensão do estudo clínico, por 12 meses, encerrando-se assim 18 

em 21.12.15 - Parecer: Cepe-183/2017. 89) Proc. nº 02-P-23345/2012, da Faculdade de 19 

Ciências Médicas - 1) Carta Acordo - Partes: Unicamp e Organização Pan-Americana da Saúde 20 

- Executores: Gastão Wagner de Souza Campos e Rosana Teresa Onocko Campos - Data de 21 

Assinatura: 08.04.13 - Vigência: 04.06.14 - Recursos: R$641.917,00 - Resumo do Objeto: 22 

Estabelecer os termos e condições na implementação do Projeto de especialização de apoio à 23 

saúde; 2) Emenda 01 à Carta de Acordo - Data de Assinatura: 27.08.14 - Resumo do Objeto: 24 

Alterar o Anexo I, para alteração da data de entrega do Relatório Final e inclusão do orçamento, 25 

bem como prorrogar o prazo de vigência, encerrando-se em 04.10.14 - Parecer: Cepe-218/2017. 26 

90) Proc. nº 02-P-29778/2014, da Faculdade de Ciências Médicas - Convênio de Cooperação - 27 

Partes: Unicamp e Centro Regional Universitário de Espírito Santo do Pinhal – Unipinhal - 28 

Executores: Carlos Roberto Silveira Correa e Nelson Filice de Barros - Data de Assinatura: 29 

03.10.14 - Vigência: 02 anos - Resumo do Objeto: Cooperação entre as partícipes, na realização 30 

do Projeto de Pesquisa “Prevalência de broncoespasmo induzido por exercício em adultos 31 

jovens infectados por parasitos do gênero Toxocara” - Parecer: Cepe-219/2017. 91) Proc. nº 32 

02-P-23999/2016, da Faculdade de Ciências Médicas - Contrato - Partes: Unicamp/Funcamp e 33 

Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia – SBEM - Executores: Roberto Teixeira 34 

Mendes e Gil Guerra Júnior - Data de assinatura: 06.05.17 - Vigência: 08 e 09.10.16 - Recursos: 35 

R$15.000,00 - Resumo do Objeto: Prestação de serviços consistentes no fornecimento de 36 

infraestrutura compreendendo disponibilização de espaço físico, de bens móveis e de serviços 37 

técnicos de manutenção para a realização da prova para obtenção do Certificado de Área de 38 

Atuação em Endocrinologia Pediátrica – Caaep - Parecer: CAD-44/2017. 92) Proc. nº 04-P-39 

3210/2015, da Faculdade de Engenharia de Alimentos - Contrato de Cooperação Técnica - 40 
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Partes: Unicamp e Embrapa - Executores: Valdemiro Carlos Sgarbieri e Flávia Maria Netto - 1 

Data de Assinatura: 14.05.15 - Vigência: 24 meses - Recursos: R$9.400,00 - Resumo do Objeto: 2 

Integração de esforços entre as partes para a execução de atividades de pesquisa agropecuária 3 

previstas no projeto “Incremento de ômega-3 na carne suína e uso de antioxidantes naturais na 4 

prevenção da oxidação lipídica” - Parecer: Cepe-184/2017. 93) Proc. nº 29-P-26251/2011, da 5 

Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação - 1) 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 6 

017/2012 - Partes: Unicamp/Funcamp, Companhia Energética do Piauí - Cepisa e Instituto de 7 

Tecnologia para o Desenvolvimento - Lactec - Executores: Luiz Carlos Pereira da Silva e 8 

Madson Cortes de Almeida - Data de Assinatura: 1º.12.14 - Vigência: 1º.12.14 a 30.11.15 - 9 

Recursos: R$1.336.350,00 - Resumo do Objeto: Prorrogar por mais 12 meses o prazo de 10 

vigência do Contrato para execução do Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento “Metodologia 11 

para o cálculo e gerenciamento de perdas em redes de distribuição de energia elétrica”; 2) 12 

Termo de Encerramento Definitivo - Data da Assinatura: 18.07.16 - Resumo do Objeto: Ampla 13 

e irrevogável quitação do Contrato - Parecer: Cepe-220/2017. 94) Proc. nº 18-P-27047/2011, 14 

da Faculdade de Engenharia Química - 1) Aditivo 03 ao Termo de Cooperação - Partes: 15 

Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executores: Milton Mori e Gustavo Paim Valença - Data de 16 

Assinatura: 10.09.14 - Resumo do Objeto: Alteração do Plano de Trabalho do Termo de 17 

Cooperação que objetivou o desenvolvimento do Projeto de P&D “Estudo em CFD do 18 

escoamento gás-líquido aplicado em leitos de lama”; 2) Aditivo 04 - Data da Assinatura: 19 

12.12.15 - Resumo do Objeto: Prorrogar por mais 365 dias o prazo de vigência; 3) Aditivo 05 20 

- Data da Assinatura: 21.07.16 - Resumo do Objeto: Alterar o Plano de Trabalho do Termo de 21 

Cooperação - Parecer: Cepe-221/2017. 95) Proc. nº 01-P-531/2012, do Gastrocentro - 1) Termo 22 

Aditivo 05 ao Convênio - Partes: Unicamp e Secretaria de Estado da Saúde - Executores: 23 

Cláudio Saddy Rodrigues Coy e José Carlos Pareja - Data da Assinatura: 27.12.11 - Vigência: 24 

até 30.06.12 - Recursos: R$150.000,00 - Resumo do Objeto: transferência de recursos 25 

financeiros, do Convênio SUS/SP, à Conveniada, visando a execução de atividades 26 

concernentes ao SUS/SP, para ocorrer despesas com Investimento - Aquisição Equipamentos 27 

para Laboratório de Investigação em Metabolismo e Diabetes (Limed) da Unicamp; 2) Termo 28 

de Retirratificação - Data da Assinatura: 06.07.12 - Resumo do Objeto: prorrogar a vigência do 29 

Termo Aditivo até 31.12.12; 3) Termo de Retirratificação - Resumo do Objeto: prorrogar a 30 

vigência do Termo Aditivo até 30.06.13 - Parecer: CAD-44/2013. 96) Proc. nº 15-P-31 

16766/2014, do Hospital de Clínicas - 1) Carta Acordo - Partes: Unicamp e Opas/OMS - 32 

Executores: João Batista de Miranda, José Roberto Matos Souza e Antonio Gonçalves de 33 

Oliveira Filho - Data de Assinatura: 11.12.14 - Vigência: 27.10.15 - Recursos: R$100.000,00 - 34 

Resumo do Objeto: Obtenção de financiamento para implementação do projeto “Núcleo de 35 

avaliação de tecnologias em saúde do Hospital de Clínicas da Unicamp”; 2) Emenda nº 01 - 36 

Data da Assinatura: 15.10.15 - Resumo do Objeto: Prorrogar até 26.02.16 a vigência da Carta 37 

Acordo - Parecer: CAD-38/2017. 97) Proc. nº 26-P-27882/2013, do Instituto de Economia - 38 

Acordo de Cooperação - Partes: Unicamp e Município de Campinas - Executores: Edgard 39 

Antonio Pereira e Rodrigo Lanna Franco da Silveira - Data de Assinatura: 18.12.13 - Vigência: 40 
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06 meses - Resumo do Objeto: Ampla cooperação com a finalidade de estabelecer uma 1 

metodologia e dosimetria para aplicação de penalidades às empresas que eventualmente 2 

descumprirem as legislações de consumo e forem autuadas/reclamadas em processo 3 

administrativo do Procon Campinas - Parecer: Cepe-222/2017. 98) Proc. nº 11-P-17571/2012, 4 

do Instituto de Química - 1) Aditivo 03 - Partes: Unicamp/Funcamp e Petrobras - Executores: 5 

Anita Jocelyne Marsaioli e Fabio Augusto - Data de Assinatura: 06.12.13 - Resumo do Objeto: 6 

alterar o Plano de Trabalho do Termo de Cooperação que objetivou a união de esforços das 7 

partícipes para execução de uma investigação da biodegradação de óleos em reservatórios com 8 

ênfase na interpretação integrada nas áreas de Geoquímica Orgânica, Biocatálise e 9 

Metagenômica, intitulado “Estudo Multidisciplinar de Biodegradação - Fase II”; 2) Aditivo 04 10 

- Data de Assinatura: 16.06.14 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de Trabalho; 3) Aditivo 05 11 

- Data de Assinatura: 06.10.14 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de Trabalho; 4) Aditivo 06 12 

- Data de Assinatura: 13.05.15 - Resumo do Objeto: alterar o Plano de Trabalho; 5) Aditivo 07 13 

- Data de Assinatura: 08.07.15 - Resumo do Objeto: prorrogar por mais 180 dias o prazo de 14 

vigência - Parecer: Cepe-277/2015; 6) Aditivo 08 - Data de Assinatura: 19.10.15 - Resumo do 15 

Objeto: Alterar o Plano de Trabalho; 7) Aditivo 09 - Data de Assinatura: 22.01.16 - Resumo do 16 

Objeto: Prorrogar por mais 365 dias o prazo de vigência; 8) Aditivo 10 - Data de Assinatura: 17 

06.05.16 - Resumo do Objeto: Alterar o Plano de Trabalho - Parecer: Cepe-223/2017. 99) Proc. 18 

nº 11-P-25997/2012, do Instituto de Química - 1) 1º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação 19 

de Serviços - Partes: Unicamp/Funcamp e Repsol Sinopec Brasil S.A. - Executores: Watson 20 

Loh e Paulo de Tarso Vieira e Rosa - Data da Assinatura: 10.02.15 - Resumo do Objeto: 21 

Prorrogar por mais 12 meses, a partir de 21.01.15 a vigência do Contrato que visou a execução 22 

pela Unicamp dos serviços relacionados às atividades do Projeto “Precipitação de asfaltenos 23 

em óleos crus: caracterização de sistemas a baixa e alta pressão”; 2) 2º Termo Aditivo ao 24 

Contrato de Prestação de Serviços - Data da Assinatura: 09.11.15 - Resumo do Objeto: 25 

Prorrogar por mais 03 meses, a partir de 21.01.16, a vigência do Contrato; 3) 3º Termo Aditivo 26 

ao Contrato de Prestação de Serviços - Data da Assinatura: 30.03.16 - Resumo do Objeto: 27 

Prorrogar por mais 06 meses, a partir de 21.04.16, a vigência do Contrato - Parecer: Cepe-28 

224/2017. 100) Proc. nº 11-P-24845/2005, do Instituto de Química - 1) 1º Termo de Aditamento 29 

ao Contrato de Financiamento - Partes: Unicamp/Funcamp e Cristália Produtos Químicos e 30 

Farmacêuticos Ltda. - Executores: Marcelo Ganzarolli de Oliveira e Edvaldo Sabadini - Data 31 

da Assinatura: 05.10.07 - Resumo do Objeto: Incluir no Contrato de Licenciamento, a 32 

tecnologia “Dispositivos para síntese e incorporação pré-aplicação de doadores de óxido nítrico 33 

em composições macrocoleculares”; 2) 2º Termo de Aditamento - Data da Assinatura: 22.07.14 34 

- Resumo do Objeto: Exclusão do licenciamento das tecnologias PI 0100577-4, PI 300784-7 e 35 

PI 0201167-0, tendo em vista não estarem relacionadas ao desenvolvimento do Projeto do 36 

Contrato; 3) Termo de Rescisão - Data da Assinatura: 10.11.15 - Resumo do Objeto: Rescisão 37 

amigável do Contrato e seus Aditivos - Parecer: CAD-45/2017. 101) Proc. nº 01-P-17882/2015, 38 

do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Alimentação - Contrato - Partes: Unicamp/Funcamp e 39 

Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo - Ceagesp - Executores: Walter 40 
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Belik e Dag Mendonça Lima - Data de Assinatura: 22.05.15 - Vigência: 08 meses - Recursos: 1 

R$96.000,00 - Resumo do Objeto: prestação de consultoria compreendendo a elaboração de 2 

estudo para “Reposicionamento do Sistema de Armazenagem do Depar - Departamento de 3 

Armazenagem” - Parecer: Cepe-364/2015. 102) Proc. nº 01-P-29719/2008, do Núcleo 4 

Interdisciplinar de Planejamento Energético - Contrato de Prestação de Serviços - Partes: 5 

Unicamp/Funcamp e Confederação Nacional da Indústria - CNI - Executores: Sergio Valdir 6 

Bajay e Luiz Antonio Rossi - Data de Assinatura: 03.06.09 - Vigência: 45 dias - Recursos: 7 

R$60.500,00 - Resumo do Objeto: Prestação de serviços de consultoria para validar estudos já 8 

elaborados “Identificação e avaliação de metodologias utilizadas para seleção, implementação 9 

e avaliação de projetos de eficiência energética em setores industriais” e a elaboração dos 10 

respectivos resumos executivos dos produtos já entregues - Parecer: Cepe-225/2017. 103) Proc. 11 

nº 01-P-20622/2016, do Núcleo Interdisciplinar de Planejamento Energético - Contrato de 12 

Cooperação - Partes: Unicamp/Funcamp e Hitachi, LTD. - Executores: Rubens Augusto 13 

Camargo Lamparelli e Jansle Vieira Rocha - Data de Assinatura: 22.02.17 - Vigência: 31.03.17 14 

- Recursos: R$72.215,50 - Resumo do Objeto: Implantação do projeto de pesquisa e 15 

desenvolvimento “Projeto Rapadura - Fase III” - Parecer: Cepe-226/2017. 104) Proc. nº 01-P-16 

15415/2008, da Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários - Convênio de Cooperação 17 

- Partes: Unicamp e Centro de Estudos Educação e Sociedade - Cedes - Executores: Rubens 18 

Maciel Filho e Roberto Vilarta - Data de Assinatura: 07.04.09 - Vigência: 05 anos - Resumo do 19 

Objeto: Ampla cooperação entre as partes, com a finalidade de desenvolver ações de parceria 20 

para a realização de estudos e de projetos de pesquisa que tratem de temas e questões na 21 

intersecção Educação e Sociedade sob os mais diversos aspectos, podendo-se contar com a 22 

participação de docentes e pesquisadores de unidades ou órgãos da Unicamp, incluindo a 23 

publicação dos resultados dos estudos e dos projetos de pesquisa através das edições da Revista 24 

Educação & Sociedade e dos Cadernos Cedes - Parecer: Cepe-227/2017. 105) Proc. nº 01-P-25 

3878/2010, da Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários - 1) Convênio nº 015/2010 - 26 

Partes: Unicamp e Ministério da Educação - Executores: Mohamed Habib e Lisandro Pavie 27 

Cardoso - Data da Assinatura: 30.09.10 - Vigência: até 31.12.11 - Recursos: R$235.549,20 - 28 

Resumo do Objeto: Financiar a execução e o desenvolvimento de cinco projetos e de um 29 

programa da Unicamp, aprovados no Edital nº 06 do Proext MEC 2009; 2) Primeiro Termo 30 

Aditivo ao Convênio - Data da Assinatura: 23.12.11 - Resumo do Objeto: Prorrogar até 31 

31.07.12 a vigência do Convênio; 3) Segundo Termo Aditivo ao Convênio - Data da Assinatura: 32 

31.07.12 - Resumo do Objeto: Prorrogar até 31.12.12 a vigência do Convênio - Parecer: Cepe-33 

228/2017. 106) Proc. nº 01-P-26914/2013, da Pró-Reitoria de Graduação - 1) Termo Aditivo 34 

41 ao Convênio de Cooperação Técnica - Partes: Unicamp e Funcamp - Executores: Luis 35 

Alberto Magna e Antonio Faggiani - Data de Assinatura: 16.09.13 - Vigência: 05 anos - Resumo 36 

do Objeto: Estabelecer as normas que orientarão o desempenho da Funcamp na administração 37 

dos recursos advindos das solenidades de formatura dos alunos da Unicamp; 2) Termo de 38 

Rescisão - Data da Assinatura: 27.04.17 - Resumo do Objeto: Rescindir, de comum acordo, o 39 

Termo Aditivo 41 - Parecer: CAD-46/2017. 107) Proc. nº 01-P-31036/2013, da Pró-Reitoria de 40 
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Pós-Graduação - 1) Convênio Pró-Equipamentos - Partes: Unicamp e Capes - Executores: 1 

Rachel Meneguello, Altair Antoninha Del Bel Cury e Elias Basile Tambourgi - Data de 2 

Assinatura: 22.01.14 - Vigência: dezembro/2014 - Recursos: R$3.420.634,80 - Resumo do 3 

Objeto: Apoiar a aquisição de equipamentos destinados à melhoria da infraestrutura de pesquisa 4 

científica e tecnológica nos programas de pós-graduação recomendados pela Capes; 2) Primeiro 5 

Termo Aditivo - Data da Assinatura: 30.12.14 - Vigência: 31.12.15 (prorrogado através de 6 

ofício até 1º.02.16) - Resumo do Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do Convênio por mais 7 

365 dias - Parecer: CAD-39/2017. 108) Proc. nº 01-P-7745/2014, da Pró-Reitoria de Pós-8 

Graduação - 1) Convênio nº 802494/2014 - Partes: Unicamp e Coordenação de 9 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes - Executores: Rachel Meneguello e 10 

Altair Antoninha Del Bel Cury - Data de Assinatura: 1º.07.14 - Vigência: 31.03.15 - Recursos: 11 

R$2.364.277,61 - Resumo do Objeto: Apoio à formação de recursos humanos, a produção e o 12 

aprofundamento do conhecimento nos cursos de pós-graduação strictu sensu ministrados pelas 13 

Instituições de Ensino Superior – IES no âmbito do Programa de Apoio à Pós-Graduação; 2) 14 

Primeiro Termo Aditivo ao Convênio - Data de Assinatura: 1º.04.15 - Resumo do Objeto: 15 

Prorrogar o Convênio até 30.06.15 - Parecer: Cepe-229/2017. O MAGNÍFICO REITOR passa 16 

ao item 1 – Proc. nº 01-P-5319/2007 –, que trata de: 1) minuta de Deliberação Consu que dispõe 17 

sobre as Normas Eleitorais que regulamentam as eleições da Representação Discente da 18 

Graduação junto ao Conselho Universitário e Comissão Central de Graduação; 2) composição 19 

da Comissão: 01 diretor de unidade; 01 representante docente; 01 representante dos servidores 20 

técnicos e administrativos; 02 representantes discentes da graduação; e 3) fixação de calendário 21 

para a eleição, cuja proposta é a seguinte: Inscrições: de 28.08 a 19.09.2017; Cancelamento das 22 

inscrições: de 20.09 a 28.09.2017; Eleições: 7, 8 e 9.11.2017; Interposição de recursos: 3 dias 23 

úteis após a divulgação dos resultados. O Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ diz que 24 

não pode deixar de colocar que causa estranheza essa proposição. Está se referindo aos itens 01 25 

e 02, que são muito semelhantes, minutas de deliberação que alteram a estrutura das eleições 26 

da representação discente. As propostas vão bastante contra a ideia da autonomia desses 27 

segmentos para eleger suas representações, pois são os estudantes que devem representar seu 28 

debate, acúmulo e luta. Eles devem decidir o processo que define a representação, se deve haver 29 

eleição nominal, eleição por chapa, se podem ser dois da mesma unidade, se é essencial que 30 

varie a unidade. É interessante que o Consu possa sugerir algo, mas devem ser definidas pelos 31 

estudantes as regras do processo. Foi estudante da graduação até 2010, mas em 2007 houve um 32 

longo processo de luta para definir a deliberação que está em vigência hoje. Ele reivindicava 33 

que o movimento estudantil organizasse suas eleições. Hoje, essa eleição é organizada mais ou 34 

menos concomitantemente com uma eleição do DCE. Quem conhece a dinâmica do estudante 35 

sabe que no período eleitoral, geralmente em novembro ou dezembro, existe uma grande 36 

mobilização, uma grande intensificação do debate político. Eles são muitas vezes abordados 37 

quando passam pelo Ciclo Básico ou pelo Pavilhão do Básico. Ao fazer um processo que retire 38 

esse debate, a capacidade de a representação discente manifestar suas demandas, considerações 39 

e problemas vivenciados na base estudantil como pontos a serem resolvidos fica prejudicada. 40 
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Inclusive, tentou entender como se deu esse processo de discussão. O movimento estudantil é 1 

muito organizado, possui entidade representativa, centro acadêmico, tem congresso a cada dois 2 

anos, e considera estranho que uma proposta que muda completamente essa forma de 3 

representação não esteja acompanhada de um debate do segmento. Seria importante contar com 4 

a manifestação dos estudantes, e hoje é um dia de ato, porque no Rio de Janeiro se julga o 5 

recurso do morador de rua Rafael Braga Vieira, militante que foi preso nas mobilizações sociais, 6 

de forma exemplar, denunciando o racismo institucional no Brasil, porque portava dois 7 

recipientes de material de limpeza na mochila, o único preso que restou dos processos de luta 8 

de 2013; ele foi solto e depois preso novamente. Isso ocorre no mesmo dia em que esta Casa 9 

irá julgar um problema semelhante no item 07, que é uma discussão que diz respeito a essa 10 

pauta do racismo institucional. Hoje o movimento estudantil está se se organizando na porta 11 

deste prédio. Esse item deveria ser retirado de pauta para que pudessem aprofundar o debate e 12 

contar com a manifestação dos setores organizados do movimento estudantil para que não 13 

ocorra ingerência e inviabilização da representação que o movimento almeja. Caso não ocorra 14 

a retirada de pauta, precisam votar contra essa medida, porque ela será muito criticada. É preciso 15 

não intensificar os conflitos. O Conselheiro FÁBIO BONETTO ROSA, respondendo a algumas 16 

questões do conselheiro Iuriatan, e também colocando seu posicionamento, diz que, a princípio, 17 

essa questão foi levantada por estudantes com a Reitoria e também entre eles. Passaram por 18 

algumas dificuldades no processo eleitoral do ano passado, por algumas questões que 19 

dificultaram a democracia do processo, e decidiram encontrar uma solução. Todas as tentativas 20 

de diálogo com o movimento este ano falharam, foram postergadas e não havia mais prazo para 21 

tentar o diálogo, porque se tentassem novamente para este final de semestre, ele seria um 22 

impeditivo para a mudança do sistema eleitoral e passariam pelas mesmas coisas que passaram 23 

no ano passado. Obviamente, a aprovação dessa minuta não impede que o processo seja 24 

reanalisado e melhorado, mas esta é a última reunião possível para resolver essa questão. O 25 

método proposto permite maior abrangência, porque estudantes que, porventura, não estejam 26 

aqui nos dias de eleições poderão participar votando por VPN, que é um método mais barato, 27 

considerando a crise orçamentária vigente é um fator muito importante. Além disso, é mais 28 

sigiloso, menos sujeito a falhas, mais prático, então, há vários pontos positivos a serem 29 

considerados. O principal, de fato, seria a melhoria na democracia, que foi algo que tiveram 30 

bastante dificuldade no ano passado. Não ficou explícito, mas trouxeram essa demanda para a 31 

Reitoria, que aceitou. Também tentaram entrar em contato com vários estudantes, discutiram 32 

com estudantes abertos a esse posicionamento e, infelizmente, não conseguiram discutir com o 33 

DCE. Entraram em contato desde o começo do ano para tratar desse assunto já na primeira 34 

reunião do Consu e postergaram a discussão. Solicita a palavra ao acadêmico Luís Madoreira. 35 

O Acadêmico LUÍS RENATO VALADÃO MADOREIRA diz achar meio falacioso colocar 36 

que o processo atual, que aconteceu até o ano passado é democrático simplesmente porque é 37 

organizado pelo DCE, que não é visto como representante por muitos alunos. Grande parte do 38 

processo não é nada democrático. Presenciou isso em 2014, quando auxiliou uma chapa, e ainda 39 

mais no ano passado, quando participou de uma. Há várias falhas que deixam de lado a 40 
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democracia, privilegiando uma ou outra parte. Além disso, o modelo de votação através de 1 

urnas espalhadas pela Unicamp também não é democrático porque, muitas vezes, a comissão 2 

eleitoral fica mais tempo em determinadas unidades, alterando o resultado da eleição, por ter 3 

mais tempo para alguns votarem e menos para outros, enquanto o processo online que está 4 

sendo proposto é democrático, qualquer um pode votar no horário que quiser, quase que de 5 

onde quiser, o que pode alavancar muito os números da votação e sua representatividade. O 6 

Conselheiro DIEGO MACHADO DE ASSIS diz que esse é um debate importante. Como o 7 

conselheiro Iuriatan lembrou, em 2007 ou em 2006, ocorreu um debate semelhante a esse, que 8 

era sobre a forma de escolha dos representantes discentes do Consu ou da CCG. Na época, 9 

também era estudante e participou desse debate. A primeira coisa que salta aos olhos é 10 

justamente como essa aprovação, se feita hoje, será a toque de caixa. É possível perceber que a 11 

documentação mais antiga relativa ao item 1 é do dia 21 de julho, ou seja, há dez dias essa 12 

documentação começou a ser produzida para deliberação neste Conselho Universitário. Vários 13 

outros pontos, assim como esse, mereceriam um processo de debate muito mais cuidadoso. 14 

Quando essa discussão aconteceu na última vez, para os idos de 2007, perdurou por algum 15 

tempo, e o Consu aprovou uma proposta de alteração da Reitoria, houve uma tentativa de 16 

realização do processo que se mostrou extremamente falho, com baixíssima participação dos 17 

estudantes, inclusive forçou uma reavaliação do processo e, depois de uma luta do segmento, o 18 

debate foi feito de forma muito mais ampla, e se chegou à deliberação que regulamenta a 19 

eleição, da forma como ela é organizada até hoje. O próprio Conselho Universitário teve de 20 

fazer uma autocrítica daquela deliberação e revisou sua decisão no ano seguinte. Aprovar isso 21 

agora talvez signifique incorrer no mesmo erro. Além da questão do tempo e do debate que a 22 

matéria merece, há algumas questões que são claramente um retrocesso. Uma delas é a questão 23 

da votação nominal, debate que foi vencido naquele momento, mostrando que a votação da 24 

forma como é hoje, por chapas, é muito mais coerente. Com relação à votação eletrônica, pensa 25 

que não é possível fazer um laboratório com a eleição da representação discente. Inclusive, 26 

houve a consulta para reitor que não foi realizada de forma eletrônica. A minuta propõe alterar 27 

completamente o formato da eleição. Reitera a solicitação de retirada da pauta desse ponto, para 28 

que esse debate seja feito em várias instâncias, respeitando a conformação do movimento 29 

estudantil, seus fóruns e organizações. O MAGNÍFICO REITOR diz que, como há pedidos de 30 

retirada de pauta, que tem precedência, colocará em votação a retirada de pauta, mas há dois 31 

pontos que irá esclarecer. Várias votações irão passar pelo processo eletrônico e a ideia é de, 32 

aos poucos, evoluir para que a próxima consulta para reitor seja eletrônica. A eleição da Cipa 33 

do ano passado foi eletrônica, e a ideia é passar a eleição dos estudantes, a próxima eleição de 34 

representação de funcionários e de docentes da mesma forma. É um processo que tem de ser 35 

iniciado imediatamente, para evitar problemas, evitar questões, nada, além disso. As críticas ao 36 

processo em papel decorrem do fato de a eleição ser complexa, difícil, mais sujeita a 37 

complicações e falhas. Ele exige um tempo e uma quantidade de pessoas muito grande. 38 

Acreditam que seja mais representativa e que possa atingir mais pessoas. O segundo ponto é 39 

sobre as chapas, e não há nenhum problema em discutir, eventualmente mudar, mas trata-se 40 
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também de uma uniformização. Nas demais categorias existe a votação nominal, mas, com 1 

tranquilidade, as pessoas se organizam em chapas, discutem, colocam a proposta, mas, depois, 2 

a votação é nominal. A proposta é trazer esse mesmo tipo de votação para todas as categorias. 3 

É importante fazer isso. Como tem a eleição logo mais, precisam aprovar neste Consu para dar 4 

tempo de organizar a eleição, porque há todo o procedimento de colocar os nomes, preparar a 5 

votação eletrônica que, em sua opinião pessoal, é um avanço no sistema das representações e 6 

eleições. A ideia é ampliar a representação, os estudantes continuarão votando nos estudantes 7 

e o DCE continuará tendo sua eleição. Não estão mexendo em absolutamente nada que se refere 8 

à eleição do DCE, simplesmente na eleição dos representantes discentes para os órgãos 9 

colegiados da Universidade. A Conselheira VICTORIA FERRARO LIMA SILVA solicita a 10 

retirada da matéria de pauta também, porque acha que há vários problemas com o 11 

encaminhamento da proposta neste momento. Este é o primeiro Consu do segundo semestre de 12 

2017, e foi uma surpresa para o movimento estudantil essa pauta. Todos os estudantes passam 13 

por um período de férias no meio do ano, e não houve nenhum processo para discutir 14 

democraticamente entre os estudantes e no movimento estudantil. É muito ruim que haja 15 

votação hoje. Trata-se de um debate importante, que diz respeito a como se organiza o 16 

movimento dos estudantes, e não houve tempo para discutir. Gostaria de saber o motivo de essa 17 

proposta vir à votação agora. O senhor Reitor comentou que é importante para dar tempo, mas 18 

precisam pensar por quê. As propostas têm um fundo político, e no último Consu do primeiro 19 

semestre a representação discente teve uma importância muito grande na votação do projeto de 20 

cotas étnico-raciais, e não é surpresa que essa proposta de mudança de eleição apareça agora. 21 

O que garantiu uma representação discente de peso político nas reuniões deste ano foi a forma 22 

de organizar as eleições. O senhor Reitor falou que não se está mexendo em nada nas eleições 23 

do DCE, e pensa que não mexe mesmo, mas a representação dos estudantes não se restringe ao 24 

Diretório Central dos Estudantes, também é representação política, e que seria muito ruim esse 25 

processo ser separado, porque fazem discussões de programa durante as eleições e isso se liga 26 

completamente às eleições do DCE. Tiveram, no ano passado, a eleição para o Consu e para a 27 

CCG mais democrática da Universidade; chapas concorreram para o DCE e para o Consu, e 28 

também outras duas chapas concorreram apenas para o Consu. Inclusive, acha muito estranho 29 

que um representante de uma das chapas que foi a “Apenas Alunos” falar que o processo não 30 

foi democrático, porque foi completamente democrático, onde todos os estudantes discutiram 31 

as propostas das chapas e garantiram a representação a partir do voto direto, a partir de um 32 

programa político. O Acadêmico MATEUS HENRIQUE FAGUNDES diz que está 33 

representando o DCE, e assim como a acadêmica Victoria e os senhores Diego e Iuriatan 34 

mencionaram, entendem que é muito importante deixar para outro momento a ideia de alteração 35 

no sistema de votação e em toda a estrutura que envolve as eleições discentes. É interessante 36 

observar que depois da greve do ano passado, quando praticamente toda a Unicamp parou, a 37 

Universidade vem tomando algumas medidas institucionais que abrangem justamente minar a 38 

atuação dos estudantes. Isso envolve as punições que serão debatidas aqui, assim como a 39 

diminuição da atuação do movimento estudantil, de forma a constrangê-lo, o que ocorre na 40 
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própria composição da comissão sugerida pela Reitoria, em que os estudantes são minoria, 1 

tendo duas vagas do total de cinco. O sistema de votação on-line não significa, de forma alguma, 2 

ampliar a forma democrática dessa eleição, porque a própria consulta para Reitor teve uma 3 

porcentagem altíssima de alunos e estudantes que não votaram, assim como as eleições em 4 

algumas unidades. No IFCH, por exemplo, a votação on-line para diretor teve uma porcentagem 5 

muito menor de pessoas que votaram. A votação em papel, por mais burocrática que seja, 6 

possibilita o debate direto, pessoalmente, e que os estudantes possam organizar campanhas e 7 

debates com grande parte da Universidade. A votação on-line diminui muito essa possibilidade. 8 

É curioso também perceber que essa proposta, como mencionou a conselheira Victoria, vem 9 

logo no início do semestre, quando os alunos estão começando a voltar. O DCE entende isso 10 

como uma manobra para tentar diminuir ainda mais o debate, porque, como já comentou, a 11 

Instituição Unicamp, a Reitoria, os professores, dos quais muitos aqui presentes talvez 12 

abominem a greve e a organização estudantil, querem diminuir e constranger o movimento. No 13 

ano passado, a USP adotou um sistema de votação muito semelhante ao agora proposto pela 14 

Unicamp, e conhecendo pessoas no movimento estudantil da USP sabe o quanto isso diminuiu 15 

a atuação do movimento estudantil daquela Universidade. E não apenas do movimento 16 

estudantil, mas da organização dos estudantes representados pelo DCE. E essa é a mesma USP 17 

que coloca a Polícia Militar para bater em estudante. Então, é curioso que voltem a tentar 18 

implementar esse tipo de sistema, o que já foi feito em 2006 e 2007, e a organização dos 19 

estudantes mostrou que não funciona, não é assim que desejam. Acima de tudo, porque não foi 20 

amplamente debatido nas unidades, nos centros acadêmicos nem no próprio DCE. A proposta 21 

foi colocada de uma forma implacável neste início de semestre, sem que pudessem fazer um 22 

debate consistente e sem qualquer tentativa de esclarecimento por parte da Reitoria. Como já 23 

mencionou, há exemplos na Universidade de votações on-line que demonstram que são 24 

pouquíssimos os que votam, o que dificulta um resultado consistente e democrático. E o 25 

exemplo da USP comprova isso, gerando um movimento estudantil fraco, que sofreu forte 26 

diminuição em sua atuação perante questões institucionais ligadas à Reitoria, por isso o DCE 27 

enxerga o assunto com cautela. O Consu até pode continuar debatendo o assunto, mas os 28 

estudantes veem que há questões mais delicadas a serem apuradas e debatidas de forma mais 29 

intensa, ao passo que essa alteração do sistema e da representação deve ter um debate um pouco 30 

mais prolongado. Entendem que seria importante a retirada de pauta, para que de forma 31 

verdadeiramente democrática possam ouvir os estudantes e posteriormente esse debate tenha 32 

continuidade. O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que o modelo 33 

atual de eleição dos representantes discentes teve origem em um processo longo de discussão 34 

que resultou em uma pactuação importante. A Secretaria Geral acompanha esse processo, mas 35 

quem promove a eleição é a autonomia dos estudantes. Foi membro da comissão em alguns 36 

processos eleitorais, e neles é clara a dinâmica da discussão dos estudantes, mas tem sido um 37 

processo marcado por um nível de representatividade importante. Isso, por si só, já é um fato 38 

positivo. Portanto, acha que qualquer membro do Consu possui legitimidade para apresentar 39 

uma proposta, mas acha que seria de bom senso que não votassem essa proposta aqui. Primeiro 40 
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porque nenhuma discussão anterior do Consu definiu qual modelo de eleição por voto 1 

eletrônico deve ser seguido. Há opiniões, mas não propostas. É completamente favorável ao 2 

voto eletrônico, e o país tem uma experiência importante nesse sentido, mas não acha que deva 3 

haver voto eletrônico sem que a votação seja centralizada em um colégio eleitoral definido. É 4 

contrário ao fato de a pessoa votar no seu ambiente de trabalho. É preciso que as pessoas se 5 

movimentem para votar, que haja de fato um processo, e não apenas o ato de votar. Não 6 

concluíram, no ano passado, o processo de alteração dos Estatutos, que seria o momento de 7 

pensar a organização das eleições dos funcionários, dos estudantes, dos professores. A bancada 8 

de funcionários possui propostas de alteração da forma de eleição que precisam discutir, mas 9 

esse procedimento foi estancado. Portanto, considera precipitado fazer esse debate aqui, ainda 10 

que haja, e isso sempre apareceu, um interesse de discutir a eleição da representação discente. 11 

Possuem opiniões diferentes aqui, isso é legítimo, mas essa discussão tem de ser feita dentro de 12 

um contexto em que as propostas estejam mais claras, mais debatidas. Pelo que entendeu, se 13 

aprovarem o modelo proposto, ele norteará o resto das eleições. Pergunta se é esse o modelo e 14 

onde ele foi discutido. O Conselheiro FÁBIO BONETTO ROSA diz que não gostaria de entrar 15 

muito em detalhes sobre o processo eleitoral, mas evidenciará alguns pontos que justificam sua 16 

atitude de propor uma mudança e por que julga que ele não foi tão democrático quanto o DCE 17 

afirma. Para começar, acha justo mencionar, e o acadêmico Luiz Madoreira pode confirmar, 18 

que na elaboração das propostas de sua chapa houve uma discussão grande a respeito de mudar 19 

o método eleitoral do DCE. Naquele momento, era totalmente contra, porque julgava muito 20 

importante a participação dos alunos no processo. E ainda julga. No entanto, não podem 21 

valorizar mais a participação dos alunos do que a democracia real do processo. Foi por esse 22 

motivo que propôs e buscou, tanto com os alunos quanto com a Administração, uma mudança 23 

nesse sistema eleitoral. Para dar um exemplo da falta de democracia desse processo, vai relatar 24 

algo que ocorreu após a apuração dos votos da eleição passada, e espera que os conselheiros 25 

compreendam o nível a que a situação chegou. Após serem apurados os votos, foi levantada a 26 

questão, por uma das chapas, do método utilizado para a determinação das cadeiras. Na 27 

Deliberação Consu que rege o assunto, está definido que é proporcional, no entanto a chapa 28 

alegou que essa distribuição deveria ser proporcional também entre os suplentes. Isso faria com 29 

que a sua chapa, Apenas Alunos, tivesse uma cadeira de suplente, ao invés da cadeira de titular, 30 

que hoje ocupa aqui no Consu. E o mais incrível é que mesmo após a apuração dos votos isso 31 

foi acatado, e foram realizados Conselhos de Representantes de Unidades – CRUs que a 32 

princípio tinham o poder de mudar a forma da eleição. Um CRU com todos os representantes 33 

da Universidade, que são 40, teria condições de alterar uma eleição de três mil estudantes. Não 34 

considera isso nem um pouco democrático. A urgência dessa questão se refere ao fato de que 35 

se não for aprovada hoje, ela não poderá ser aprovada depois, porque não haverá tempo de 36 

mudar a eleição deste ano. Propõe que aprovem como está para este ano, para melhorar as 37 

questões urgentes do processo, e então continuem a discussão e contemplem o que é exposto 38 

pelos demais colegas. Por exemplo, o senhor João Raimundo comentou sobre os locais de 39 

votação, e é uma alteração interessante que pode inclusive ser aprovada hoje, sem problema 40 
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nenhum. Quanto à diminuição do movimento estudantil, podem propor políticas da 1 

Universidade que o valorizem e o façam ter uma atuação diferenciada. Não precisam utilizar o 2 

método eleitoral para mobilizar o movimento estudantil, porque não faz sentido. O principal 3 

objetivo da votação é refletir a democracia na Universidade e fazer com que os estudantes sejam 4 

representados. Se ela traz um benefício extra, que seria uma mobilização estudantil, é muito 5 

bom, mas não podem colocar em jogo a democracia do processo devido ao aumento na 6 

discussão política na Universidade. A USP já aprovou, como o colega do DCE comentou, 7 

alegando também que há uma baixa representatividade em relação aos assuntos pautados pela 8 

Reitoria. Também fica preocupado com isso, mas a votação é em papel, não é virtual. Sobre a 9 

questão de ter sido feito algo semelhante em 2006, observa que não foi realizada votação virtual; 10 

o que ocorreu foi que o movimento estudantil não concordou com a passagem da organização 11 

para a SG e os alunos acabaram não votando por causa disso. Mas não é possível que se 12 

conformem com uma situação que está fora dos parâmetros adequados, ainda mais quando isso 13 

fere a liberdade de pessoas em expressar suas convicções políticas e ideológicas e, 14 

consequentemente, a democracia dentro da Universidade e a discussão de ideias. Acha 15 

inadmissível que se posicionem assim. Talvez não consiga expressar em um tempo limitado 16 

tudo o que passaram, mas não podem coadunar com uma postura equivocada. O regimento 17 

elaborado pelos estudantes afirma que os recursos são avaliados pela comissão eleitoral, mas 18 

apresentaram vários recursos importantes e nenhum deles foi aceito. Por exemplo, uma urna 19 

teve uma discrepância enorme na quantidade de votos, mais de 10%, e se tratava da urna com 20 

maior número de votos. A legislação admite até 5% de discrepância, mas nesse caso era o dobro 21 

e correspondia a 300 votos. Quando apresentaram o recurso, a resposta da comissão foi que os 22 

alunos que estavam apurando aquela urna eram inexperientes mas eram honestos. No entanto, 23 

não conhece esses alunos, e a confiança no processo não ocorreu. Sendo a urna com maior 24 

número de votos, isso poderia ter influenciado diretamente, se é que não influenciou, o resultado 25 

da eleição. Não podem continuar aceitando esses fatos, e teria outros muitos a relatar, assim 26 

como o acadêmico Luiz. A votação virtual, como proposta na minuta, a princípio servirá para 27 

que evitem esses erros grosseiros. Nada impede que continuem essa discussão, e acredita que 28 

inclusive ela será estimulada se aprovarem a minuta hoje. Isso porque desde o começo do ano, 29 

quando procurou o DCE para discutir esse assunto, a resposta sempre foi postergar a discussão. 30 

Após a primeira discussão de cotas do ano, eles postergaram para após a votação de cotas, com 31 

o que concordou. No dia da votação de cotas, entrou em contato novamente e foi adiada para 32 

depois do Congresso da UNE – Conune. Concordou mais uma vez, afinal se trata do congresso 33 

dos estudantes, que dá trabalho. Após o Conune, novamente entrou em contato e foi postergado 34 

para o segundo semestre. Durante as assembleias discentes, sempre havia pontos mais 35 

importantes, e eles não incluíam na pauta o ponto que solicitava. Então, é impossível haver uma 36 

discussão real, pelo menos considerando a experiência que teve até agora, se esse ponto não for 37 

aprovado hoje. Se ele for aprovado hoje, terão tempo ainda de discutir e propor mudanças no 38 

próximo Consu. Dessa forma, pede a todos os conselheiros que avaliem com bastante carinho 39 

essa questão, que é muito importante para os estudantes. Não podem evitar esse ponto, por ser 40 



315 

 

 

um assunto delicado, porque são conselheiros do Consu e precisam votar no que julgam melhor 1 

para a Universidade, ainda que seja um ponto que não se refira diretamente a questões de sua 2 

categoria. O Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ diz que este é um debate importante e 3 

inicia apontando contradições na minuta, pois há questões que possuem muita importância que 4 

não estão nela definidas. Existe a informação sobre como devem ser apurados os votos, e o 5 

processo atual tem a participação dos centros acadêmicos, que possuem um resultado que 6 

carrega em si a regionalidade, já que é uma votação por urna. Na nova proposta, pergunta quem 7 

vai decidir como será apresentado esse resultado, se ficará a cargo do CCUEC ou da Reitoria. 8 

Isso não está especificado e não possuem a posição dos estudantes sobre isso. Existe uma 9 

contradição muito séria também no fato de o texto da minuta aceitar a inscrição por chapa e 10 

propor o voto nominal; há um debate político por chapas e no momento de votar o eleitor vota 11 

no nome do candidato. Isso esvazia a eleição do projeto político dos grupos, pois ainda que haja 12 

uma chapa de um candidato único, ela entra na cédula como uma das chapas, como um projeto 13 

político. Na eleição dos representantes dos servidores técnico-administrativos isso não é aceito. 14 

A eleição é totalmente organizada por chapas, os funcionários têm seus grupos, seus debates 15 

acumulados, e os candidatos não podem se identificar enquanto chapa, muito embora o processo 16 

ocorra com materiais de chapa. Então, considera bastante antidemocrático que se obrigue os 17 

estudantes a votarem no nome daqueles que eles conhecem, que são do mesmo curso etc. Além 18 

disso, cada estudante pode votar em quatro representantes, e não entende como se chegou a esse 19 

número. É preciso haver uma opinião do movimento sobre isso. É colocado como se não se 20 

tratasse de uma adesão política, o que não tem cabimento, pois é uma decisão política, que traz 21 

mudanças importantes. A forma de se fazer uma eleição está muito ligada às expectativas que 22 

se tem do processo, por isso considera muito errado que a Reitoria estabeleça que agora passará 23 

a definir como se faz a eleição dos estudantes. Já vivenciou esse debate e acredita que se 24 

insistirem nisso, prolongarão muito a discussão. Nesse sentido, acha que é claro que não se 25 

decide antes de debater, e não adianta manter o debate aberto se o assunto já está decidido. Não 26 

é assim que se faz um processo de decisão democrático. Uma outra questão é com relação ao 27 

argumento da pressa. A questão das cotas foi importante, discutida em meio ao calor de greves, 28 

paralisações, enfrentamentos, muita coisa, e esteve envolvida no acordo de final de greve dos 29 

estudantes do ano passado, e isso foi postergado, mas para favorecer o debate. No entanto, uma 30 

questão como a de hoje chega aqui hoje com o suposto problema do prazo, mas poderiam ter 31 

debatido o assunto três reuniões atrás, e então não poderiam dizer que está em cima da hora 32 

para a eleição deste ano e por isso precisam aprovar logo. Esse argumento não se sustenta. Além 33 

disso, o acadêmico Fábio tem muitas colocações importantes a fazer, e é muito saudável que 34 

elas cheguem aos estudantes, para que deem origem a um debate entre eles. Existem críticas ao 35 

regimento, ao processo etc., que os alunos precisam discutir. Mas alterar aqui um processo 36 

acumulado de entidades que possuem décadas de história não é algo democrático. É importante 37 

postergar, discutir mais, antes de votar esse assunto. A Conselheira ÂNGELA FÁTIMA 38 

SOLIGO diz que apoia a retirada de pauta. Quando era estudante, participou do movimento 39 

estudantil. Observa que a democracia é bastante imperfeita, por isso ela permite o erro; e porque 40 
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permite o erro, permite o aperfeiçoamento. Todo absolutismo não reconhece o erro. Então, as 1 

falhas no processo devem servir como pontos de reflexão, de aprendizagem e de mudança. Fica 2 

muito preocupada com a desinstitucionalização, pois pelo que entendeu das falas, embora essa 3 

minuta resulte de algum diálogo com alguns estudantes, não resulta de diálogo com os 4 

estudantes instituídos, por meio dos seus pares, como seus representantes, que são o DCE e os 5 

centros acadêmicos. Isso é algo que a preocuparia se ocorresse com qualquer uma das 6 

categorias. Se existem processos, se há representações instituídas, não podem passar por cima 7 

delas, minando essa relação entre elas e a Reitoria. Falar em democracia deslegitimando as 8 

representações democraticamente eleitas é minar a democracia. Então, nesse sentido, em nome 9 

do diálogo, em nome das relações democráticas e respeitosas, apoia a retirada de pauta e um 10 

diálogo entre a Reitoria e a representação estudantil. A Conselheira VICTORIA FERRARO 11 

LIMA SILVA diz que o conselheiro Fábio pede para a matéria continuar em pauta, sendo que 12 

há vários elementos que justificam a retirada. Ele coloca vários fatos sobre as eleições do DCE 13 

no Consu e na CCG, sendo que existem diferentes visões sobre os fatos que não estão expressas 14 

aqui, porque não houve tempo para fazer o debate. Por exemplo, quando ele coloca que o 15 

Conselho de Representante de Unidade – CRU teria o poder de mudar toda a eleição, não foi 16 

isso que aconteceu. Existia um caso omisso no Regimento, porque não colocava exatamente 17 

como seria a distribuição das cadeiras pelas chapas e, a partir disso houve polêmicas. 18 

Discutiram em dois CRUs e, posteriormente, votaram. Acredita que a proposta que ganhou 19 

tenha sido a mais democrática, tanto é que o conselheiro Fábio está representado aqui como 20 

membro titular. Fora isso, existem vários fatos sobre como se dão as eleições que têm 21 

problemas, inclusive, como a professora Ângela falou, a democracia tem falhas e através delas 22 

conseguem aperfeiçoar e acertar. Foi exatamente isso o que ocorreu, por exemplo, na discussão 23 

da distribuição de cadeiras. Existem diferentes visões sobre como se dá a democracia, o que 24 

acontece, quais são os problemas, o que precisam aperfeiçoar, e acha que precisam debater no 25 

movimento estudantil. Precisam de prioridades nas discussões. Sempre escolhem o que vão 26 

discutir primeiro nas unidades, o que é prioritário politicamente, naquele momento, e o 27 

movimento, nesse primeiro semestre, passou por várias questões, a principal foi a votação das 28 

cotas no Consu. Representantes do DCE falaram para o Fábio que não era possível discutir, 29 

porque existiam coisas mais urgentes. Essa seria uma discussão para entrar no segundo 30 

semestre, inclusive porque tinham o congresso dos estudantes para preparar. Faz um apelo, 31 

porque essa é uma pauta para entrar na discussão do congresso, onde não só discutem opiniões 32 

políticas, mas também como o movimento se organiza. O Conselheiro SÁVIO MACHADO 33 

CAVALCANTE diz que teve contato com o tema apenas agora, tentou ler a minuta e ouvir as 34 

intervenções da bancada discente, e parece que há uma divergência muito grande e estão sendo 35 

instados a resolver essa divergência, ultrapassando, se sobrepondo a um princípio que parece, 36 

agora, na fala da última conselheira, que poderia ser decidido no congresso dos próprios 37 

estudantes. Trata-se de uma preocupação, porque imaginou que esse ponto havia sido discutido 38 

há muito tempo. Acha um pouco arriscado tomar uma decisão apressada, na medida em que 39 

eles próprios têm caminhos e, por princípio, são respeitados esses caminhos de decisão. O 40 
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MAGNÍFICO REITOR ressalta que a ideia também é buscar uma homogeneização entre todas 1 

as categorias, todas as outras demais categorias funcionam de maneira em que se vota em um 2 

número proporcional ao número de cadeiras existentes. E algo que o preocupou também, que o 3 

conselheiro Iuriatan comentou, claro, respeitando a opinião de cada um, vai no oposto do que 4 

se busca em uma eleição, que é evitar qualquer tipo de controle de votos. Ou seja, buscam 5 

sempre homogeneizar e não permitir que se saiba de onde veio cada voto. Dessa maneira, dizer 6 

que a eleição por urna é melhor porque se sabe de onde veio o voto, de que urna, é uma 7 

informação bastante contestável. O ideal é, realmente, misturar e evitar que consigam ter esse 8 

controle, e essa votação permite, naturalmente, esse tipo de homogeneização mais tranquila. 9 

Em seguida, diz que nada do que foi aventado em várias falas, do ponto de vista de querer 10 

atropelar, de querer fazer um movimento político, existe. Desejam, simplesmente, ir fazendo o 11 

processo de organização da votação eletrônica, de uma homogeneização. O DCE tem a 12 

possibilidade, tranquilamente, de organizar a eleição concomitante com essa eleição aqui. A 13 

ideia é homogeneizar com as demais categorias e fazer o processo gradual, no sentido de 14 

informatizar a eleição que é uma demanda que existe na Universidade como um todo. Podem 15 

alterar, rediscutir novamente, não é uma questão imposta. Mas a discussão se coloca aqui, se 16 

faz aqui e pode ser alterada uma ou duas vezes, três vezes, dez vezes, conforme seja necessário, 17 

mas a ideia é justamente avançar e aperfeiçoar o processo. Submete à votação a retirada de 18 

pauta do item 1, sendo rejeitada com 37 votos contrários, 24 favoráveis e 03 abstenções. 19 

Pergunta se há alguma proposta concreta de alteração na deliberação. Não havendo, submete à 20 

votação a deliberação proposta, que é aprovada com 41 votos favoráveis, 17 contrários e 04 21 

abstenções. É preciso sugerir a composição da comissão. A ideia é ter um diretor de unidade, 22 

um representante docente, um representante de servidores técnico-administrativos, dois 23 

representantes discentes da graduação. Como candidato único o diretor da FCA, Alvaro de 24 

Oliveira D’Antona. Submete a candidatura à votação, que é aprovada com 02 abstenções. Como 25 

candidata única da representação docente, professora Mariana Conceição da Costa, da FEQ. 26 

Submete a candidatura à votação, que é aprovada com 02 abstenções. A Conselheira 27 

VICTORIA FERRARO LIMA SILVA diz que como é o primeiro Consu do semestre, há 28 

bastante falta de representantes discentes nesta reunião. Propõe que a bancada indique depois. 29 

O MAGNÍFICO REITOR concorda, sendo que devem indicar no máximo em uma semana. 30 

Para a bancada dos servidores técnico-administrativos se candidata o conselheiro Adilton 31 

Dorival Leite. Submete a candidatura à votação, que é aprovada por unanimidade. Diz que a 32 

proposta de calendário é a seguinte: inscrições de 28.08 a 19.09; cancelamento das inscrições 33 

de 20.09 a 28.09; eleições 07, 08 e 09.11; interposição de recursos três dias úteis após a 34 

divulgação dos resultados. Passa ao item 2 – Proc. nº 01-P-21012/2005 –, que é similar ao 35 

anterior e trata de: 1) minuta de Deliberação Consu que dispõe sobre as Normas Eleitorais que 36 

regulamentam as eleições da Representação Discente da Pós-Graduação (Stricto Sensu e Lato 37 

Sensu) junto ao Conselho Universitário e Comissão Central de Pós-Graduação; 2) composição 38 

da Comissão: 01 diretor de unidade; 01 representante docente; 01 representante dos servidores 39 

técnicos e administrativos; 02 representantes discentes da pós-graduação; e 3) fixação de 40 
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calendário para a eleição, cuja proposta é a seguinte: Inscrições: de 28.08 a 19.09.2017; 1 

Cancelamento das inscrições: de 20.09 a 28.09.2017; Eleições: 22, 23 e 24.11.2017; 2 

Interposição de recursos: 3 dias úteis após a divulgação dos resultados. Pergunta se há 3 

comentários. Não havendo, submete à votação a minuta da Deliberação Consu conforme consta 4 

da pauta, sendo aprovada com 45 votos favoráveis, 09 contrários e 07 abstenções. Também 5 

precisam compor a comissão. Como diretor de unidade se candidata o professor Antonio 6 

Bannwart, da FEM. Submete a candidatura à votação, sendo aprovada com 03 abstenções. 7 

Como representante docente se candidata o professor Erich Vinícius de Paula, da FCM. 8 

Submete a candidatura à votação, que é aprovada com 02 abstenções. Como candidato da 9 

representação dos servidores se apresenta novamente o conselheiro Adilton Leite. Submete a 10 

candidatura à votação, sendo aprovada por unanimidade. Como representantes discentes de pós-11 

graduação se candidatam Eduardo Bilbao e Maria Helena Scarcello. Submete as duas 12 

candidaturas à votação, sendo aprovadas com 02 abstenções. O calendário ficou da seguinte 13 

forma: Inscrições: de 28.08 a 19.09.2017; Cancelamento das inscrições: de 20.09 a 28.09.2017; 14 

Eleições: 22, 23 e 24.11.2017; Interposição de recursos: 3 dias úteis após a divulgação dos 15 

resultados. Passa ao item 3 – Proc. nº 01-P-16211/1998 –, que trata de minuta de Deliberação 16 

Consu que altera a Deliberação Consu-A-21/2013, que estabelece nova regulamentação para o 17 

Prêmio de Reconhecimento Acadêmico “Zeferino Vaz” e para o Prêmio de Reconhecimento 18 

Docente pela Dedicação ao Ensino de Graduação. O item foi retirado de pauta na Centésima 19 

Quinquagésima Reunião Ordinária, realizada em 28 de março. O Conselheiro MARCO 20 

ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que no Consu anterior havia uma proposta bem 21 

mais ampla, que sugeria outras modificações para a proposta do Prêmio “Zeferino Vaz” e 22 

acharam prudente que retornasse à ideia original, que era, simplesmente, a que está presente 23 

nessa proposta em pauta, que é a alteração da possibilidade dos professores da carreira MTS de 24 

também concorrerem ao prêmio. Os docentes da carreira MTS, desde 2007, têm a 25 

obrigatoriedade de apresentar relatórios de avaliações, assim como os docentes da carreira MS. 26 

As deliberações que tratam desse assunto são internas do então Ceset, deliberações 113, 114 e 27 

115. A 113, por exemplo, é a deliberação que possibilitou a alteração da Deliberação Consu A-28 

10/2001, que trata da carreira MTS. Portanto, há dez anos que os docentes desta carreira têm o 29 

mesmo critério de obrigatoriedade de apresentação de relatórios de atividades. Na proposta, as 30 

modificações acontecem nos artigos 2º e 3º, nos quais foi incluída a carreira MTS. E como na 31 

carreira não existe o RDIDP, o equivalente, ou não totalmente equivalente, é o RTI, que é o 32 

Regime de Tempo Integral, foi necessário também fazer essa adequação e não mais do que isso. 33 

A Conselheira ROSMARI APARECIDA RIBEIRO parabeniza a iniciativa do professor Marco 34 

que incluiu uma parcela de docentes que não estava contemplada na premiação. E, da mesma 35 

maneira, destaca que seria muito importante e valioso que houvesse algum processo de 36 

premiação também para os docentes das carreiras especiais. Propõe que no decorrer do tempo 37 

seja instituído um grupo de estudo para que se preveja uma premiação nesse sentido. Há um 38 

grande número de docentes que merecem esse reconhecimento e acha a oportunidade ideal para 39 

levantar essa questão. A Conselheira LUÍSA ANDRÉIA GACHET BARBOSA solicita ao 40 
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professor Marco Antonio que complemente em sua explanação detalhes sobre a carreira MTS, 1 

porque alguns docentes lhe perguntaram aqui no Consu detalhes sobre a carreira. Já que a 2 

proposta é do professor, acha que seria interessante dar esses esclarecimentos, porque é da 3 

Faculdade de Tecnologia, então, muitos docentes, diretores e membros do Consu não sabem 4 

com detalhes o que é a carreira, como é o procedimento do relatório MTS, porque, 5 

diferentemente do relatório MS que vem avaliado aqui por Campinas, há um procedimento 6 

diferente. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que a carreira 7 

MTS tem algumas diferenças, obviamente, da MS. Começa pela questão da não existência do 8 

RDIDP, conforme comentou antes. Os docentes da carreira MTS são hoje no Anuário de 9 

Pesquisa 2016, em número de 21, então, essa deliberação atingiria esse público. Existe um plano 10 

de carreira que também é bem diferente do plano MS. Atualmente, as deliberações 113, 114 e 11 

115 estabelecem critérios de avaliação muito bem definidos, onde é feita uma planilha de 12 

pontuação que inclui todas as atividades do docente, no que diz respeito a ensino, pesquisa e 13 

extensão. São atividades consideradas obrigatórias e é feito, então, um levantamento atribuindo 14 

pontos para cada uma das atividades. É possível especificar um pouco melhor a Deliberação 15 

Ceset-114, de 2007, que faz a apresentação de toda tramitação do relatório do professor, na 16 

época era CAI/Cadi, e já mudou mais de uma vez essa denominação, mas nessa deliberação 17 

existe todo o fluxo do relatório que começa nas instâncias locais e que passa aqui pelas 18 

instâncias superiores da Unicamp. Com relação ao ingresso do docente MTS não há nenhuma 19 

diferença em termos de concurso público para a carreira MS. Boa parte dos docentes MTS da 20 

FT, sendo que boa parte significa cerca de 40%, atua também na pós-graduação, então, acha 21 

que essa alteração não vai atingir os 21 docentes MTS existentes, mas sobretudo esse núcleo 22 

que atua na pós-graduação e que, portanto, tem atividades que são também aderentes à ideia do 23 

Prêmio “Zeferino Vaz”. Em 2009, quando o Ceset se tornou FT, foi feita uma sugestão pela 24 

comissão que avaliou a transformação de que houvesse uma suspensão temporária de 25 

contratações MTS, então, desde 2009, não são contratados mais professores nessa carreira, que 26 

não foi extinta, há professores da carreira MTS jovens ou jovens seniores, então, é um corpo 27 

docente que precisa também de estímulo, de desafios e de estímulos. O Conselheiro ANTONIO 28 

CARLOS BANNWART diz que traz aqui um ponto para reflexão. Têm discutido de um ano 29 

para cá a natureza, a estruturação dos dois prêmios, e constatado que, no caso do Prêmio 30 

“Zeferino Vaz”, tem havido um número bem reduzido de candidatos que se apresentam, ou que 31 

postulam o prêmio. Por circunstâncias, neste ano a FEM não terá nenhum candidato em 32 

condições de atender ao caput da norma que prevê que as candidaturas ao Prêmio “Zeferino 33 

Vaz” tenham de atender aos requisitos dos dois últimos relatórios de atividades consecutivos 34 

aprovados. No entanto, haverá um número expressivo, e é o que vem acontecendo todos os 35 

anos, de candidatos ao Prêmio de Reconhecimento de Ensino Graduação. E notaram também 36 

que muitos dos que se candidatam ao Prêmio de Reconhecimento do Ensino têm também um 37 

perfil excepcional, muito bom de pesquisadores. Não conhece a realidade de outras unidades, 38 

a FEM, este ano, não terá postulantes ao Prêmio “Zeferino Vaz”, mas certamente terá no 39 

Prêmio de Ensino. Acredita, seguindo a máxima do professor Zeferino Vaz, que o cerne da 40 
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Universidade é a articulação entre ensino e pesquisa, e muitos dos bons professores são também 1 

muito bons pesquisadores. Porém, traz para reflexão a questão de que o número de candidatos 2 

ao Prêmio “Zeferino Vaz” é um muito reduzido e, às vezes, a própria comissão faz uma 3 

avaliação que poderia ser muito melhor quanto ao mérito se houvesse um número maior de 4 

candidatos. Sua proposição aqui seria que se rediscutisse e se ampliasse o número de 5 

professores que concorrem ao Prêmio de Reconhecimento Acadêmico “Zeferino Vaz”, que os 6 

critérios fossem os mesmos que permitem a participação no Prêmio de Reconhecimento 7 

Docente. Isso ampliaria significativamente o número de postulantes ao prêmio e a seleção por 8 

parte da comissão externa seria mais meritória. O Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ 9 

pergunta se é o mesmo prêmio para todas as carreiras. O MAGNÍFICO REITOR responde que 10 

a carreira MTS existe somente na FT, e segundo a proposta os professores que dela fazem parte 11 

poderiam também concorrer ao prêmio, assim como os professores MS. Não se trata de um 12 

novo prêmio, apenas da possibilidade de eles postularem. O Conselheiro IURIATAN FELIPE 13 

MUNIZ pergunta se a FT já estava na proposta anterior. O MAGNÍFICO REITOR responde 14 

que sim, pois lá também há docentes da carreira MS. O Conselheiro IURIATAN FELIPE 15 

MUNIZ diz que calculou que a premiação custará para a Universidade quase R$1,2 milhão por 16 

ano, sendo que a todo momento se referem à crise. Até reconhece o argumento de que quando 17 

analisam o Orçamento não escolhem as despesas menores etc., mas a crise é a tônica do debate 18 

em tudo o que pleiteiam. Estão em um momento de arrocho salarial, o que significa que os 19 

salários estão diminuindo a cada ano, ao mesmo tempo em que aumenta a quantidade de 20 

trabalho. No último Consu, a Reitoria apresentou a proposta de contingenciar contratações e o 21 

Conselho não se indispôs. Isso significa fazer o funcionário trabalhar mais para receber menos, 22 

em uma conjuntura onde não possuem nenhuma forma de premiação, e sequer a progressão de 23 

mérito da carreira está sendo executada. Para piorar, recentemente houve o caso da demissão 24 

de 11 trabalhadoras da Dedic, e quem tem filho sabe a importância das professoras. É verdade 25 

que o discurso da Reitoria não foi de que o principal problema nesse caso era a questão 26 

financeira, mas também não fez plano de recontratar, está encaminhando a demissão. Se estiver 27 

enganado, gostaria que isso fosse esclarecido. Uma quantia como essa do prêmio permitiria 28 

resolver esse problema sério. Pensou em fazer uma proposta de redação na minuta, mas ficou 29 

em dúvida de qual parágrafo escolher, mas essa questão pode ser resolvida depois. Gostaria que 30 

fosse incluído que a remuneração financeira desse prêmio ficasse contingenciada durante a 31 

crise, adiada para um momento mais tranquilo, para que o debate da crise não seja mobilizado 32 

só quando colocam as demandas dos funcionários. Então, acha que seria de bom tom que essa 33 

remuneração não fosse executada neste momento, e que conseguissem, com base nisso, garantir 34 

por exemplo a contratação das professoras da Dedic, além de outras várias questões, como a 35 

progressão salarial, o reconhecimento de mérito, tempo de casa, escolaridade formal, que não 36 

são despesas muito grandes. Poderiam fazer um esforço para viabilizá-las neste momento em 37 

que o trabalhador, depois de passar vinte anos financiando a expansão da Universidade, sofre 38 

um rebaixamento do poder de compra de seu salário muito considerável nesse mesmo período. 39 

Enquanto isso, as produções da Universidade aumentaram muito e o número de funcionários 40 
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diminuiu. Portanto, não só no número como no salário os funcionários têm financiado essa 1 

expansão, e quando chega o momento da crise são eles que precisam fazer o esforço. Esse é um 2 

fator de indignação entre os trabalhadores, e já houve deliberação em assembleia questionando 3 

a execução do prêmio, inclusive tendo em vista que o bom desempenho no ensino faz parte do 4 

próprio objeto do trabalho docente. Não que não achem que isso mereça ser premiado, essa 5 

competitividade e esse foco nas melhores produções são muito importantes para estimular a 6 

qualidade, mas perante o contexto de crise, propõe que se inclua um contingenciamento da 7 

remuneração. A pessoa recebe o prêmio e futuramente estudam como isso será pago, mas não 8 

podem aprovar a execução orçamentária desse prêmio automaticamente. Isso tem de ser 9 

deliberado pelo Conselho, e precisarão de um argumento que pelo menos não deixe descoberta 10 

a questão dos funcionários, e que alguma coisa na situação financeira melhore para que possam 11 

passar a praticar essa política. Outro assunto é que talvez tenham de fazer uma proposta de 12 

questão de ordem, porque o item 7 abordará a punição de um estudante grevista, e recebeu a 13 

informação de que a advogada do aluno está sendo impedida de acompanhar a Sessão. Não vê 14 

motivo para que lhe seja negado esse direito, e solicita que o Consu avalie essa possibilidade, 15 

na perspectiva da questão de ordem, para que ela possa acompanhar, ainda que seja da antessala. 16 

O MAGNÍFICO REITOR responde que isso será analisado. A questão da Dedic explicará 17 

depois, pois há diversos pontos que foram omitidos nessa questão. E o mesmo diz com relação 18 

a contingenciamento eventual. Neste momento, estão discutindo simplesmente uma mudança 19 

na regulamentação; toda a questão orçamentária será discutida na Segunda Revisão, que será 20 

feita em breve. O que precisam decidir agora é apenas a possibilidade de inserir uma outra 21 

categoria para poder concorrer ao prêmio. O Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ diz que 22 

sua preocupação é que essa minuta implique um encaminhamento automático do processo para 23 

este ano. O MAGNÍFICO REITOR diz que isso não acontecerá, já que o compromisso é discutir 24 

toda e qualquer questão que implique gastos na Universidade, e isso entrará naturalmente na 25 

Segunda Revisão Orçamentária. O Conselheiro ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA 26 

MEIRELLES diz que na proposta original do professor Marco Antonio, feita no Consu anterior 27 

e retirada de pauta, constava a inclusão dos docentes das carreiras MTS e MA e uma mudança 28 

que deixava claro que pessoas que tinham feito inscrição ainda na ativa ao prêmio, mas que 29 

tinham se aposentado depois da inscrição, poderiam concorrer. Não está vendo essa mudança 30 

na proposta em pauta hoje, e acha estranho que o que saiu e o que voltou não sejam exatamente 31 

correspondentes. Como foi uma questão que o tocou, porque ano passado houve uma discussão 32 

sobre isso no recurso que a FEA apresentou, considera que ela é relevante. Levando em conta 33 

a possibilidade de os docentes virem a pedir aposentadoria e aquela situação se reproduzir, acha 34 

que essa questão da data deveria ficar clara e ser considerada na aprovação da mudança. Outra 35 

dúvida é se no Artigo 3º, os §§ 1º e 2º estão preservados. O MAGNÍFICO REITOR diz que o 36 

professor Marco Antonio depois esclarecerá essas questões. A Conselheira CLAUDIA MARIA 37 

BAUZER MEDEIROS diz que uma primeira questão já foi esclarecida parcialmente. A carreira 38 

MTS é restrita à FT, e assim os docentes da carreira MTS concorrerão em igualdade de 39 

condições com os da carreira MS da FT. Achou bastante interessantes os comentários do 40 
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professor Bannwart, mas observa que o docente só pode receber o Prêmio de Reconhecimento 1 

Docente uma vez na vida, portanto se ele estiver propondo igualdade de condições nos dois 2 

prêmios, isso significa que assim deverá ser com o Prêmio de Reconhecimento Acadêmico 3 

“Zeferino Vaz”. A legislação atual permite, pela sequência de relatórios, duas premiações, com 4 

a distância de 18 ou 20 anos. O Conselheiro FLÁVIO RIBEIRO DE OLIVEIRA diz que 5 

considera muito importante que façam o reconhecimento acadêmico do trabalho dos docentes 6 

da Unicamp e é positivo o fato de que, havendo esse reconhecimento acadêmico, ele se estenda 7 

a outras carreiras. É totalmente favorável a isso. Contudo, o que acha inaceitável é que associem 8 

esse reconhecimento acadêmico à oferta de dinheiro. Essa associação é contrária ao espírito de 9 

austeridade que deveria orientar o emprego de dinheiro público, em um país pobre em que a 10 

educação tem muito pouco dinheiro. Esse dinheiro, R$2,5 milhões mais ou menos por ano, não 11 

é investido em pesquisa, ele vai para o bolso do premiado. Isso é contrário aos princípios de 12 

austeridade que deveriam orientar o emprego de dinheiro público. E neste momento de 13 

gravíssima crise orçamentária, considera isso escandaloso. O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO 14 

MENDONÇA DE SOUZA diz que tinha essa dúvida, mas como o senhor Reitor já esclareceu, 15 

não está em discussão a questão do recurso. Também estava com dúvida se esta discussão estava 16 

subordinada à Resolução GR-026/2017, e o entendimento é que está, portanto não estão 17 

discutindo aqui pagar o Prêmio “Zeferino Vaz”. Mas queria só também fazer essa distinção, e 18 

o professor Flávio já o ajudou nessa discussão. Na 149ª Sessão Ordinária do Consu, o professor 19 

Ripper falou sobre o contentamento de sua esposa quando recebeu o Prêmio “Zeferino Vaz”, e 20 

não pela questão monetária, mas pelo simbolismo que representava receber o prêmio. Acha que 21 

é esse o sentido. Estão transformando uma discussão que é simbólica, de a Universidade 22 

oferecer um reconhecimento, em troca de um valor monetário. Isso tem de ser contemplado 23 

muito mais na carreira do que objetivamente em um prêmio. Observa que mesmo com a 24 

Resolução GR-026/2017, que cortou todas as possibilidades de mobilidade, é importante que 25 

do ponto de vista dos funcionários também abram a perspectiva de discutir as questões. Estão 26 

aqui discutindo um prêmio para os docentes, mas os funcionários não sabem o que vai ser de 27 

sua carreira. Estão com duas carreiras em vigor mas não possuem nenhuma de fato, e pergunta 28 

qual a sinalização objetiva que será dada em relação a isso. Neste momento, a desculpa é a 29 

crise, mas essa situação já está completando quatro anos; se saírem da crise, pergunta quando 30 

isso começará a ser discutido. Então, essa sinalização também precisa ocorrer do ponto de vista 31 

dos técnico-administrativos, para que eles se enxerguem na Universidade, olhem para os seus 32 

horizontes e comecem a debater quais são as perspectivas de sua carreira. Precisam começar a 33 

pensar nisso. O Conselheiro FÁBIO BONETTO ROSA diz que a colocação do conselheiro 34 

Iuriatan é bastante pertinente, tanto pela questão monetária quanto pela questão de política, 35 

simbólica. Como o senhor Reitor esclareceu que isso será discutido na Segunda Revisão 36 

Orçamentária, vai aguardar, mas certamente é um ponto de muita importância para estar em 37 

discussão e espera que realmente seja contemplado. O Conselheiro MARCO ANTONIO 38 

GARCIA DE CARVALHO diz que, como já mencionou a professora Claudia, não se trata de 39 

um prêmio específico para a carreira MTS, mas da possibilidade de o professor MTS concorrer 40 
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junto com os da carreira MS. Sobre o questionamento do professor Antonio Meirelles, diz que 1 

quando formulou a proposta inicial, no início deste ano, imaginou que ela passaria por uma 2 

comissão que verificaria a pertinência de cada uma das sugestões, antes que entrassem na pauta 3 

do Consu. Como isso não ocorreu, solicitou retirada de pauta na reunião anterior do Consu, 4 

para que fosse verificado, por exemplo, se os requisitos da carreira MTS, MS e MA seriam 5 

equivalentes no que diz respeito à existência de relatório de atividades. Não sendo observado 6 

isso na carreira MA, ela foi excluída da proposta. O MAGNÍFICO REITOR esclarece que a 7 

carreira MA não apresenta relatório de atividades. Naturalmente há docentes na carreira que 8 

teriam todas as condições, mas se depararam com essa dificuldade, que pode ser uma questão 9 

de revisão da carreira. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que 10 

a estrutura da deliberação teria de mudar muito para que fosse incluída, e não caberia a ele fazer 11 

esse tipo de proposta. Com relação aos docentes ativos no momento da inscrição e aposentados 12 

no momento de receber o prêmio, foi discutido e votado um caso no final do ano passado, que 13 

sinalizou que precisa haver mais discussão sobre o assunto, já que a votação não foi unânime. 14 

Considerou que não caberia a uma pessoa fazer essa proposta, mas que ela precisaria ser 15 

analisada por uma comissão criada pelo próprio Consu, por isso voltou atrás e a proposta 16 

colocada hoje em pauta é mais simples. O Conselheiro ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA 17 

MEIRELLES diz que achou um pouco estranho a proposta ter saído de uma forma e voltado de 18 

outra. Tiveram aqui hoje uma votação apertada para mudar as eleições da representação 19 

discente, um assunto muito mais complicado, e aprovaram. Na votação do ano passado, o 20 

recurso foi vitorioso com uma margem razoável, embora tivesse havido muitas abstenções, 21 

porque as pessoas entenderam que o que motivava a conquista do prêmio era aquilo que a 22 

pessoa realizou na ativa, e não o fato de ela estar aposentada no momento da concessão. 23 

Inclusive é interessante lembrar que foi essa a motivação da proposta de mudar a norma dos 24 

prêmios. O Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que, 25 

complementando os esclarecimentos ao professor Antonio Meirelles, não foi sugerida nenhuma 26 

mudança nos §§ 1º e 2º do Artigo 3º. A Conselheira LUÍSA ANDRÉIA GACHET BARBOSA 27 

diz que, diante da proposta do professor Marco Antonio, seria possível fazer uma conciliação 28 

do que foi proposto no Consu anterior e anexar ao que o professor Antonio Meirelles está 29 

solicitando, de inserir esse parágrafo. Acha muito interessante o que o professor solicitou com 30 

relação ao professor que, na ativa, solicita o prêmio. Estão analisando os méritos do prêmio e 31 

esta Casa está avaliando quais seriam os procedimentos, os membros estão abertos a isso, então, 32 

se o professor Marco Antonio, que está trazendo essa proposta permitir que seja adicionada a 33 

proposta da frase e se o professor Antonio assim quiser, poderiam construir a proposta. O 34 

MAGNÍFICO REITOR diz que qualquer conselheiro pode fazer qualquer sugestão, não precisa 35 

pedir permissão a outro. A Conselheira TERESA DIB ZAMBON ATVARS diz que há duas 36 

questões a pontuar. Uma delas que não está em pauta, obviamente porque já existe uma 37 

deliberação Consu que não está sendo alterada, é a premiação da carreira Paepe. É importante 38 

dizer que ela existe, não há mudança na deliberação e o assunto está sendo encaminhado via 39 

Secretaria Geral, como normalmente é feito. Esse é o primeiro esclarecimento importante para 40 
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não passar uma sensação de que há privilégios entre categorias. O Prêmio “Zeferino Vaz” existe 1 

desde o início da década de 1990 e sempre foram vinculados aos relatórios de atividades 2 

docentes. É um prêmio que está consolidado na Universidade. Periodicamente, ou não, há 3 

propostas de mudanças da redação, de aperfeiçoamento da concessão etc., mas está consolidado 4 

com larga tradição e reconhecimento, e foi dando origem a outros prêmios de reconhecimento 5 

pela qualidade do trabalho, pelo mérito, pela competência dos servidores docentes e não 6 

docentes. Sempre é importante refrescar a memória, porque, com certa frequência, aparecem 7 

questões relacionadas a essa estratégia institucional consolidada de reconhecer publicamente o 8 

mérito das pessoas que aqui trabalham. Esse reconhecimento tem sido tão positivo que talvez 9 

esteja sendo instituído com certo atraso para outras carreiras. A proposta que está sendo 10 

colocada aqui é pontual, no sentido de introduzir uma carreira que não está contemplada, 11 

localizada em uma única unidade, dentro de um processo de análise pelos pares, não exclusiva 12 

a essa carreira, mas inserida junto com a carreira MS. Outras modificações não são pontuais, 13 

são modificações de conceito, precisam de mais tempo para amadurecer, para debate, para 14 

reflexão. Então, propõe que, sem prejuízo de criar comissões para analisar outras questões e 15 

outras carreiras, inclusive como pontuada pela professora Rosmari, a carreira dos colégios 16 

técnicos, que aprovem a minuta na forma como ela está para este ano, e para o ano que vem 17 

debatem os assuntos de modo um pouco mais geral. Essa seria sua sugestão de 18 

encaminhamento, porque implantar a seleção do prêmio leva tempo e estão em agosto, o prêmio 19 

é concedido em dezembro, não há muito tempo para ficar discutindo novas minutas e implantar 20 

o prêmio ainda este ano. Sobre a questão orçamentária, o professor Marcelo já pontuou que será 21 

discutida na Segunda Revisão. O MAGNÍFICO REITOR diz que há uma questão pontual, um 22 

pouco complexa, que a professora Luísa sugeriu em sequência ao que o professor Antonio 23 

Meirelles propôs, se sua interpretação está correta. No Artigo 2º, onde consta: “O Prêmio de 24 

Reconhecimento Acadêmico ‘Zeferino Vaz’ será concedido, anualmente, aos docentes ativos 25 

integrantes do quadro docente da Unicamp em RDIDP (...)”, constaria: “(...) aos docentes ativos 26 

no momento da inscrição (...)”. O Conselheiro ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA MEIRELLES 27 

diz que o relatório da pessoa tem de ser aprovado até 31 de maio do ano em que o prêmio é 28 

concedido. Essa é a data que configura um critério de definição. Uma vez aprovado o relatório, 29 

ela se inscreve dentro da unidade. Não é homologada a inscrição, mas ela pode se inscrever. A 30 

Conselheira TERESA DIB ZAMBON ATVARS entende que se o relatório for aprovado 31 

automaticamente, a pessoa pode se inscrever no dia seguinte, porque estará dentro do período. 32 

O MAGNÍFICO REITOR diz que talvez possa acontecer que no dia 31 de maio ocorra a 33 

aprovação do relatório e no dia 1º de junho a pessoa se aposente. Entende que essa é a discussão. 34 

A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER MEDEIROS diz que se o professor Marcelo 35 

juntar esse item, deseja destaque para votar o adendo. O MAGNÍFICO REITOR diz que este 36 

item é um destaque específico e há outras implicações, por isso considera relevante, porque, 37 

além de tudo, faz parte de outro contexto e de outras questões que aparecem na Universidade, 38 

mas como foi colocado, naturalmente, precisa colocar em discussão. Então, a sugestão seria: 39 

“(...) docentes ativos até a data limite da aprovação dos relatórios (...).” A Conselheira 40 
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WALKIRIA HANADA VIOTTO, reforçando o que a professora Teresa colocou, diz que 1 

poderiam votar essa questão pontual hoje e só, porque existem outras reivindicações. Sabe, por 2 

exemplo, que os professores nível MS-3 que ainda não entregaram dois relatórios gostariam de 3 

concorrer, bem como os professores dos colégios técnicos. E, na verdade, há um quadro 4 

instalado que pode fazer com que esse prêmio não tenha nenhum resultado financeiro. E, 5 

independentemente do que se falou e da opinião de alguns, tem certeza de que as pessoas gostam 6 

do prêmio e o encaram realmente como forma de reconhecimento. Estão perdendo um tempo 7 

muito grande e se vão alterar o Prêmio “Zeferino Vaz”, precisam discuti-lo como um todo, 8 

levando em conta todas as reivindicações. Reforça a proposta da professora Teresa de discutir 9 

o que entrou na pauta, sem destaques. O MAGNÍFICO REITOR diz que há uma proposta de 10 

votar apenas essa questão pontual que já está colocada e criar um Grupo de Trabalho para 11 

discutir outras mudanças que aparecerem e, rapidamente, poderão trazer uma proposta mais 12 

completa. O Conselheiro ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA MEIRELLES diz que o que entrou 13 

originalmente na pauta previa a mudança da data, não o que entrou na pauta de hoje, mas na do 14 

dia 28 de março, e foi isso que foi retirado da pauta. O MAGNÍFICO REITOR diz saber disso, 15 

entretanto, houve essa proposta a partir dessas discussões e de um entendimento que era 16 

bastante mais complexo. É simplesmente uma questão de organizar como será discutido. Podem 17 

fazer isso agora, há outras implicações e demandas, e podem fazer isso depois. Não se trata de 18 

evitar que essa discussão seja colocada. Se aparecerem casos raros, como já apareceram e foi 19 

mencionado, o Consu também tem todo o direito e a possibilidade de fazer uma discussão 20 

pontual. Simplesmente podem fazer os dois encaminhamentos. A professora Walkiria sugeriu 21 

que se atenham a esta mudança absolutamente pontual, que é a possibilidade de uma nova 22 

carreira e, quanto a tantas outras mudanças que, eventualmente, estejam sendo discutidas na 23 

Universidade, que sejam colocadas todas juntas em um Grupo de Trabalho específico para o 24 

assunto. A Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que se a proposta voltou, e tem de 25 

voltar para o Conselho Universitário, obrigatoriamente já teria de ter sido contemplado esse 26 

item que o professor Antonio Meirelles está colocando, porque é uma nova proposta. Não estão 27 

voltando à proposta. O MAGNÍFICO REITOR diz que a proposta foi modificada por várias 28 

questões, justamente por isso foi retirada de pauta; havia dúvidas. Por exemplo, a questão da 29 

carreira MA ninguém está contestando, na época surgiu essa dúvida, mas, depois, foi visto que 30 

os docentes desta carreira não apresentam relatório e, por isso, foi modificada. A Conselheira 31 

TERESA DIB ZAMBON ATVARS diz que o Regimento Interno estabelece que o processo 32 

retirado de pauta deverá retornar ao Plenário na primeira Sessão Ordinária seguinte. O processo 33 

foi retirado de pauta em março. O MAGNÍFICO REITOR diz que o processo não retornou na 34 

última porque não houve tempo hábil. A Conselheira TERESA DIB ZAMBON ATVARS diz 35 

que estão se referindo ao processo e não à minuta. São coisas distintas. Houve uma minuta que 36 

foi retirada de pauta. O processo retornou ao Consu. Mudou a minuta em função das discussões 37 

que foram feitas e não foi aprovada. Então, há aqui uma questão de entendimento de questões 38 

de ordem. O que está sendo colocado aqui é uma minuta de um assunto que não é polêmico e 39 

se propondo a criação de um Grupo de Trabalho para a discussão de um conjunto de outros 40 
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assuntos que não são consensuais neste momento. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO 1 

diz que sua observação é apenas sobre procedimentos. Acha que o professor Antonio Meirelles 2 

tem razão ao mencionar que quando o assunto saiu daqui, saiu com esse ponto em destaque. 3 

Espera-se, por procedimento, que ele retorne na forma no momento em que for reapresentado. 4 

Não voltou. Se houve alguma discussão que fez uma análise e se decidiu por outra forma dessa 5 

minuta, deveria também ter havido discussão daquilo que está na Universidade, com outras 6 

questões, como os docentes nível MS-3, como as outras carreiras. Acha que, então, não devem 7 

votar nada sobre isso, devem constituir uma comissão que traga o tema de forma completa. Este 8 

conselho não pode promover legislações ou procedimentos que sempre podem mudar depois, 9 

sabendo que vai querer mudar depois. É claro que tudo sempre pode mudar, é aberto, mas 10 

aprovar porque já sabe que vai mudar depois não faz sentido. Deveriam ser um pouco mais 11 

sólidos com relação a esses procedimentos. Sua sugestão é contrária a todas aqui. Seria retirar 12 

de pauta, formar uma comissão e trazer uma minuta que contemple questões da Universidade, 13 

a questão que o professor Antonio Mereilles chamou atenção, aquilo que o professor Marco 14 

Antonio está propondo e tudo aquilo que não foi ainda colocado do que trazer sobre a questão 15 

do Prêmio “Zeferino Vaz” para uma nova discussão. O MAGNÍFICO REITOR diz que é uma 16 

proposta diferente, tão boa quanto as outras. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER 17 

MEDEIROS pergunta se é possível fazer retiradas de pauta sucessivas. Pensava que não. A 18 

Conselheira RACHEL MENEGUELLO responde que podem legislar sempre, são 19 

procedimentos. Se podem legislar sempre, podem retirar sempre. O Conselheiro MARCO 20 

ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que o processo foi retirado da pauta da penúltima 21 

reunião. A Secretaria Geral o contatou pedindo, como foi o postulante da retirada de pauta, que 22 

anexasse as considerações, sugestões de modificações dessa alteração, por isso que está vindo 23 

na segunda reunião após a de março. Discorda da professora Gláucia e da professora Rachel 24 

quanto ao procedimento de alteração e ter de voltar à proposta original. Já votaram nesta Casa 25 

situações outras, propostas de mudança de deliberação, de regimento de unidade. Ou seja, 26 

alterações que foram feitas em reuniões anteriores e/ou foram retiradas de pauta e que não 27 

voltaram a ser discutidas quando entraram novamente em pauta. Então, nesse ponto, não teria 28 

dúvida quanto à essa possibilidade. Endossa a proposta da Mesa. Essa alteração é muito pontual, 29 

é contrário à retirada de pauta novamente, poderiam votar a proposta. A sugestão é que uma 30 

comissão, como a Mesa fez, analisasse a proposta original, no que diz respeito à inclusão dos 31 

docentes não ativos no momento da inscrição, inclusive porque já existe uma proposta de 32 

redação que foi analisada pela PG. Só para retomar, no Artigo 1º da Deliberação, onde fica 33 

mantido o Prêmio “Zeferino Vaz”, é incluído um parágrafo único, onde constaria que “os 34 

prêmios podem ser concedidos aos docentes que estejam ativos no quadro Unicamp, pelo menos 35 

até o momento de sua inscrição.” Existe uma proposta de redação que poderia ser analisada, 36 

discutida, junto com as outras questões, por uma comissão que fosse criada, mas não considera 37 

impeditivo que seja votada essa sugestão de alteração bastante pontual. O MAGNÍFICO 38 

REITOR irá encaminhar, porque a professora Rachel sugere a retirada de pauta, que tem 39 

precedência sobre as demais. Antes, fará um esclarecimento que considera relevante. Esse 40 
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assunto foi retirado de pauta por unanimidade ainda na gestão passada. Foi enviado ao professor 1 

Osvaldir, que recebeu e encaminhou de volta à SG. Ou seja, se houvesse a necessidade de criar 2 

um Grupo de Trabalho, rediscutir, teria de ter sido feito nesse momento. A Secretaria Geral 3 

recebeu de volta o processo, contatou o proponente que, a partir das discussões que ocorreram 4 

naquela reunião, fez uma proposta ouvindo as sugestões, tentando simplificar o processo, 5 

retirando todos os artigos e questões mais complexos, porque a ideia aqui é simplesmente 6 

favorecer os docentes MTS a participarem. Se retirarem essa questão de pauta agora, 7 

provavelmente esses docentes não poderão participar do processo este ano e ficará para o ano 8 

que vem. É perfeitamente possível. Não está entendendo direito toda essa discussão porque, 9 

para ele, é absolutamente idêntica a questão de ser no momento da inscrição ou não, são casos 10 

absolutamente pontuais que vão ser muito raros e não vê nenhum problema em um caso ou em 11 

outro. Como não participou da discussão passada, talvez esteja perdendo alguma questão; 12 

queria deixar isso esclarecido. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que seria retirada 13 

de pauta com criação de um Grupo de Trabalho. O Conselheiro JOÃO MARCOS 14 

TRAVASSOS ROMANO diz que houve menção várias vezes à proposta da Mesa, mas só viu 15 

a proposta do professor Marco. Entende a posição da Mesa talvez em função do que o senhor 16 

Reitor acaba de dizer. Acha que está se criando um contencioso desnecessário. Havia duas 17 

propostas retiradas de pauta, não sabe quando, e que considera muito pouco polêmicas. Uma 18 

não só não é polêmica como só é positivo o fato de incluir esses colegas da FT que não estão 19 

na carreira MS. Outra é um deslocamento, um delta de prazo em relação às aposentadorias, que 20 

também não vê em que possa piorar a qualidade do prêmio o fato de premiar alguém que meses 21 

mais tarde se aposenta. Da outra vez, fizeram isso com uma das professoras mais reconhecidas 22 

internacionalmente desta Universidade, a votação foi apertada, não porque estavam julgando o 23 

mérito, mas porque estavam julgando um parecer da PG. Aumenta muito mais a complexidade 24 

ao ir contra um parecer PG, quando a legislação não contempla aquele prêmio, do que, 25 

simplesmente, abrir, agora, a legislação para que possam ser contempladas situações parecidas 26 

no futuro. Em seguida, diz que não devem votar as outras questões simplesmente porque quem 27 

não tem relatório de atividades, quem está em probatório, qualquer outra situação que possam 28 

imaginar, haja ou não pleitos reais ou imaginários nas unidades, não estão previstas na proposta 29 

atual, nem na anterior. Se perdessem o hábito de criar contencioso sobre much ado about 30 

nothing, como dizia Shakespeare, facilitaria as coisas. O Conselheiro GUILHERME ELIAS 31 

PESSANHA HENRIQUES diz que participou dessa discussão em março, e aconteceu 32 

exatamente o que o professor João Romano colocou. É dessa forma que está entendendo a 33 

situação. Naquele momento, a reunião inclusive foi longa, apenas esses dois pontos foram 34 

discutidos: carreira MTS e a possibilidade de premiar docentes que venham a se aposentar até 35 

a concessão do prêmio. Por isso, entende que está mais fácil do que aparenta. O MAGNÍFICO 36 

REITOR diz que solicitou à doutora Ângela a Ata que foi aprovada sobre essa reunião. Aqui 37 

está claríssimo. “O Magnífico Reitor [professor Tadeu] lembra que há uma sugestão da PG no 38 

parecer, de melhor adaptação do local onde os pontos devem ser inseridos no texto. Não irão 39 

prosseguir com a discussão com o autor da proposta pedindo para que ela seja mais detalhada 40 
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e melhor elaborada para voltar a este Conselho. Submete à votação a retirada de matéria de 1 

pauta, é aprovada por unanimidade.” Está aí o que foi feito, de acordo com o que o Consu 2 

deliberou. Em seguida, submete a retirada de pauta à votação, que é rejeitada com 04 votos 3 

favoráveis. Não será retirada de pauta. Há duas posições, não sabe se modificou. Uma que é 4 

votar a minuta como está, sem modificações, para incluir essa questão pontual, sem prejuízo de 5 

criar um GT para discutir outras questões que possam, eventualmente, aparecer, ou inserem 6 

esse pequeno texto “docentes ativos até a data limite da aprovação do relatório”. Essas seriam 7 

as duas possibilidades, podem votar uma contra a outra. A Conselheira TERESA DIB 8 

ZAMBON ATVARS diz que gostaria de fazer um encaminhamento diferente. Votaria uma e 9 

votaria a outra, não uma contra a outra, porque acha que há questões que são consensuais e, 10 

eventualmente, podem aprovar as duas sugestões. A proposta é primeiro votar a inclusão da 11 

carreira MTS e na sequência a inclusão da modificação proposta pelos professores Antonio 12 

Meirelles e João Romano e pelo senhor Reitor, de mudar a data para incluir esse período 13 

adicional. Acatando a sugestão, o MAGNÍFICO REITOR submete à votação a minuta da forma 14 

como está, que é aprovada por unanimidade. Em seguida, submeterá à votação a adição: 15 

“docentes ativos até a data limite da aprovação do relatório”. O Conselheiro MARCO 16 

ANTONIO GARCIA DE CARVALHO sugere a redação do texto anterior. No Artigo 1º, a 17 

inclusão de um Parágrafo Único, no qual conste: “Os prêmios podem ser concedidos aos 18 

docentes que estejam ativos do quadro da Unicamp pelo menos até o momento de sua 19 

inscrição”. O MAGNÍFICO REITOR diz que não vê diferença entre as duas redações. A 20 

Conselheira ÂNGELA FÁTIMA SOLIGO diz que tem uma questão de ordem. Acabaram de 21 

votar a minuta que foi proposta com a condição de agora votarem essa nova sugestão de 22 

redação, que é uma alteração mínima. Então, acha que deveriam se ater a isso, e não voltar à 23 

minuta anterior. Devem avançar, não retroceder. O Conselheiro ANTONIO JOSÉ DE 24 

ALMEIDA MEIRELLES diz que a proposta feita pelo senhor Reitor possui uma vantagem, 25 

porque existe uma polêmica em relação à própria interpretação do caso passado. Essa vantagem 26 

é a de especificar uma data, eliminando possíveis dúvidas: a aprovação do relatório na 27 

congregação da unidade, com prazo de 31 de maio. A Conselheira TERESA DIB ZAMBON 28 

ATVARS observa que a aprovação do relatório de atividades se conclui por ato da CIDD. O 29 

Conselheiro ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA MEIRELLES diz que então é bom especificar 30 

isso. No documento está escrito 31 de maio. A pessoa está fazendo um relatório sobre o passado, 31 

que será aprovado no dia 31 de maio, que também é a data para ela poder se inscrever. Nesse 32 

caso, prefere a proposta do professor Marco Antonio, porque senão começa com a Cidd, depois 33 

chega ao Consu. Seria melhor votar a proposta original ou deixar como está. A Conselheira 34 

TERESA DIB ZAMBON ATVARS reforça que a conclusão do processo de aprovação de um 35 

relatório de atividades sempre foi ato da CIDD, não ato da congregação. Não devem criar 36 

interpretações que não existem. O que estão querendo acrescentar aqui, segundo o que 37 

conseguiu entender de toda essa polêmica – que na sua visão não existe –, é que no ato de sua 38 

inscrição, quando seu relatório concluído foi aprovado, o docente tem de estar ativo. É apenas 39 

uma questão de adequação do texto. No entanto, o texto não pode ser o texto da minuta que está 40 
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na pauta, porque não podem se referir a relatório de atividades, pois eles só são critério no 1 

Prêmio “Zeferino Vaz”. Então, se entenderem que o conceito está correto, isto é, que no instante 2 

da inscrição aos dois prêmios o docente deve estar ativo, resta pensar com calma em um ajuste 3 

de redação que contemple isso. Mas acha que o conceito é este: no momento da inscrição, os 4 

docentes devem estar ativos, e se na data da concessão ele já estiver aposentado, não há 5 

problema, ele pode receber o prêmio. Então, se entenderem isso como consenso, poderiam 6 

aprovar e depois redigiriam o texto juntamente com a Secretaria Geral pontuando isso. O 7 

MAGNÍFICO REITOR pergunta se a proposta a ser votada pode ser: “O Prêmio de 8 

Reconhecimento Acadêmico ‘Zeferino Vaz’ será concedido anualmente aos docentes que 9 

estiverem ativos no momento da inscrição”. A Conselheira CLAUDIA MARIA BAUZER 10 

MEDEIROS chama a atenção que estão se referindo apenas ao Prêmio “Zeferino Vaz”, já que 11 

os aposentados têm recebido o Prêmio de Reconhecimento Docente. O MAGNÍFICO REITOR 12 

confirma que agora estão discutindo somente o Prêmio “Zeferino Vaz”, porque na graduação 13 

há uma diferença fundamental, pois existem também os professores colaboradores, que 14 

continuam a lecionar após a aposentadoria etc. Não havendo mais observações, submete à 15 

votação a seguinte redação: “O Prêmio de Reconhecimento Acadêmico ‘Zeferino Vaz’ será 16 

concedido anualmente aos docentes que estiverem ativos no momento da inscrição, integrantes 17 

do quadro docente da Unicamp em RDIDP e RTI (...)”, que é aprovada com 02 abstenções. O 18 

Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ pergunta sobre a questão de ordem que foi solicitada 19 

em relação à presença da advogada do estudante Guilherme, que acha que ainda não foi 20 

resolvida. O MAGNÍFICO REITOR diz que já conversou com o doutor Octacílio e durante a 21 

discussão do assunto a advogada poderá permanecer na antessala do Consu. O Conselheiro 22 

IURIATAN FELIPE MUNIZ pergunta se ela não poderá assistir à Sessão como um todo. O 23 

MAGNÍFICO REITOR responde que o Artigo 35 do Regimento do Consu não permite. 24 

Precisaria ter havido solicitação prévia, há regras a serem seguidas. E no passado já houve 25 

situações em que advogados solicitaram entrar e não obtiveram permissão. Lembra que a 26 

reunião está sendo transmitida pela Câmera Web, mas a advogada poderá assistir da antessala 27 

e ser chamada se houver qualquer questão. Em seguida, passa ao item 6 – Proc. nº 01-P-28 

24625/2015 –, que trata do recurso reapresentado por Natália Barros Secco contra a decisão da 29 

Cepe referente à revalidação do diploma de “Maestría en Desarrollo en América Latina”, obtido 30 

na Universidad Internacional de Andalucía, Espanha. O Conselheiro ANDRÉ TOSI 31 

FURTADO diz que a senhora Natália Barros Secco solicita em seu recurso que a Unicamp 32 

reconheça seu diploma de mestrado. O processo foi encaminhado pela PRPG ao Instituto de 33 

Economia, que tem um Programa de Desenvolvimento Econômico. O parecer exarado foi 34 

contrário ao reconhecimento por conta de problemas na metodologia do trabalho, no que diz 35 

respeito à utilização inadequada de certos conceitos econômicos, que também foram aplicados 36 

inapropriadamente. Então, havia problemas na formulação da dissertação que a tornavam não 37 

compatível com o que o Instituto de Economia considera ser uma dissertação de mestrado. Esse 38 

parecer foi, obviamente, aprovado por todas as instâncias internas ao Instituto de Economia e 39 

também pela CCPG. A CCPG recebeu um primeiro recurso dessa candidata e o encaminhou ao 40 
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Instituto de Economia, que constituiu uma nova comissão. Esta também se manifestou 1 

contrariamente à aprovação do reconhecimento do diploma. Também isso foi aprovado pelo 2 

Instituto de Economia e, posteriormente, pela CCPG. A pessoa novamente entrou com um 3 

recurso, que a CCPG encaminhou para a Cepe, porque o regimento estabelece que o novo 4 

recurso precisa subir a uma instância superior. A Cepe também foi contrária à aprovação do 5 

reconhecimento do diploma. A candidata novamente reapresentou recurso e então, pelo 6 

Regimento Geral da Unicamp, encaminharam para o Consu, para que tome uma decisão final 7 

sobre esse assunto, já que é a instância máxima da Universidade. Mas os recursos não trazem 8 

elementos novos, e basicamente o mesmo problema está colocado: a dissertação apresenta 9 

falhas importantes na sua elaboração. O Conselheiro ANDRÉ MARTINS BIANCARELI diz 10 

que o primeiro recurso tinha problemas de forma e de documentação, que foram superados. A 11 

segunda comissão diz que do ponto de vista de documentação não há impedimento nenhum, 12 

mas no mérito fez considerações inclusive mais detalhadas. Acha que não é tarefa dos 13 

conselheiros elaborar outro parecer, porque não são uma comissão de especialistas, e inclusive 14 

esse nem é o seu tema de especialidade, mas a leitura do recurso mostra que as respostas aos 15 

questionamentos de conteúdo são reveladoras: desconhecimento de conceitos como 16 

externalidades, custo marginal e questões de metodologia básica. Há um mapa de 17 

sustentabilidade feito com base em uma entrevista, de um único agente. Isso foi questionado, e 18 

a resposta foi que era o único que existia. Dados nominais e dados reais, por exemplo, que são 19 

coisas muito elementares em Economia, ela desconhece e em determinado momento do 20 

segundo recurso diz que não estava muito interessada nos conceitos porque ela não é 21 

economista. Então, a posição do Instituto é que se deve respeitar a decisão de não aceitar a 22 

revalidação do diploma. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à 23 

votação o parecer PG, contrário ao recurso, que é aprovado por unanimidade. Em seguida, passa 24 

ao item 7 – Proc. nº 01-P-14210/2016 –, que trata de recurso apresentado por Guilherme Victor 25 

Montenegro contra o relatório da Comissão de Apuração do processo disciplinar e contra a 26 

decisão proferida pelo então Magnífico Reitor, professor José Tadeu Jorge. O Conselheiro 27 

DIEGO MACHADO DE ASSIS diz que tem uma questão de ordem antes. Receberam a 28 

informação de que a advogada ainda não conseguiu entrar no prédio, e foi apresentado um 29 

protocolo, que não sabe se chegou às mãos do senhor Reitor, com as justificativas da solicitação 30 

de entrada, inclusive como uma forma de procuração do estudante que está impetrando o 31 

recurso. Então, gostaria que se tomasse uma providência, a fim de garantir o debate tranquilo. 32 

Estão presentes vários convidados aqui no Consu e eles contribuíram com o debate. Não haveria 33 

prejuízo nenhum em garantir a presença de quem está acompanhando o caso para que possam 34 

tomar uma decisão tranquila e não tensionar ainda mais um assunto que já tem causado bastante 35 

tensionamento, desde o ano passado. O MAGNÍFICO REITOR solicita ao doutor Octacílio que 36 

esclareça. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que, como o Magnífico Reitor já 37 

explicitou, a advogada do estudante poderá assistir à Sessão da antessala, embora, como é de 38 

conhecimento de todos, a Sessão esteja sendo transmitida pela internet. O Regimento Interno 39 

do Conselho Universitário, no seu Artigo 35, estabelece o seguinte: “Podem comparecer às 40 
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sessões do Conselho e Câmaras: a) assessores da Reitoria e outros dirigentes da Universidade 1 

convocados pelo presidente para prestar-lhe assistência durante a Sessão; b) suplentes que não 2 

estejam em exercício; c) pessoas capazes de prestar esclarecimento sobre matéria técnica ou 3 

especializada, a convite do presidente ou por solicitação prévia de qualquer conselheiro ao 4 

presidente, que a acolherá ou submeterá ao Plenário; d) representantes das diretorias das 5 

entidades: Adunicamp, DCE, Assuc e APG.” Essa é a regra. Portanto, participam do Conselho 6 

os seus membros e os convidados pelo presidente. Não está prevista admissão de outras pessoas 7 

que não os convidados pelo presidente. E já houve caso de advogado pedir para participar e o 8 

Conselho decidir que não, o que considera uma decisão correta, para que a Sessão não se torne 9 

um contencioso, um tribunal. Não é esse o sentido deste órgão. O MAGNÍFICO REITOR 10 

acrescenta que não se trata de tolher a liberdade de discussão e de defesa, pelo contrário, mas 11 

de evitar isso que o doutor Octacílio comentou, que a Sessão não apenas não se torne um 12 

tribunal, mas que comece a ser um lugar a que convidados os mais diversos tenham acesso. Por 13 

exemplo, recebeu a solicitação, feita de antemão, de participação de duas personalidades que, 14 

em sua opinião, trariam aqui mais contencioso, mais discussão e briga do que o necessário. Um 15 

deles é o Kim Kataguiri, do Movimento Brasil Livre – MBL, que queria vir para esta Sessão, e 16 

não permitiu, para evitar que o Conselho Universitário se torne um lugar de debates externos. 17 

A Conselheira VICTORIA FERRARO LIMA SILVA solicita que o Plenário vote essa decisão, 18 

e observa que o Kim Kataguiri não tem nada a ver com este caso. O pedido que estão fazendo 19 

é para a advogada de defesa do acadêmico Guilherme. É um direito básico de qualquer pessoa 20 

o direito à defesa. A senhora Cristiane, que é a advogada, escreveu uma peça com muitas 21 

páginas que está anexada ao processo, e ela teria muito o que contribuir. Acha que o argumento 22 

de que o Consu não é um tribunal de justiça não cabe, porque na prática é isso o que está 23 

acontecendo desde o início do processo de sindicância. O Acadêmico MATEUS HENRIQUE 24 

FAGUNDES diz que se desde o primeiro momento em que esta Sessão foi convocada não 25 

avisaram nem o acadêmico Guilherme nem sua advogada, este Consu está agindo como um 26 

tribunal de exceção. E, além disso, como a conselheira Victoria já mencionou, a Constituição 27 

Federal, em seu Artigo 133, exige que a defesa tenha esse direito a advogado. A advogada do 28 

acadêmico Guilherme está aguardando ali fora, sem poder fazer essa defesa utilizando os termos 29 

jurídicos e acompanhando as folhas que ela tem para defender. Então, se o Consu puder votar 30 

essa solicitação, agradeceriam muito. O MAGNÍFICO REITOR diz que não há problema 31 

nenhum em votar. O Conselheiro CAMILO CALANDRELI diz que, como representante 32 

discente da pós-graduação, encaminhou ofício solicitando a presença de Kim Kataguiri e 33 

Fernando Holiday nesta reunião, em razão dos constantes ataques que foram recebidos nas redes 34 

sociais acerca não somente deste caso, mas também de outros casos que poderão ser citados 35 

posteriormente. Mas compreende perfeitamente a negação do pedido, para que não haja tumulto 36 

ou qualquer tipo de distúrbios, mais até do que já vêm ocorrendo devido a este caso. A 37 

Conselheira ÂNGELA FÁTIMA SOLIGO diz que o assunto em questão trata de um processo 38 

bastante complexo, um recurso contra uma decisão de punição do estudante Guilherme 39 

Montenegro, e há uma evidente diferença entre o convite à advogada da parte interessada e o 40 
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convite a duas pessoas que são absolutamente alheias a este assunto específico, que é o caso do 1 

Kim Kataguiri e do Fernando Holiday. Precisam aprender a diferenciar as coisas, e não criar 2 

um palco de um outro debate bastante complexo, e que acha que não deveriam fazer aqui. São 3 

coisas bem diferentes, e gostaria que mantivessem a serenidade ao fazer convites e escolhas. O 4 

MAGNÍFICO REITOR esclarece que este assunto, pela sua complexidade, também tem outras 5 

dimensões. Há um processo movido pelo MBL contra a Unicamp que solicita ampliação da 6 

pena. Não sabe de que maneira isso progredirá, mas provavelmente isso aparecerá em algum 7 

momento. A Conselheira ÂNGELA FÁTIMA SOLIGO observa que o MBL também não é 8 

parte interessada. O MAGNÍFICO REITOR concorda, e diz que está somente explicando esse 9 

contexto. A Conselheira ÂNGELA FÁTIMA SOLIGO diz que é um abuso que precisa ser 10 

contido. O MAGNÍFICO REITOR diz que é por isso que, como reitor e presidente do Conselho 11 

Universitário, acha mais razoável que se mantenham aqui apenas com os conselheiros, mas dará 12 

precedência à votação que os representantes discentes solicitaram. O Conselheiro DIEGO 13 

MACHADO DE ASSIS diz que a documentação da pauta demonstra que há um debate travado 14 

entre a argumentação da advogada de defesa e a Procuradoria Geral, e da mesma forma que a 15 

PG está presente para prestar qualquer esclarecimento, é importante que a outra parte desse 16 

debate também possa estar aqui para prestar eventuais esclarecimentos, para que possa colocar 17 

elementos. Porque, apesar de ter sido dito que não se deseja transformar esta reunião em um 18 

tribunal, na prática estarão emitindo um julgamento de valor quando votarem o recurso. 19 

Portanto, é fundamental que garantam à parte que tem maior capacidade argumentativa, que se 20 

debruçou sobre o caso, a possibilidade de estar aqui. O MAGNÍFICO REITOR diz que entende 21 

a complexidade do caso, mas existe um Regimento, e em tantos outros casos, mesmo casos 22 

muito menos complicados e menos polêmicos, esse Regimento é seguido. As pessoas que 23 

querem ser convidadas devem solicitar com antecedência, e não fazer isso de repente, 24 

aparecendo aqui no Conselho Universitário justamente para criar uma situação em que parece 25 

que não está querendo ser permitida uma defesa, ou que não está sendo considerada a plena 26 

defesa. A advogada participou das audiências, participou de todo o processo, e o Regimento do 27 

Conselho Universitário tem de ser seguido de forma muito clara, porque senão acabam se 28 

submetendo a pressões que são momentâneas e que podem aparecer de qualquer lado e de 29 

qualquer maneira. E isso é muito ruim para o próprio funcionamento do Conselho Universitário. 30 

Este assunto, assim como tantos outros assuntos que são decorrentes ainda da greve de 2016, 31 

provavelmente chegarão aqui. E sua preocupação é que justamente as reuniões do Consu não 32 

se transformem em um tribunal, com os advogados das partes presentes, porque ficará 33 

absolutamente incontornável. Além de casos de sindicâncias com estudantes, há sindicâncias 34 

envolvendo professores, as mais diversas situações. Neste caso específico, entende a 35 

dificuldade, por isso permitirá que a advogada entre, mas que se manifeste apenas dentro dos 36 

limites do tempo, sendo, eventualmente, convidada por algum conselheiro. Mas, como única e 37 

exclusiva exceção a um caso que não foi solicitado de antemão, e já deixando claro ao Conselho 38 

Universitário que esse precedente não pode ser aberto para todos os casos, porque senão será 39 

absolutamente incontrolável a situação dentro do Conselho Universitário. O Conselheiro 40 
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CAMILO CALANDRELI observa que o advogado do professor Popov não está presente, o que 1 

inclusive não foi solicitado previamente em respeito ao Regimento. Então, não há por que o 2 

advogado de um lado estar presente e o do outro não, até porque a advogada do aluno não foi 3 

convidada e não houve prévia solicitação para essa vinda. Se houver a entrada da advogada do 4 

aluno, devem aguardar a chegada do advogado do professor Popov, para que os dois entrem 5 

juntos. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO solicita que este Conselho fique atento ao 6 

que está em pauta. Existe um recurso, colocado pelo aluno Guilherme Montenegro, contra uma 7 

portaria do ex-reitor, professor Tadeu, que define uma penalidade. É isso que este Conselho vai 8 

discutir. Não se trata da discussão entre o aluno Guilherme e o professor Popov, do movimento 9 

envolvido, das questões externas. Acha que este Conselho e os conselheiros que aqui estão, que 10 

foram eleitos para trabalhar dentro das discussões que estão contidas entre estas paredes, ou 11 

seja, com Regimento e regras, deveriam se ater a isso. Não se trata de tolher palavra, nem de 12 

tolher ideias, nem de tolher a participação. Mas, ou mantêm as regras que este Conselho tem 13 

para se ater às discussões que a ele se apresentam, ou então isso vai realmente virar um palco, 14 

um show, um circo. Não é o caso. Este assunto é sério. Estão tratando da vida de um aluno, da 15 

vida da Universidade, de um movimento político, de questões que já ocorreram, apresentadas 16 

como recurso agora para esta nova gestão resolver. Então, solicita a compreensão dos colegas 17 

para que se detenham ao assunto e permitam que o professor Marcelo conduza esta Sessão da 18 

melhor maneira, como ele vem fazendo. O MAGNÍFICO REITOR diz que é isso o que está 19 

tentando fazer, mas já também prevendo o futuro, porque sabe que há muitos outros casos em 20 

andamento. A Conselheira TERESA DIB ZAMBON ATVARS diz que concorda plenamente 21 

com a posição que a professora Rachel coloca, de que devem se limitar ao tema que está em 22 

pauta, mas também acha que não podem esquecer que este Consu tem um Regimento Interno 23 

de procedimentos, que deve ser seguido na estrita medida em que ele está aprovado pelo próprio 24 

Conselho, que estabelece as regras através das quais convidados participam com pedidos com 25 

antecedência, com encaminhamentos adequados, porque se isso não ocorre, o Reitor é colocado 26 

em uma posição de ter de convocar quem se encontra presente, e não é assim. O Reitor, 27 

obviamente, pode, por avaliações pessoais, pelo conhecimento que tem dos assuntos, ter 28 

posições às vezes um pouco mais flexíveis. Mas lembra que tem ocorrido com certa frequência 29 

colocar pessoas na porta no momento da Reunião, essas pessoas acabam sendo recebidas e esta 30 

Casa se transforma em um palco que distorce suas atribuições, que são de apreciar recursos de 31 

todas as naturezas, políticas, acadêmicas e assim por diante. Essa reflexão é para que este Consu 32 

assuma sua responsabilidade, no estrito cumprimento do seu Regimento. Acha que todos, 33 

docentes, funcionários, alunos, que vivem esses últimos anos na Universidade os conflitos, as 34 

crises de representação sabem que há um conjunto de assuntos de natureza política, mas há um 35 

assunto específico em pauta e a professora Rachel pontuou muito bem, que deve ser analisado 36 

em sua estrita moldura. A pauta era conhecida, podia ter sido solicitada a presença do advogado 37 

aqui através de um ofício ao Magnífico Reitor. A Conselheira MARISA MASUMI BEPPU diz 38 

achar que é de conhecimento de todos que participou da comissão disciplinar que fez o 39 

julgamento do assunto que está em pauta. À época, foi convidada pelo então chefe de gabinete 40 
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adjunto, professor Osvaldir, em nome do professor Tadeu. A comissão foi nomeada e, por uma 1 

questão de circunstâncias, hoje está na Administração Central. Então, pede a compreensão do 2 

Conselho Universitário, o professor Marcelo Knobel a deixou extremamente à vontade para 3 

isso, acha que é pertinente que se ausente dessa discussão, fica à disposição para quaisquer 4 

esclarecimentos. O Conselheiro RENATO HYUDA DE LUNA PEDROSA diz que, tendo 5 

participado de outros colegiados na Unicamp, acha que a preocupação com a institucionalidade 6 

é fundamental. É preciso sempre tomar muito cuidado, porque pode parecer na circunstância 7 

que aquilo é conveniente, mas pode-se abrir uma brecha para contestar o processo. Reforça o 8 

que a professora Rachel e a professora Teresa disseram. Devem seguir o Regimento e entender 9 

que se trata de um recurso, este é o órgão de decisão central da Universidade, administrativo e 10 

institucional. O MAGNÍFICO REITOR diz que sua sugestão seria a seguinte para começar a 11 

discussão. Permitiria a entrada da advogada, que poderia fazer sua defesa por três minutos e 12 

depois ela se retira e fica na antessala aguardando. Acha que esse procedimento atende à maioria 13 

das demandas. Há essa preocupação que o professor Renato mencionou, pois há vários lados 14 

com advogados, que podem recorrer. Então, seria uma decisão soberana do Conselho 15 

Universitário, para evitar qualquer tipo de discussão. O Conselheiro DIEGO MACHADO DE 16 

ASSIS diz que em três minutos não é possível fazer a argumentação. O MAGNÍFICO REITOR 17 

concede cinco minutos. Solicita à doutora Ângela que introduza a advogada na sala de reuniões. 18 

O Conselheiro CAMILO CALANDRELI diz que o bom senso deve imperar nesta Casa. Se há 19 

o direito de a advogada do aluno vir, solicita que o advogado do professor, assim que vier, tenha 20 

o mesmo direito. O MAGNÍFICO REITOR diz que a questão que a professora Rachel colocou 21 

é clara. Neste caso se trata do recurso de defesa do estudante. É o recurso da punição, 22 

especificamente, e não da situação do caso ocorrido. A doutora CRISTIANE ANIZETI DOS 23 

SANTOS diz que em cinco minutos não conseguirá fazer uma grande exposição, mas agradece 24 

a oportunidade de fazer esta fala. É importante mencionar que, enquanto advogada do estudante 25 

Guilherme Victor Montenegro, nem ela, nem a doutora Ana Veraldi Favacho receberam 26 

qualquer intimação ou aviso de que a pauta seria votada hoje neste Consu. Recebeu a 27 

informação na data de ontem, e se preparou para estar aqui hoje. A primeira coisa que solicita 28 

é a compreensão de cada um dos docentes, dos conselheiros aqui presentes, de que há um 29 

contexto histórico, de conflito intenso dentro da Universidade, e ele não foi objeto de apuração. 30 

O parecer da Procuradoria Geral menciona que não apurou a questão que têm trazido, que é o 31 

debate sobre o racismo. Mas esse é exatamente o objeto. O parecer da comissão processante se 32 

limitou a dizer que no vídeo era mesmo o estudante Guilherme Montenegro, mas isso ela mesma 33 

diz. Afinal, há uma denúncia em relação ao que é a produção e disseminação de um vídeo 34 

recortado de um ato de 40 minutos que expõe a figura do acadêmico Guilherme a manifestações 35 

de racismo na rede. Há documentos legais, o Estatuto da Igualdade Jurídica protege negros e 36 

negras atualmente em relação a esse tipo de ação, que é um movimento organizado de forma 37 

reiterada no último período. O Movimento Brasil Livre – MBL, não à toa pediu espaço na 38 

Sessão deste Conselho Universitário para fazer a fala sobre essa pauta, porque é exatamente a 39 

organização política que tem atuado dessa forma. Então, em uma situação política, em vez de 40 
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expor a pauta ao debate, se expõem as pessoas, a figura de negras e negros, a figura de mulheres, 1 

a figura de LGBTs e muda a pauta de discussão nas redes sociais. O estudante Guilherme não 2 

é o primeiro exemplo nesta Universidade. No começo do ano, houve a exposição de uma 3 

estudante, mulher, gorda, lésbica e a repercussão do vídeo era dizer que se ela estivesse em casa 4 

lavando louça, aquela exposição não teria ocorrido. A repercussão do vídeo no qual o estudante 5 

Guilherme é vítima é dizer que ele não tinha de estar na universidade, porque é um 6 

questionamento histórico se negras e negros devem ocupar o espaço da universidade pública e 7 

é esse movimento que este Consu está discutindo. É preciso que a análise seja feita em relação 8 

a todo o contexto, e não somente apurar se era o Guilherme ou não que estava no vídeo. 9 

Precisam apurar o que é produzir e disseminar esse vídeo. A Comissão Processante Permanente 10 

que deu o parecer, se limitou a dizer que era ele mesmo que estava no vídeo ouviu durante as 11 

oitivas duas informações importantes e não se manifestou. Ouviu durante as oitivas, pelo 12 

professor Popov, que havia nesta Universidade uma força-tarefa de identificação dos estudantes 13 

grevistas. Esses professores também ouviram que há nesta Universidade, além da força-tarefa 14 

de identificação de quem são as lideranças estudantis, do conselheiro, diretor do Imecc, que era 15 

óbvio que alguma coisa – e o alguma coisa era apagar a lousa –, iria acontecer naquela cena e, 16 

por isso, ele estava gravando. Há depoimentos escritos que serão levados ao Judiciário sobre a 17 

produção e disseminação de vídeo racista e isso, hoje, já tem estatuto de proteção jurídica pelo 18 

Estatuto da Igualdade Racial. É importante, para finalizar, dizer também que há uma 19 

seletividade na apuração dos casos de um conflito tão grande como foi a greve de 2016. Há a 20 

seleção de uma Reitoria que se organizou para apurar somente a conduta dos estudantes. Mas 21 

em julho do ano passado, e reprotocolaram assim que o professor Marcelo assumiu a Reitoria, 22 

houve uma série de denúncias, porque na greve de 2016 estudantes foram agredidos fisicamente 23 

por docentes, e há gravações. Houve manifestações de racismo explícitas na rede. Uma série de 24 

situações que no âmbito da justiça penal são crimes e que não foram apuradas. Também no 25 

contexto de ação coletiva há uma seletividade em escolher como exemplos para punição os 26 

estudantes negros, e o Guilherme Montenegro e também o estudante de Música que está 27 

sofrendo um processo em uma cena em que havia mais cinco estudantes e ele era o agente 28 

apaziguador, só ele responde por processo disciplinar. O MAGNÍFICO REITOR agradece a 29 

presença da advogada do acadêmico Guilherme. Coloca o assunto em discussão. O acadêmico 30 

MATEUS HENRIQUE FAGUNDES diz que, como a advogada bem ressaltou, é importante 31 

colocar que ao redor das questões da greve do ano passado há uma seletividade nas punições. 32 

Há vídeos, depoimentos de que professores agiram de forma agressiva, com violências físicas 33 

e verbais contra os alunos. Tudo comprovado. Mas quem é punido e corre o risco de ser expulso 34 

é o aluno que levou suspensão de semestre, o Guilherme, um aluno negro e bolsista. Além disso, 35 

como ela comentou, há o caso do Fábio Eduardo Siqueira, o Du Kiddy, que em uma ação de 36 

piquete com vários outros alunos foi o único identificado, inclusive no parecer da acusação 37 

consta que ele era a pessoa encarregada de fazer a movimentação, como dizem, bagunça. Em 38 

uma greve onde as três categorias estavam unidas houve punição aos alunos e esqueceram que, 39 

diariamente, ocorrem atos de infrações por parte de professores também, assim como ocorreram 40 
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na greve e não foram apurados. Outro ponto é o vídeo de 40 minutos, em que somente 1 minuto 1 

e 30 segundos foram utilizados por parte da Procuradoria Geral para embasar a acusação. Isso 2 

é seletividade. Outro ponto é que não houve investigação da aula montada que o professor 3 

Popov fez. E ele reconhece isso. Não era uma aula verdadeiramente, foi uma aula montada com 4 

o objetivo de expor quais alunos estavam envolvidos na greve. Não sabe como um professor 5 

pode ministrar aula com fone de ouvido. Outra questão é sobre a estruturação da comissão. A 6 

professora Marisa se retirou, mas a comissão montada pela Reitoria com três professores era 7 

abertamente contrária à greve. Não está correto instituir uma comissão para investigar um caso 8 

com pessoas que, de antemão, têm opinião sobre determinada situação. Não deveriam ter 9 

chamado uma professora que organizou um movimento antigreve, fez uma passeata, inclusive, 10 

pela paz, disponibilizou salas de aulas a professores contrários à greve na FEQ para poderem 11 

dar aulas naquele período. No processo é possível ver que esses professores tratam o professor 12 

Popov como vítima, esquecendo toda exposição que o estudante Guilherme sofreu. Essa 13 

situação é pífia, a comissão, a acusação da aula, a exposição. Espera que os presentes tenham 14 

lido todos as acusações. Nas conversas com o professor que filmou e com o professor Popov 15 

eles declaram abertamente que tudo aquilo foi montado. Se foi montado, deveriam apurar. Mas 16 

não, preferem apurar somente o caso específico do estudante Guilherme. Como a doutora 17 

Cristiane comentou, é importante frisar que em um país que teve 300 anos de escravidão, uma 18 

universidade demorou tanto tempo para aprovar cotas raciais – em 2002 a UERJ já havia 19 

aprovado, e em 2012 o Supremo Tribunal Federal colocou como necessário e passou a 20 

reconhecer a necessidade de cotas. Esta Universidade, somente após a greve de 2016 colocou 21 

a questão das cotas, é importante entender que isso faz parte de racismo institucional, aquele 22 

racismo que não somente ocorre no dia a dia, no xingamento. E ele, como negro, é ofendido 23 

diariamente, também nas instituições e na forma de elas pensarem, pois colocam que o lugar 24 

do negro e o lugar do branco é diferente. É muito estranho também que uma greve que teve 25 

como conquista as cotas raciais, que teve a organização dos estudantes e de parte dos 26 

professores e funcionários em todas as sindicâncias possíveis, em todas as acusações, as que 27 

mais pesam são sobre os dois alunos negros. É estranho que se aprove e reconheça a necessidade 28 

de colocar mais negros na Universidade e, ao mesmo tempo os punam. Na verdade, não se 29 

contradiz, mostra muito sobre como a Instituição Unicamp pensa sobre os negros. E não parou. 30 

Ontem à noite o Guilherme recebeu mais um aviso de sindicância. Novamente a Reitoria não 31 

avisou ninguém, descobriram através de terceiros, novamente, assim como a Sessão do Consu, 32 

não avisaram a advogada. É muito estranho. Entendem que há perseguição, vontade de 33 

silenciar. Há a tentativa da Reitoria e da Unicamp, de alguns professores, se postular acima de 34 

uma escala hierárquica de posições. Além disso há, permeando todas as acusações, as palavras 35 

dos professores, dos advogados, das declarações, dos vídeos, um racismo em relação ao 36 

Guilherme. Inclusive, ele não está aqui por causa de toda essa exposição que vem sofrendo até 37 

hoje: ameaças de morte à sua família e a ele, olhares de professores que inclusive comentam 38 

coisas em suas redes sociais em tom de perseguição. Nada disso é apurado pela Unicamp. Há 39 

caso de estupro, de racismo, de professor batendo em aluno, tem professor fazendo um monte 40 
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de coisa, mas o que se quer fazer é perseguir aluno. O Conselheiro FÁBIO BONETTO ROSA 1 

diz que veio a este Consu ainda sem ter uma posição definida com relação à questão do 2 

Guilherme. Entende que é uma questão muito complexa de lidar, sendo aluno ou professor, e 3 

há todo um sentimento envolvido. Há alguns pontos importantes a levantar nesta Sessão. A 4 

princípio é a questão de que o problema é real. A real questão do conflito não está sendo 5 

abordada, que é a existência de greves. Há inação a respeito de uma eventual regulamentação. 6 

No Regimento Geral da Unicamp, nos mesmos pontos que foram utilizados para condenar o 7 

Guilherme, consta: “É vedada à representação estudantil qualquer manifestação, propaganda 8 

ou ato de caráter político-partidário ou ideológico, de discriminação religiosa ou racial, de 9 

incitamento, de promoção ou de apoio à ausência aos trabalhos escolares.” Entretanto, se o 10 

Regimento não é usado, de fato, não precisam dele. Se esse Artigo 220 é válido, sinceramente 11 

é muito retrógrado. Não há motivos para impedir propaganda e atos de caráter político-12 

partidários na Unicamp. Mas, acima de tudo, uma questão que o deixou muito indignado 13 

durante o movimento do ano passado, e por isso montou sua chapa, foram as assembleias 14 

estudantis que são tomadas por soberanas. Havia o pretexto de que qualquer decisão aprovada 15 

em assembleia fosse executada e havia o espaço para que uma decisão onde uma minoria 16 

discordasse e fosse aprovada, essa minoria precisava agir a favor dela também. Algo, a seu ver, 17 

de um nível horrível, que não pode ser aceito na Universidade. Mas podem tratar disso mais 18 

para frente. O Conselheiro SÁVIO MACHADO CAVALCANTE diz ter participado da 19 

Comissão de Mobilização Docente e foi designado pelo grupo para acompanhar todas as oitivas 20 

e, a partir desse acompanhamento, analisando todo o desenrolar do processo, redigiram uma 21 

carta. Gostaria muito de ler essa carta, mas não vai conseguir fazer isso em três minutos. Solicita 22 

um tempo complementar, e justifica com outra razão, que é o fato de apresentar uma visão 23 

distinta das que estão sendo polarizadas. O MAGNÍFICO REITOR permite. O Conselheiro 24 

SÁVIO MACHADO CAVALCANTE passa à leitura: “A Comissão de Mobilização Docente 25 

se comprometeu a acompanhar todos os processos de apuração de eventuais atos de excesso 26 

por parte de docentes, estudantes e funcionários durante o movimento grevista de 2016, 27 

objetivando garantir o processo democrático, transparente e público. Nós nos sentimos na 28 

obrigação de oferecer esse depoimento”. E aqui sai um pouco da carta e fala isso de forma 29 

muito aberta, para um debate fraterno entre todos. O objetivo final é a superação dos conflitos, 30 

conciliação e unidade de defesa da universidade pública, que não é o objetivo de alguns grupos 31 

que tentam atropelar esse processo. “O processo disciplinar foi aberto com vistas à apuração do 32 

vídeo que registra em um período de um minuto e quarenta e cinco segundos o aluno Guilherme 33 

Montenegro apagando parte de um teorema escrito na lousa pelo professor Sergei Popov, do 34 

Imecc. Antes de ser usado por qualquer processo interno da Unicamp, o vídeo foi divulgado em 35 

redes sociais e transmitido em jornais de televisão com alcance nacional de milhões de pessoas. 36 

No decorrer do processo, três questões foram as mais destacadas pela comissão disciplinar, pela 37 

advogada do aluno e pelo rol de testemunhas. Primeira, seria o aluno Guilherme aquele 38 

identificado no vídeo? Segundo, qual era o contexto da produção daquele vídeo, especialmente 39 

porque estávamos em um período de greve que, naquele momento, era deflagrada pelas três 40 
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entidades sindicais – alunos, professores e funcionários? E terceiro, o que ocorreu antes e depois 1 

daquele intervalo de um minuto e quarenta e cinco segundos? Uma exigência para saber se, de 2 

fato, era uma aula interrompida ou qualquer outra atividade, e para avaliar as consequências 3 

pessoais para todos os envolvidos”. Aqui gostaria de deixar claro, a professora Marisa se 4 

ausentou, mas a atuação dos professores, dela, do professor Lauro, do professor Douglas, foi 5 

muito serena e atenciosa, embora vá apresentar uma divergência em relação à posição da 6 

comissão. “A despeito de um conflito entre as partes, deflagrado no que seria a primeira sessão 7 

do processo, todas as demais oitivas e reuniões foram conduzidas de forma adequada e de 8 

acordo com o Regimento. Contudo, foi com muito espanto e surpresa que tomamos 9 

conhecimento do relatório final da comissão. Nele, indica-se a expulsão do aluno, penalidade 10 

mais severa do Regimento da Unicamp, após um relato e análise do processo que foca apenas 11 

uma das três questões citadas acima, ou seja, se o aluno se identifica ou não no vídeo. Todas as 12 

demais foram praticamente ignoradas e esse viés infelizmente abala profundamente a 13 

pertinência da medida disciplinar indicada. Na prática, infelizmente, o resultado não se 14 

diferenciou tanto do justiçamento que é feito cotidianamente em redes sociais, sem respaldo do 15 

contraditório e de informações mais amplas”. Por isso especificará quais foram as questões 16 

insuficientemente tratadas pela comissão disciplinar. “Em primeiro lugar, não houve nenhuma 17 

recusa por parte do aluno em se identificar no vídeo. O centro das preocupações de todos os 18 

depoentes, inclusive do professor Popov, foi o de se posicionar ante a questão de se o vídeo 19 

retratava ou não retratava uma aula. Todas as testemunhas presentes no incidente, chamadas 20 

pela advogada do aluno, afirmaram de maneira taxativa que não ocorria ali uma aula, nem antes, 21 

nem durante, nem depois do episódio. Diferentemente do que expõe o relatório da comissão, o 22 

evento não ocorreu no Imecc, e sim nas salas do Ciclo Básico, em local que, segundo os relatos, 23 

sequer era a sala oficial da disciplina. Os depoimentos indicaram que, de fato, o professor Popov 24 

quis iniciar uma aula, mas ela não ocorreu. E não porque o aluno Guilherme a tenha 25 

interrompido ao apagar a lousa, mas porque um grupo de vários alunos, tal como em tantos 26 

outros episódios naquela altura, já havia se manifestado contra a realização da aula, o que fez a 27 

própria turma do curso se dispersar. Segundo os relatos, apenas dois ou três alunos da disciplina 28 

estariam presentes no momento da filmagem. Não deixa de chamar a atenção o fato de que o 29 

professor Popov portava fones de ouvido ao escrever na lousa, um procedimento pedagógico 30 

bastante inusual. O relatório da comissão ignorou todos esses fatos que são decisivos para se 31 

entender o ocorrido e apenas ficou com a versão do professor Popov”. E aqui abre um parêntese, 32 

com todo o respeito ao parecer da Procuradoria Geral, para dizer que lhe causou estranhamento 33 

o que consta em seu item 20, às folhas 267 da pauta, negando uma alegação da advogada de 34 

Guilherme Montenegro segundo a qual o professor Popov não poderia ser chamado como 35 

testemunha porque era parte interessada no processo. O procurador explica que isso sim é 36 

possível, mas que aquilo que ele disse não foi importante para a decisão. Porém, chama a 37 

atenção para o fato de que a decisão sobre se aquilo era ou não uma aula foi apenas baseada no 38 

relato do professor Popov. Então, ele foi decisivo nas oitivas para ser decretado o que ali estava 39 

acontecendo, diferentemente do que aparece no parecer da Procuradoria Geral. Resumirá a 40 
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carta, porque sabe que está se estendendo, mas é que o assunto, como todos viram, é bastante 1 

complexo e exige uma atenção mais detalhada. “Antecedentes fundamentais para entender as 2 

razões do acirramento dos conflitos envolvendo estudantes e o professor Popov foram 3 

completamente ignorados. Segundo os depoimentos, havia antecedentes que agravaram o 4 

episódio em tela. Cerca de dez dias antes do episódio com o aluno Guilherme, o professor Popov 5 

havia resistido fisicamente à intervenção de estudantes grevistas em uma aula. O vídeo, também 6 

disponibilizado na internet, registrou um ensaio, uma tentativa de uma chave de braço aplicada 7 

pelo professor em um aluno. Essa reação repercutiu, evidentemente, muito negativamente entre 8 

os estudantes e explica o clima de animosidade entre eles e o professor Popov”. E aqui deixa 9 

bastante claro que esse episódio foi discutido pela Comissão de Mobilização Docente, que em 10 

uma nota em 20 de julho de 2016 se manifestou contrariamente a qualquer tipo de violência, à 11 

própria manifestação dos estudantes coagindo professores, tendo sido muito enfática em relação 12 

a esse ponto, e afirmando que, enquanto educadores e não apenas técnicos e professores, 13 

possuem uma responsabilidade maior que a dos alunos de evitar o recurso à força. “Assim, ao 14 

que indicam os depoimentos do contraditório, o episódio envolvendo o aluno Guilherme 15 

consistiu em disputa política e simbólica, seletivamente registrada em vídeo. Os alunos, antes 16 

e depois da cena registrada, como declararam em depoimento, expunham os motivos da greve 17 

oralmente e na própria lousa. O professor, durante boa parte do tempo, ignorou, se isolou na 18 

sua cadeira com seus fones de ouvido. O que mudou a situação? Foi a presença do professor 19 

Francisco Neto, diretor do Imecc, que, tendo ciência de que algum conflito ocorria, se dirigiu à 20 

sala, como ele disse no seu depoimento, para acalmar os ânimos e, segundo o professor 21 

Francisco, ele resolveu registrar a cena porque percebeu “que algo poderia acontecer”, na 22 

medida em que os alunos usavam parte da lousa para deixar recados sobre a greve e, do outro 23 

lado, o professor Popov, vendo a presença do professor Francisco, começa a registrar o teorema 24 

acima mencionado. É essa a cena que viralizou pelo país”. Observa que o professor Francisco 25 

justificou seu ato explicando que haveria uma recomendação da Reitoria para registrar possíveis 26 

conflitos entre professores e alunos, “porém, esse registro, ao que sabemos, nunca foi entregue 27 

diretamente à Reitoria. Ele foi entregue apenas ao professor Popov que, após pedir sua 28 

autorização, passou para outro professor, o professor Daniel Macedo, da USP, que divulgou o 29 

vídeo no YouTube”. E agora acha que fica muito claro, com o pedido que o Magnífico Reitor 30 

recebeu: “Sobre a formação de uma rede de contatos internos e externos à Unicamp, é 31 

importante chamar a atenção para um fato explicitado pelo professor Popov em seu depoimento. 32 

Ao ser indagado se ele sabia quem eram os outros alunos que participaram do piquete, não 33 

apenas trouxe os nomes completos e RA de todos os que lá estavam, como também disse que 34 

havia uma força-tarefa em seu grupo para identificação e enfrentamento dos grevistas. Nas 35 

redes sociais, o professor Popov tornou-se um ícone do MBL, Movimento Brasil Livre, 36 

organização da sociedade civil, legítima como qualquer outra, mas que defende o fim da 37 

universidade pública e gratuita, e se mostrou extremamente crítico à ação de greve estudantil. 38 

Os comentários do professor nas redes sociais mostram como se construiu um movimento 39 

articulado, dentro e fora da Universidade, de combate e hostilidade a grevistas”. Enfim, trata-40 
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se, mais uma vez, das questões relacionadas ao fenômeno da pós-verdade, que com um vídeo 1 

de um minuto e quarenta e cinco segundos pode levar à situação que enfrentam agora; mas têm, 2 

no seu entender, o dever e a responsabilidade de propor uma alternativa diferente a essa. Aqui 3 

também há um outro caso, o da aluna Sofia Ferraz, que, estando presente no ato, sofreu uma 4 

agressão. Os próprios professores da comissão indicam isso e pedem para que o caso seja 5 

investigado, avaliado, porque ela foi confrontada por alunos que, depois do ocorrido, entraram 6 

em sala e encostaram a cabeça nela lhe apontando o dedo com veemência. E a aluna disse 7 

também, e isso aparece no processo, que muitos professores entraram na sala após o incidente 8 

e se empenharam “em me convencer de que nada tinha acontecido, que aquilo não era uma 9 

agressão”. “A repercussão do vídeo na internet trouxe incômodo tanto ao professor Popov 10 

quanto ao estudante Guilherme Montenegro. Porém, pelos relatos fornecidos e pelo farto 11 

material existente nas redes sociais, percebe-se que as consequências negativas foram 12 

extremamente mais penosas para o aluno. A repercussão do vídeo levou ao que se poderia 13 

chamar de um linchamento público e midiático de Guilherme Montenegro. Seu perfil na rede 14 

social precisou ser cancelado, após dezenas de insultos e ameaças de agressão e morte. O 15 

telefone residencial da casa de seus pais foi descoberto e ameaças também foram por eles 16 

recebidas. O conteúdo racista e homofóbico era o tom corriqueiro das mensagens, o que abalou 17 

fortemente a família. Tanto foi que o professor Daniel Macedo, da USP, aquele que divulgou o 18 

primeiro vídeo, registrou no seu canal no YouTube: ‘O vídeo está viralizando. Aparentemente, 19 

nunca nada que eu postei gerou tanta repercussão. Não estou acostumado com isso. Peço que 20 

maneirem nos comentários, o discurso de ódio está ficando pesado. Eu também estou indignado, 21 

mas vamos com calma’”. Pede desculpas pelos termos que irá utilizar, mas os conselheiros 22 

precisam saber o que apareceu nessas declarações, todas constadas no processo e referentes ao 23 

aluno Guilherme Montenegro, dos usuários da internet que seguiam o vídeo: “’Só tem viado 24 

nessa sala? Sério mesmo? Ninguém é homem o bastante para levantar e enfiar um murro no 25 

moleque com cara de índio viado atrapalhando a aula?’ ‘Se você põe um dedo num gordo puto 26 

pardo desse que fica fazendo o quê? A inversão de valores está estabelecida faz tempo, resta só 27 

paciência’. ‘Para mim esse foi o acontecimento mais vergonhoso que aconteceu no Brasil em 28 

2016. Esse moleque deveria ser apontado nas ruas pelo resto da vida. Não precisa bater, não, 29 

somente ser excluído socialmente e ser envergonhado até a velhice’. Durante as oitivas, a 30 

advogada do aluno Guilherme, que aqui esteve, expressou preocupação com esse fato de uma 31 

repercussão já descontrolada, mas as postagens provocativas continuaram. No dia 21 de junho 32 

de 2016, por exemplo, o professor Popov publicou o vídeo em sua conta no Facebook, com o 33 

pedido: ‘Por favor, compartilhem’. Antes, no dia 19 de junho, publicou: ‘Só quero comentar o 34 

seguinte – o protagonista principal, aquele que apaga a lousa, é um aluno de licenciatura da 35 

Unicamp. Ou seja, daqui a algum tempo, ele vai ensinar os seus filhos’. Diferentemente do 36 

prognóstico profissional feito pelo professor Popov, o professor Rafael Straforini, do IG, único 37 

professor em todo o processo disciplinar que conhece Guilherme também do ponto de vista 38 

acadêmico, ressaltou inúmeras qualidades do aluno, como seu empenho e participação em 39 

atividades acadêmicas. Além do mais, frisou que nunca havia presenciado ou tomado ciência 40 
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de qualquer ação agressiva ou ofensiva de Guilherme. Como disse o próprio aluno em seu 1 

depoimento, ele nunca teria feito aquilo em um contexto de aula, sem a existência da greve e 2 

das deliberações tomadas em assembleias. Em outras declarações, até inclusive em jornais, se 3 

disse arrependido por se deixar levar pelo calor da hora. Reforça-se que a atuação dos 4 

professores que compuseram a comissão disciplinar foi muito serena e atenciosa, mas todos 5 

esses fatos não poderiam ter sido ignorados. A sugestão da comissão disciplinar em impor a 6 

penalidade mais severa a Guilherme, a expulsão definitiva, ignora completamente todo um 7 

contexto bastante particular do evento que desautorizava imputar ao estudante a 8 

responsabilidade exclusiva pelo ocorrido. Mais uma vez, a Comissão de Mobilização sempre 9 

argumentou em não consentir, de forma alguma, com qualquer uso da força física e desrespeito 10 

ao trabalho de colegas docentes”. Conclui dizendo que o encaminhamento final da Comissão 11 

de Mobilização Docente foi no sentido de superação e de unificação do campo favorável em 12 

defesa da universidade pública, e por razões diferentes daquelas apresentadas até em parte pela 13 

advogada, de permitir que a conversa aqui também possa apresentar um quadro mais geral, em 14 

que todas essas punições que vão começar a se desenrolar e chegarão aqui possam ser anistiadas 15 

completamente, tanto para alunos quanto para professores. O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO 16 

MENDONÇA DE SOUZA diz que estão discutindo uma situação que não é específica do caso 17 

do acadêmico Guilherme. Estão discutindo um contexto. Dia 17 de abril, e isso já foi aqui objeto 18 

de debate, houve um golpe no Brasil, uma sessão do Parlamento que até hoje envergonha 19 

qualquer brasileiro. É bom que não se esqueçam disso. Os estudantes, não só os da Unicamp, 20 

mas no Brasil inteiro, se levantaram, porque o que estava por trás daquilo não era uma falsa 21 

discussão de corrupção, que viram no que resultou hoje, era um processo para impor para a 22 

população, particularmente a população pobre e os trabalhadores, um conjunto de reformas 23 

regressivas. Dentre elas, reforma trabalhista, reforma da previdência, 20 anos de investimentos 24 

públicos congelados, terceirização, política de reforma do ensino médio, Escola sem Partido, 25 

ataque à política de cotas e ao ensino público. Este último inclusive materializado em um 26 

movimento que durante a greve veio aqui fazer uma manifestação defendendo cobrança de 27 

mensalidade nas universidades e atacando a política de cotas, uma política de inclusão que 28 

demorou 20 anos para dar alguns passos no Brasil. É disso que estão tratando. Não estão 29 

tratando de uma briga isolada na Unicamp, de um conflito entre um professor e um estudante, 30 

mas de um processo nacional de retrocesso democrático, econômico e político para o povo 31 

brasileiro. Essa situação está sendo reduzida a uma discussão entre o professor Popov e o 32 

acadêmico Guilherme. Ambos representam posições políticas em um ambiente de conflito 33 

político, que ainda vivenciam, gerado por aquela situação. E está até tirando da cena tudo o que 34 

o professor falou sobre como foi construído o filme, como foi explorada essa discussão em 35 

torno do caso do Guilherme, do caráter discriminatório que tem isso tudo, porque, de fato, 36 

pegar, naquele contexto, aquela imagem e colocar em nível nacional, em um ambiente político 37 

de hostilização e de muito preconceito na sociedade, foi muito violento. Acha que a melhor 38 

saída para esta Universidade é não buscar culpados, porque se tiverem de fazer isso, terão de 39 

buscar culpados em uma amplitude maior. Lembra que a Universidade já viveu outras situações 40 
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difíceis em momentos políticos semelhantes. Em 1979, por exemplo, a Unicamp enfrentou 1 

intervenção, e houve manifestações em que interventores foram escorraçados da Universidade. 2 

Hoje existe um movimento articulado, a partir dessa construção que foi feita, para retroceder 3 

em direitos e acabar com a universidade pública. Está em discussão, por exemplo, o processo 4 

de cobrança de mensalidade nas universidades públicas, e terão de se manifestar em algum 5 

momento sobre isso. Portanto, buscar um bode expiatório nesta discussão é a Universidade 6 

assumir uma postura discriminatória, por isso devem ter muito bom senso neste momento, 7 

porque estão vivendo um processo político que derivou de uma crise política ainda em curso, e 8 

é um processo que tem trazido enormes prejuízos. O Conselheiro CAMILO CALANDRELI 9 

diz que ouviu atentamente o que foi dito até o momento, respeita a opinião de todos, mas diverge 10 

da maioria dos pontos. Primeiramente, considera lamentável que tenham de discutir esse tipo 11 

de assunto neste Conselho, sendo que há outras questões mais importantes a serem discutidas, 12 

como, por exemplo, o Orçamento da Universidade. Aqui há estudantes, docentes, pais de 13 

família, e a Instituição deve priorizar a integridade física e moral das pessoas. É inaceitável a 14 

conduta desse aluno, e não importa sua cor nem seu credo, pois ela infringe diretamente o direito 15 

de cátedra do professor. Pergunta se um estudante se acharia no direito de adentrar esta sala e 16 

impedir o senhor Reitor que continuasse com esta Sessão. O caso em questão deve servir de 17 

exemplo, não de punição para este aluno em si, mas para que possam impedir que ocorra 18 

novamente qualquer situação semelhante. São mais de 20 anos em que, a conta-gotas, esse tipo 19 

de situação vem acontecendo. As greves limitaram demais a Universidade, e há outros casos, 20 

não apenas o do professor Popov. Cita o caso da professora Maria Alvina Krahenbul, agredida 21 

por alunos por ter sido contra a greve, e que precisou ser levada ao hospital. Também o de um 22 

pai cujo filho estava tendo uma crise asmática e foi impedido por piquetes de entrar na Unicamp 23 

e chegar ao HC. Essas são situações muito graves; as pessoas são impedidas de ir e vir. Ouviram 24 

agora de um conselheiro uma justificativa ideológica, e observa que a Universidade não foi 25 

feita para moldar o cidadão, ela foi feita para compreender a sociedade. Os professores foram 26 

impedidos de ministrar aulas, em todas as circunstâncias. Houve tentativas de armar aulas, por 27 

conta do piquete, em prédios abertos, em praças. Ele mesmo, aluno da pós-graduação, foi 28 

impedido de vir à Unicamp por diversas vezes. Vinha de Ribeirão Preto para cá e foi impedido 29 

de entrar na Universidade. Foi lesado. Tem filho, tem uma família para sustentar, não tem bolsa. 30 

Pergunta quem cobrirá todas essas despesas. Teve de postergar a defesa de sua dissertação de 31 

mestrado por causa disso. Estão aqui em uma situação que beira a “Revolução dos Brinquedos”, 32 

mas a situação é séria. E então recebem aqui uma advogada com um argumento de racismo. Se 33 

fosse o inverso, se o professor fosse negro e o aluno fosse branco, a discussão teria se 34 

incendiado. Há outros alunos citados que precisam também ser punidos, não na mesma 35 

grandeza, e professores que precisam ser investigados, porque eles que coagem os alunos. 36 

Existem alunos que alimentam esse tipo de comportamento dentro de sala de aula, e é 37 

inaceitável que isso ocorra em uma universidade pública. Com relação aos argumentos expostos 38 

pela professora Ângela, observa que a vinda do MBL ou de qualquer outra instituição aqui é 39 

um direito de cidadania. Lembra que há dentro da Universidade o MBL Unicamp. Precisam ter 40 
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consciência de seus atos, e se querem formar uma sociedade de fato, isso não será alcançado 1 

agindo dessa forma. O Conselheiro FÁBIO BONETTO ROSA diz que um ponto que acha que 2 

já ficou bem evidente neste Consu é a questão de como os alunos são ouvidos na Universidade. 3 

Ela precisa ser melhorada. Por exemplo, na Consulta para Reitor possuem um peso 40 vezes 4 

menor, aproximadamente, do que o dos professores. Hoje houve a discussão de um assunto 5 

extremamente importante para os alunos que durou metade do tempo da discussão do item 6 

relativo ao prêmio aos docentes, que a seu ver era menos relevante. Além disso, solicitou dois 7 

minutos de tempo a mais em sua fala que não foram cedidos, enquanto um professor conseguiu 8 

falar por um tempo enorme. Então, precisam levar em consideração que os alunos muitas vezes 9 

entram nesse tipo de demanda com o restante da Universidade por não serem adequadamente 10 

ouvidos. Reconhece que o professor Marcelo está fazendo um trabalho muito bom nesse 11 

sentido; ele o atende quando pede alguma coisa, responde os e-mails que envia etc., mas ainda 12 

assim isso precisa ser melhorado institucionalmente. Sobre o aluno Guilherme, considera que 13 

a pena de dois semestres de suspensão não é nada em comparação ao que ele realmente está 14 

sofrendo: uma enorme exposição na mídia, na sociedade, e isso está sendo uma pena gigantesca, 15 

desumana. Sabe do que está falando porque, com seus posicionamentos no movimento 16 

estudantil, se expôs deliberadamente por considerar inadequadas algumas coisas, e é horrível. 17 

Fizeram uma pesquisa ontem para saber a opinião das pessoas, obtiveram mais de 500 respostas, 18 

e as pessoas em geral são a favor de até aumentar a punição. Existe uma perseguição, e essa 19 

exposição acentuada por si só já é uma punição, e isso deveria ser considerado. O fato, é claro, 20 

não está relacionado a ele ser negro ou outra coisa. Perguntou para pessoas que não conheciam 21 

o fato o que elas achavam de um estudante que apagou uma lousa de um professor, o que deveria 22 

ser feito com ele, e a comunidade em geral achou errado, independentemente de conhecer o 23 

Guilherme ou não. Essa exposição deve ser considerada parte da punição, que por isso deve 24 

sofrer uma redução. A não existência é inadequada, mas a diminuição é totalmente adequada. 25 

Passará o restante do tempo de sua fala ao acadêmico Luís. O Acadêmico LUÍS RENATO 26 

VALADÃO MADOREIRA diz que algumas pessoas se referiram à aula em questão como uma 27 

aula montada, ou destacaram que o vídeo disponibilizado teve apenas um minuto e meio, de 28 

um total de 40 minutos. Pergunta a essas pessoas se o fato de a aula ter sido montada tornaria 29 

correta a atitude do estudante de apagar a lousa e desrespeitar o professor, se ele quis dar aquela 30 

aula, independentemente do contexto. E se o restante do vídeo inocentaria o aluno de alguma 31 

maneira. Gostaria que, além de só ficar jogando as informações, argumentassem por que essas 32 

informações o inocentam. O Conselheiro IURIATAN FELIPE MUNIZ diz que compreende 33 

com bastante tranquilidade a reação das pessoas à argumentação de racismo. Isso é muito 34 

comum no Brasil. Os poderosos podem admitir que excluem os pobres, mas é muito mais difícil 35 

que admitam ter preconceito com a pele negra. E é por isso que estão fazendo aqui um processo 36 

de discussão tão longo, em que precisam estar convictos de que estão tomando atitudes contra 37 

um racismo que se reproduz automaticamente na sociedade. O corpo estudantil tem, no 38 

máximo, de 9 a 11% de negros, e quem está sofrendo punição é um negro. Se fosse um branco, 39 

podem pensar, mas o fato é que é um negro. E nesse caso, aparece a discussão sobre a exposição 40 
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do negro, o questionamento dele na Universidade, quer queira, quer não. Então, quando ouvem 1 

a acusação, por mais que isso cause estranhamento, de que esse processo envolve racismo, antes 2 

de manifestarem indignação, precisam pensar em como provam que não há. Dizer que se fosse 3 

branco estaria do mesmo jeito não é verdade, porque não houve estudante branco nessa situação 4 

sendo punido. Fez um levantamento rápido sobre os casos que a Unicamp considerou que 5 

deveriam ser punidos, quais considerou grave ou não. O caso do acadêmico Guilherme, por 6 

tudo o que foi colocado, inclusive em algumas intervenções brilhantes que mostraram isso com 7 

toda a clareza, é um caso de punição no mínimo estranho, um caso de punição exemplar. O que 8 

está sendo proposto não pode ser deferido por este Conselho. Cita o caso do professor do Cotil 9 

que fumou narguilé com estudantes, o que foi considerado uma falta grave, punida com 10 

suspensão de 90 dias. Também o caso dos dois docentes examinadores em comissão julgadora 11 

de um sócio na FEC, considerado falta gravíssima, inclusive com clara lesão do interesse 12 

público, punida com 31 dias de afastamento. Assim como o caso do professor do IQ Claudio 13 

Airoldi, acusado de fraude e plágio, em que inclusive a Fapesp se pronunciou, pela primeira 14 

vez na história, e até pergunta qual foi a punição, porque não conseguiu encontrar o que a 15 

Unicamp deu como resposta a isso. Já no caso do estudante Guilherme, foi proposta a suspensão 16 

por dois semestres, e houve até uma proposição de que ela fosse substituída por uma pena 17 

alternativa, o que significaria para um estudante bolsista, que já tem uma carga de trabalho, 18 

fazer mais trabalho sem ser remunerado. O estudante, por razões óbvias, olhando para o debate 19 

de racismo e da questão do negro, não aceitou essa pena alternativa. Não sabe se ele pode aceitar 20 

ainda, mas, de qualquer forma, as propostas de suspensão e de pena alternativa são, no mínimo, 21 

uma afronta a todo debate da greve, o que justifica o que está em discussão. O Conselheiro 22 

DIEGO MACHADO DE ASSIS diz estranhar a pressa em fazer a discussão, colocar tempo de 23 

fala, sendo que estão em uma das Reuniões do Consu que terminará mais cedo, porque esse é 24 

o último ponto de discussão, não entende a necessidade de que haja todo esse rigor para que a 25 

discussão ocorra rápido. Estão na academia, acha importante pensar um pouco além do senso 26 

comum. A história do mundo é resultado de diversos conflitos. Se não houvesse aqueles que 27 

ousam fugir do usual, do que é imposto em determinado período, sobre seus determinados 28 

costumes e regras, haveria uma estagnação histórica, o que é diferente do que se vê ao longo de 29 

séculos de construção da sociedade. É justamente a partir das contestações, das ousadias, das 30 

propostas de mudanças que a história evolui. A greve do ano passado veio um pouco nesse 31 

sentido. Talvez uma gota de água no oceano da história, mas foi um processo construído de 32 

uma forma coletiva, talvez a maior greve já construída pelos estudantes da Unicamp, que 33 

colocou em questão um debate extremamente importante sobre as cotas étnico-raciais que, 34 

inclusive, foram aprovadas pelo Consu. Não há como dissociar os dois processos, a greve, de 35 

fato, como ela ocorreu, com todas suas ações, seus encaminhamentos, com todas as suas 36 

consequências, que desencadeou uma aprovação deste Conselho Universitário, uma mudança 37 

de rumos desse debate e a conformação de uma opinião diferente daquela que se achava 38 

hegemônica na Universidade. Discutir a punição do acadêmico Guilherme não é o “apagar da 39 

lousa”, apesar de se querer fazer parecer que seja. O que está colocado aqui é a avaliação de um 40 
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conflito político que existiu e que se materializou a partir do instrumento de punição do 1 

Guilherme, uma punição colocada como exemplar para descontruir, inclusive, a historiografia 2 

do que foi a greve e da forma como ela foi construída e como conseguiram aprovar as cotas na 3 

Unicamp. O caso Guilherme significa deslegitimar a greve que conseguiu colocar na história 4 

da Unicamp uma aprovação como a que aconteceu na última Sessão do Consu. É isso que está 5 

em avaliação. Sendo assim, a pergunta que fica é se é justo. O Guilherme e seu processo 6 

psicológico, o processo de ameaças físicas que ele está sofrendo, não é brincadeira. As pessoas 7 

que nunca passaram por processo semelhante acham que isso é bobagem. Mas todos têm 8 

consciência de que o ato que está sendo julgado aqui é uma forma de personificar uma ação 9 

coletiva, de conseguir transpor todo um conflito, complexo, com várias nuances, com vários 10 

elementos que ocorreram no ano passado, em torno de uma punição de uma pessoa. E isso é 11 

inaceitável. Por isso, este Conselho deve se manifestar favoravelmente ao recurso de retirada 12 

de punição e que o processo da greve seja tratado como de fato ocorreu. O Conselheiro LUIZ 13 

CARLOS ZEFERINO diz que prestou bastante atenção nas diversas falas que o precederam, 14 

da senhora advogada e dos demais que falaram com o intuito de buscar razões objetivas que 15 

pudessem subsidiar a análise do recurso apresentado pelo Guilherme Montenegro, e confessa 16 

que não encontrou nada consistente. Observou um conjunto de argumentos que tentam 17 

generalizar os fatos, sem focar claramente no acontecido. Entendeu, por exemplo, da carta que 18 

o professor Sávio leu, que vários detalhes relatados são de difícil avaliação. Com isso, entende 19 

que coube à comissão avaliar todas as partes e chegar à conclusão. Nesse aspecto de detalhes 20 

dos fatos, do tempo, de quem fez, se era aula, se era sala de aula ou não, em seu entendimento 21 

foi avaliado pela comissão e não dá para utilizar qualquer fato descrito para ponderar uma 22 

decisão para o lado a ou para o lado b. Todos sabem que qualquer fato, qualquer notícia 23 

veiculada hoje na mídia e nas redes sociais são passíveis de comentários os mais diversos 24 

possíveis. Outra fala também que chamou atenção foi a do conselheiro João Raimundo, que foi 25 

no sentido de dizer que não estão aqui avaliando o caso do Guilherme, que trazem o contexto 26 

todo. Não concorda. O Consu está avaliando o recurso do acadêmico Guilherme, não estão 27 

discutindo a política do Brasil e, portanto, precisam focar no assunto em pauta. Como professor, 28 

vai completar 35 anos na Universidade, participou de greves de alunos, de docentes e pensa que 29 

é superimportante que os excessos das greves sejam sempre avaliados. A greve pode ocorrer, 30 

há uma regulamentação específica para isso, mas não se pode tratar o que acontece no período 31 

com impunidade. É necessário avaliar os excessos. A Universidade tem utilizado os 32 

mecanismos institucionais formais e dado amplo espaço de defesa para todos aqueles que 33 

eventualmente se envolvem em excessos, seja em greves, seja em outros eventos que possam 34 

ocorrer. Acha até que a comissão propôs a expulsão do aluno. Pensa que o professor Tadeu, 35 

quando analisou o caso e optou pela pena, já fez uma ponderação: sugeriu a suspensão por dois 36 

semestres. E ainda fez uma segunda ponderação que foi dar a chance de extinção da penalidade 37 

se o acadêmico prestasse 10 horas semanais de serviços ao SAE. Então, acha que existe uma 38 

clara ponderação, inclusive de atenuação da pena proposta pela comissão, em uma análise que 39 

foi, em seu entendimento, apropriada e adequada. Esse é o fato que estão analisando, algo que 40 



346 

 

 

foi claramente entendido como excesso daquilo que acontece em greves e que todos ficaram 1 

chocados quando assistiram, independentemente dos personagens. O fato, em si, não é 2 

apropriado para a Universidade, em hipótese alguma. A Conselheira DIRCE DJANIRA 3 

PACHECO E ZAN diz que tentará se ater ao que estão analisando que é a ação do Guilherme, 4 

mas, como sabem, toda ação precisa ser analisada dentro de um contexto. O ato do estudante 5 

que está em pauta ocorreu em um contexto de luta política no ano de 2016, e durante uma greve 6 

que teve uma peculiaridade em um contexto de acirramento de tensões e de polarização nacional 7 

e que, sem dúvida, a Universidade foi também atingida por esse contexto que vivem desde 8 

então. Não que as questões tenham se resolvido, talvez tenham até se intensificado. E, nesse 9 

sentido, precisam ter cautela na análise do ato. Os excessos ocorridos em 2016 precisam ser 10 

compreendidos no contexto de acirramento. Havia acabado de chegar na direção da FE e 11 

precisou negociar e trabalhar em uma conjuntura de greve e ocupações. Lembra-se das reuniões 12 

de diretores onde o professor João Romano trouxe uma figura muito bonita da literatura, na 13 

verdade, ele fazia referência a um artigo de jornal sobre os movimentos juvenis na França, e 14 

comentava sobre a necessidade de que mantivessem a cabeça sobre os pescoços. Um ponto na 15 

fala do professor Sávio, na carta da Comissão de Mobilização, a mobiliza pessoalmente, e que 16 

como professores, são os maiores responsáveis pela manutenção da serenidade na condução de 17 

uma situação de tensão e de conflito, como aqui vivem e como aqui estão analisando. E foi 18 

também com essa mesma ponderação e análise que a Faculdade de Educação aprovou no dia 19 

26 de abril, assim que saiu o despacho da Reitoria sobre a punição ao estudante Guilherme, 20 

uma moção contrária a esse ato, manifestando-se contrária à punição não só do Guilherme, mas 21 

de todos os sujeitos que estavam inseridos na mobilização política em defesa da educação 22 

pública gratuita e de qualidade. Nesse sentido, enquanto diretora da Faculdade, faz coro à 23 

Comissão de Mobilização, no sentido de encaminhar a não punição dos sujeitos envolvidos no 24 

processo da greve de 2016. O Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MAGALHÃES GOMES 25 

NETO diz que foi citado algumas vezes aqui e outras vezes por escrito, então, prestará alguns 26 

esclarecimentos para que todos possam fazer o julgamento que desejarem com base no que, de 27 

fato, aconteceu. A primeira coisa curiosa foi que disseram que havia sido produzido um vídeo 28 

de 40 minutos, do qual foi extraído um trecho de um minuto e quarenta e cinco segundos. Isso 29 

certamente não aconteceu. O vídeo que está lá foi ele que produziu e está na íntegra. Fica até 30 

um pouco constrangido, porque é péssimo produtor de vídeos, e tem um momento em que filma 31 

o chão. Não sabia filmar com celular, nunca tinha feito isso, aquela foi a primeira vez e 32 

descobriu isso na hora. Pensou que tinha um celular e que ele devia gravar, mas não sabia como 33 

fazer. É possível perceber que ele abaixa, quem viu o vídeo notou que abaixa o celular, tentando 34 

achar o botão de parar a gravação. O vídeo nunca teve 40 minutos. Ele tem exatamente a 35 

duração que está disponível, para seu constrangimento. Outra coisa que também disseram foi 36 

que declarou que aquilo foi montado e que a aula foi montada para caçar manifestantes. Não é 37 

verdade. O professor Sergei foi à sala para dar aula e não combinou absolutamente nada com 38 

ele. Na verdade, naquele momento, estava preocupado com uma aula que estava acontecendo 39 

no segundo andar, no andar imediatamente abaixo, que se não está enganado era de um outro 40 
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professor que já tinha tido a aula invadida poucos dias antes, e estava preocupado com aquela 1 

aula quando descobriu que a aula do professor Sergei que estava acontecendo um andar acima 2 

havia sido invadida. Aquilo não foi montado, de forma alguma. Foi dito também que havia um 3 

acordo entre o professor e o diretor. Já disse que não sabia nem como filmar, não tinha nem 4 

como fazer um acordo prévio com o professor, isso jamais aconteceu. Achou curioso também 5 

que a Comissão de Mobilização Docente tivesse afirmado no documento que ela publicou que 6 

a aula não ocorreu no Imecc, mas no Ciclo Básico. Não sabe de onde a Comissão tirou isso. 7 

Quando publicam um documento como esse na internet é preciso fazer uma conferência. Se 8 

quiserem saber onde fica a sala, é fácil identificar pelo quadro. Dá para ir à sala, é muito simples. 9 

Se os membros da Comissão de Mobilização Docente tivessem lhe perguntado, teria dito o 10 

número da sala. Era uma checagem fácil de fazer. É um pouco deselegante publicar alguma 11 

coisa que claramente tem um erro fácil de consertar e fácil de detectar. Qualquer pessoa pode 12 

detectar que isso não é verdade. Precisam ter um pouco de cuidado na hora em que publicam 13 

alguma coisa, em particular, na internet. Chega ao caso da publicação do vídeo, com a qual 14 

jamais concordou. Jamais publicou qualquer outro vídeo de evento acontecido no Imecc. Possui 15 

dezenas de fotos e vídeos de eventos que aconteceram no Imecc que lhe foram repassados por 16 

pessoas do próprio Instituto, ora por professores, ora por alunos, funcionários, não sabe, há 17 

dezenas de documentos, nenhum deles foi divulgado e não concordou com a divulgação deste 18 

vídeo e não concorda com a divulgação de nenhum outro. Mencionou isso ao professor Sergei 19 

na reunião do conselho interdepartamental que sucedeu à publicação. O professor Sergei 20 

solicitou uma cópia do vídeo, ele sendo o professor cuja aula foi afetada, entregou a cópia, sem 21 

ter ideia de que ele a publicaria na internet. Não é favorável a isso, de qualquer maneira. 22 

Também foi dito aqui que os alunos expunham o motivo da greve naquele momento. Não se 23 

expunha absolutamente nada. Os alunos estavam fazendo um movimento para impedir que a 24 

aula ocorresse. Havia um grande batuque que impedia inclusive que alguém conseguisse expor 25 

alguma coisa. O professor Sergei tentava expor, mas, sendo muito sincero, acha difícil que 26 

alguém tenha conseguido compreender o que estava sendo dito naquela aula. Também se disse 27 

que o professor começou a escrever depois do início do vídeo. O professor fazia menção de 28 

escrever, e estava tentando conversar com os alunos. Apesar de ele ter começado a escrever 29 

depois do início do vídeo, não havia um acerto para que ele começasse a filmar e o professor 30 

começasse a escrever em seguida. Não tinha a menor ideia do que ele faria naquele momento. 31 

Fará dois comentários sobre coisas que foram mencionadas nesta reunião. Disseram que só este 32 

caso foi entregue à Reitoria, que o Imecc não entregou nenhum documento à Reitoria sobre 33 

nenhuma outra ação. Registraram várias ações lá e entregaram um documento, fizeram isso, 34 

inclusive, depois de uma conversa com vários outros diretores e há outros processos que estão 35 

tratando de outros atos ocorridos no Imecc, se não está enganado, são cinco outros processos, 36 

então, o Instituto entregou vários documentos e alguns deles geraram processos. Também se 37 

diz aqui que há uma motivação racista na gravação do vídeo e na criação do processo 38 

disciplinar. Pode assegurar que não há nenhuma motivação racista na gravação do vídeo. E, 39 

como acabou de dizer, faz parte de outros processos disciplinares que envolvem alunos que não 40 
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são pretos, que são brancos, pardos, não viu nenhuma motivação racista nesse processo 1 

disciplinar e, com certeza, não houve. Para concluir, acha que cada um aqui vai decidir de 2 

acordo com a sua consciência e não precisam recorrer a lendas para apresentar os argumentos. 3 

Se há argumentos bons, eles hão de ser suficientes. O Conselheiro SÁVIO MACHADO 4 

CAVALCANTE diz que acompanhou a comissão por quatro dias seguidos, muitas horas, e 5 

tentou fazer um relato. Dirigindo-se ao professor Francisco Magalhães diz que precisa pedir 6 

desculpas públicas em relação à questão do local da aula. Essa foi uma informação dada naquele 7 

momento e que no conjunto dos professores que participaram da comissão não foi verificado, 8 

um erro grave. O ponto principal, e imagina que as menções que o professor fez dizem respeito 9 

à alegação da advogada do aluno, porque quer deixar claro que a questão do vídeo com 40 10 

minutos, aula montada, não fez parte de sua argumentação. A única coisa que disse foi em 11 

relação a ter recebido uma orientação da Reitoria para enviar o vídeo, mas esse vídeo, em 12 

contrário, foi enviado ao professor. Foi só isso. E se houver alguma questão ainda de má 13 

interpretação podem conversar, porque o interesse é comum, é tentar resolver o assunto da 14 

forma mais justa e equilibrada. Dirigindo-se ao professor Zeferino, diz que, de fato, ele tem 15 

razão de que se trata de um ponto delicado querer questionar a decisão da comissão disciplinar, 16 

mas é que, ao longo desses depoimentos, apareceram detalhes que foram confirmados por 17 

pessoas e que, muito provavelmente, a depender da decisão a que chegarem, esse processo vai 18 

para a instância comum da Justiça e há muitas fragilidades na forma da acusação, então, são 19 

esses detalhes que quis trazer ao conhecimento dos colegas do Consu. Ao colega que disse que 20 

aquilo não era uma aula e perguntou se está certo fazer aquilo, respondeu que não está certo. 21 

Sabem que não está certo, não querem questionar esse ato. Desejam colocar esse processo um 22 

pouco na linha do que a professora Dirce alegou, em um contexto mais amplo do que farão em 23 

relação a ele. O que foi feito já não tem muito o que mudar. E é pensando em uma tentativa de 24 

pacificação, para quebrar essa questão de que há dois grandes grupos querendo disputar o 25 

sentido desse episódio. Para ele foi muito delicado ouvir de muitos colegas do Brasil a pergunta 26 

do que estava acontecendo na Unicamp, que deixava um aluno entrar na sala e fazer o que fez. 27 

É muito ruim, concorda. Mas, ao ver todos os relatos, percebeu que aquele um minuto e 28 

quarenta e cinco segundos não representava toda história. Esse era o ponto que foi aqui trazido 29 

e que acha que devem pensar que, nesse aspecto, outros casos poderão aparecer. Precisam 30 

pensar em qual vai ser o encaminhamento que darão para unificar aqueles que querem defender 31 

a universidade pública e as questões que vão ser discutidas ao longo do tempo aqui e que 32 

promovem o seu desenvolvimento. O Conselheiro LUIZ CARLOS ZEFERINO diz que trazer 33 

uma carta ao Consu com informações imprecisas, sem expressar imprecisão é desrespeitar o 34 

Consu. A Conselheira ÂNGELA FÁTIMA SOLIGO diz que não irá repetir o que colegas já 35 

disseram que não dá para analisar a situação específica sem compreender o contexto, que é o 36 

da greve, o de um conjunto de conflitos e que, neste momento, vem reduzido ao conflito 37 

caracterizado pelo que aconteceu entre o aluno Guilherme e o professor Popov, em um dia 38 

específico, um conflito que, deve dizer, de dificuldade ou ausência de diálogo. Mas partindo 39 

disso, pensa em algumas coisas. A questão que se coloca aqui é relativa ao aluno Guilherme e 40 
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à Instituição. A insistência de alguns de dizer o que o advogado do professor Popov ou o que o 1 

professor Popov diria faz pensar que se o conflito não é entre o Guilherme e a Instituição, é 2 

entre o Guilherme e o professor Popov, então há duas partes envolvidas neste conflito, uma 3 

delas sendo punida e uma, a priori, anistiada. Dito isso, entra na segunda questão que é a do 4 

racismo institucional. Quando colocam aqui sobre o racismo institucional, não são conjecturas. 5 

Esse fato é decorrente de dados históricos e apoiados em pesquisas nacionais e internacionais, 6 

que mostram que quando se trata de um estudante ou de um sujeito negro as avaliações e as 7 

punições tendem a ser sempre mais rigorosas. E aqui há um professor branco previamente 8 

anistiado, e um estudante negro punido. Felizmente, pelo bom-senso do reitor, a portaria não 9 

traduziu aquilo que a comissão indicava, que era a da expulsão, mas sim uma outra pena, que 10 

foi a suspensão por dois semestres. Entrando no específico, já que o tempo é curto, lembra um 11 

artigo da Constituição Brasileira que diz que em situações de processo administrativo deve ser 12 

observado o devido processo legal, a isonomia, a proporcionalidade, a imparcialidade, a 13 

motivação, a moralidade, o contraditório, a ampla defesa, a proibição da prova obtida 14 

ilicitamente. Observado esse artigo, e pensando que toda a análise da comissão recaiu somente 15 

sobre o Guilherme, esses princípios constitucionais não foram plenamente atendidos. Portanto, 16 

a decisão pela punição é viciada, já que ela não atende ao pleno direito do próprio Guilherme, 17 

e o seu compromisso de analisar o conjunto dos fatos. Dito isso, e reafirmando que se trata de 18 

racismo institucional, e não está falando de intencionalidades e motivações pessoais, mas de 19 

uma prática que marca as instituições e lembrando que o Guilherme já cumpriu metade da 20 

punição durante o primeiro semestre, defende o acatamento do recurso do Guilherme e a anistia 21 

da metade da punição que lhe falta, em isonomia à forma como todo o conflito foi tratado, já 22 

que ele é a única parte punida. A Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que há alguns 23 

aspectos que realmente merecem reflexão. O primeiro é o fato de que não se trata de um 24 

processo disciplinar comum, não se trata de uma agressão professor/aluno, uma briga professor 25 

versus aluno, ou aluno versus professor simplesmente. É muito mais, há amplitudes bem sérias 26 

nessa situação. Acha que o conselheiro João Raimundo colocou bem o contexto político em 27 

que isso tudo aconteceu, o estado de ânimo que foi gerado pela situação do país também naquele 28 

momento, pela sensação que provavelmente perpassa pelos estudantes, que precisam fazer 29 

alguma coisa. Já escutou isso várias vezes. E toda essa movimentação, no final, resultou em 30 

algo bem importante, que foi a ação dessa Comissão de Mobilização Docente, que tentou e 31 

conseguiu pacificamente chegar à desocupação da Reitoria, algo bem sério, havia um impasse, 32 

e isso foi produzido. Outro aspecto que a preocupa, e por isso acha que o que disse agora a 33 

professora Ângela é bem importante também, é o fato de que a situação foi montada. O 34 

professor Francisco Magalhães disse que não, que não foi dessa forma, que ele teve a intenção 35 

de registrar um problema que estava acontecendo no âmbito da sua unidade, mas o fato de o 36 

professor estar com um fone de ouvido quer dizer que algo não soa muito normal, em condições 37 

normais de trabalho. De fato, o aluno já foi punido, e gravemente punido, porque ele foi exposto, 38 

porque ele recebeu toda essa carga de canalização de opiniões e de sentimentos raivosos. Acha 39 

que a ação do professor Tadeu, quando colocou seu parecer, foi justamente no sentido de pensar 40 
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a vida acadêmica desse aluno, porque não são aqui simplesmente a sociedade, são uma 1 

universidade, têm obrigação de estar par a par com o que significa ensino, aprendizagem e a 2 

construção do cidadão. Então, acha que o professor Tadeu, naquele momento, pensou 3 

exatamente nisso e considera que esse aluno, por tudo que já escutou, já foi punido. A 4 

Conselheira VICTORIA FERRARO LIMA SILVA solicita a todos os conselheiros que façam 5 

uma análise profunda e reflitam por que o Guilherme está sendo punido. Não irá repetir todas 6 

as questões que várias pessoas colocaram antes dela, mas se aterá principalmente à carta que o 7 

professor Sávio leu, da Comissão de Mobilização Docente, porque ela apresenta vários 8 

problemas de como foi apurado todo o processo e a falsa imparcialidade da Comissão do 9 

Processo Disciplinar. Na verdade, há parcialidade, tanto é que isso foi apontado em várias falas 10 

de que o único punido em todo esse processo está sendo o Guilherme, enquanto há vários outros 11 

pedidos de apuração que não estão em andamento. A pergunta, como já mencionou, é por que 12 

o Guilherme está sendo punido. É necessário verificar o momento pelo qual passavam. O 13 

movimento estudantil estava em uma greve muito forte, a maior da Unicamp, que também 14 

contava com outros setores, e o movimento utilizou vários métodos para garantir o direito à 15 

greve, o que aconteceu. A partir de então houve vários conflitos. Os professores têm grande 16 

responsabilidade dentro da Universidade de manter as coisas, não sabe se “pacíficas” seja a 17 

melhor palavra, mas vai utilizar agora por falta de outra. E houve atritos causados por tentativas 18 

de minar esse direito à greve. Então, a partir do momento em que os professores tentaram dar 19 

aula para uma parcela de estudantes, prejudicou os outros que estavam no seu direito. Deveriam 20 

se perguntar por que o Guilherme está sendo punido. Acha que a resposta é que o aluno 21 

Guilherme está sendo punido porque estava participando de um movimento grevista, e não pelo 22 

fato específico de ter apagado a lousa. A questão do racismo é mesmo difícil de entender porque 23 

se trata de uma questão estrutural muito forte no país. Não estão afirmando que ninguém foi 24 

racista conscientemente, que se teve a ideia de gravar o vídeo do Guilherme apagando a lousa 25 

porque ele é negro. O que estão dizendo é que, a partir de vários fatos, fica evidenciada uma 26 

questão que poucas pessoas conseguem enxergar. Acha que a questão do vídeo evidencia um 27 

caráter racista da sociedade, a partir dos comentários que a carta lida pelo professor Sávio já 28 

expôs bem. Também concorda com o argumento de que o acadêmico Guilherme já foi punido 29 

severamente: teve sua imagem exposta para o Brasil inteiro, recebeu, em sua residência, 30 

ameaças de agressão física e até de morte a ele e à sua família, além de mensagens como as já 31 

referidas pelo professor Sávio. Então, acha que isso faz parte de um racismo institucional. 32 

Observa que apenas o Guilherme e um outro estudante negro do curso de Música estão sofrendo 33 

as maiores punições, enquanto todas as outras estão nos âmbitos das suas unidades. Além disso, 34 

não podem desconsiderar o fato de que hoje é o dia de julgamento do processo do Rafael Braga, 35 

um rapaz negro que está preso injustamente. Lembra também que ainda hoje enfrentarão um 36 

ataque muito grande à universidade; não se pode desvincular isso do debate político nacional 37 

geral. Trata-se da reforma trabalhista, das tentativas de fazer com que a universidade pública 38 

cobre mensalidade e seja privatizada. Isso vai exigir luta, e a punição do estudante Guilherme 39 

é uma punição política porque ela faz com que os estudantes tenham medo de lutar. Só lutando 40 
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conseguirão uma unidade para defender a universidade pública gratuita e democrática. Então, 1 

quando o professor Sávio coloca todas essas questões e ressalta a necessidade da unidade, acha 2 

que é nisso que ele está pensando: precisam de unidade para conseguir defender a universidade 3 

dos ataques que virão. O Conselheiro CAMILO CALANDRELI diz que diversas vezes foi 4 

citado que o julgamento tem sido racismo institucional. Observa que os professores que 5 

compuseram a comissão têm a reputação ilibada, então é injusta essa difamação com a 6 

comissão, que foi unânime com relação à punição. Isso deve ficar muito claro, porque os 7 

conceitos são jogados pelo ar, mas eles ferem gravemente. Fala-se muito de perseguição do 8 

aluno, só que esses mesmos alunos cometem perseguição ao professor Paulo Palma. Então, é 9 

necessário parar de querer contextualizar as coisas e pensar apenas no processo em si. A 10 

Conselheira ÂNGELA FÁTIMA SOLIGO diz que há estudos e pesquisas que explicam o que 11 

é o racismo institucional, o que não significa imputar aos sujeitos individuais qualquer 12 

intencionalidade. Não foi o objetivo aqui fazer nenhuma acusação pessoal a ninguém. O 13 

Conselheiro MARCO ANTONIO GARCIA DE CARVALHO diz que, fazendo uma análise 14 

bem fria do processo, a comissão, às folhas 183 da pauta, afirma que ocorreu realmente uma 15 

aula, em uma sala de aula do Imecc, e às folhas 184 sugere abertura de novos processos 16 

disciplinares. Às folhas 190, há um documento do professor Tadeu aplicando a pena de 17 

suspensão de dois semestres letivos, contrário à comissão, que sugeriu a expulsão. Acha 18 

completamente pertinente a suspensão de dois semestres letivos. Não entende, à luz do 19 

Regimento, a pena alternativa de serviços comunitários; não encontrou nele nenhum artigo 20 

referente a isso. O artigo que trata da penalidade é o 228. O recurso da advogada é bastante 21 

extenso, e começa basicamente se referindo à comissão processante como formada por brancos, 22 

e ao vídeo, de conteúdo racista, e dizendo que o processo contra o aluno Guilherme ocorreu 23 

porque ele ousou questionar o status quo, afirmando que isso é uma ferramenta disciplinar para 24 

punir uma manifestação política. O que lamenta no recurso da advogada é a exposição dos 25 

professores que fizeram parte da comissão, descrevendo-os como brancos e mencionando que 26 

os professores Douglas e Lauro recebem supersalários. Também menciona a ausência do 27 

professor Tadeu nas reuniões de greve. O professor Tadeu instituiu a comissão justamente para 28 

tratar disso, então acha que o processo foi conduzido da maneira como deveria. O parecer da 29 

PG, às folhas 188, que avalia, portanto, todas as questões jurídicas, coloca que não vislumbra 30 

óbices para o prosseguimento do processo, conferindo a ele total legalidade. Então, sem fazer 31 

nenhuma questão de mérito aqui às palavras da advogada, ao direito de expressão, acha que o 32 

processo está muito bem documentado, mas faz essa palavra em defesa da comissão, porque 33 

ela não precisava ter sido exposta. O Conselheiro RONALDO ALOISE PILLI diz que, como 34 

representante docente, não poderia deixar de se manifestar depois de ouvir todas as 35 

manifestações. Destaca que os docentes que sofreram ameaças e intimidações por parte dos 36 

comandos de greve durante aqueles meses ficaram bastante indignados, em particular com essa 37 

atitude do discente cujo pedido de cancelamento da punição estão julgando, e principalmente 38 

aqueles que dão um grande valor ao trabalho de formação dos quadros futuros da sociedade, 39 

que entende que a Universidade é um espaço onde podem fazer o debate, onde podem ter o 40 
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contraditório sempre presente, mas que isso não dá salvo-conduto a ninguém para que ameace 1 

fisicamente, ou que à força imponha suas ideias e seus pensamentos. O que ouviu aqui durante 2 

todo esse tempo lhe pareceu quase que uma tentativa de vitimização do discente, de escamotear 3 

a realidade do fato sobre o qual estão debruçados hoje aqui. Particularmente, repudia as 4 

insinuações de racismo. Acha que pode e deve haver estudos sobre isso, como a colega já 5 

apontou, mas trazer isso para o episódio que estão analisando é uma tentativa de diversionismo, 6 

de fugir um pouco daquilo que é o pontual e que deve ser tratado aqui. Entende que todos, aqui 7 

e na sociedade em geral, são responsáveis por seus atos, eles têm consequências. E se exposição 8 

houve por parte do aluno, não foi involuntária, foi decorrência do ato por ele praticado. Como 9 

docente e representando sua categoria, tem de manifestar a profunda indignação desses colegas 10 

com relação a esse e a outros atos de violência praticados, e que estão sendo apurados, ao 11 

contrário do que foi dito aqui. Esta Casa deveria ter um compromisso sério com a verdade, mas 12 

o que viram, em alguns momentos, foram insinuações, lendas, como foi dito aqui, que não 13 

correspondem à verdade. O professor Francisco acabou de colocar vários pontos muito claros 14 

que vieram a desdizer o que já havia sido dito anteriormente. Os membros que não tem 15 

compromisso com a verdade não merecem estar aqui. Então, solicita encarecidamente que 16 

passem à votação. O MAGNÍFICO REITOR diz que o professor Pilli era justamente o último 17 

inscrito. Antes de encaminhar a votação, fará alguns comentários que considera importantes. O 18 

primeiro é uma questão que tem notado que aparece em documentos e apareceu hoje diversas 19 

vezes na discussão, que é o racismo institucional. É um discurso que vem sendo montado, e 20 

como representante da Administração, de todos os colegas que dela fazem parte, nega 21 

veementemente qualquer tipo de racismo institucional. É claro que existe racismo na sociedade, 22 

um racismo que acontece muitas vezes sem que as pessoas percebam, ele é disfarçado, mas 23 

permeia a sociedade como um todo e ninguém aqui vai negar isso. Porém, do ponto de vista 24 

institucional e administrativo, esta Administração não tolera nenhuma forma de racismo em 25 

nenhum momento. Então, qualquer ato racista é verificado imediatamente. Isso está previsto 26 

em lei e seguem estritamente o que é previsto e eticamente colocado. Portanto, aqui não é 27 

tolerada nenhuma forma de racismo institucional, como foi colocado. Outra questão é que, 28 

quando assumiu a Reitoria, herdou 13 processos que estavam parados. Em vários deles, há 29 

diversas pessoas envolvidas, e não tem a mínima ideia se são pretos, pardos, índios, brancos, 30 

não sabe quem são os estudantes, nem quais são os professores envolvidos. Não sabe por que 31 

esses processos não avançaram desde a época da greve até o momento em que assumiu como 32 

Reitor. Determinou que eles tenham continuidade, e tem certeza de que neles haverá estudantes 33 

negros, brancos, de todas as áreas do conhecimento. Existe também a situação de professores 34 

já em CPP em razão de declarações e situações que ocorreram durante a greve. Portanto, não 35 

há nenhum tipo de conivência com qualquer tipo de atitude racista; toda e qualquer denúncia 36 

que chega à Reitoria é e será apurada e as consequências serão colocadas. Este é um assunto 37 

delicado e complexo, e é o segundo Consu seguido em que sua capacidade de articulação e de 38 

discussão é colocada à prova, mas acha que estão avançando nessa questão. Submeterá agora à 39 

votação o recurso do acadêmico Guilherme Victor Montenegro de suspensão da pena 40 
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estabelecida pelo professor Tadeu, contra o relatório da comissão de apuração. O Conselheiro 1 

JOÃO FREDERICO DA COSTA AZEVEDO MEYER pergunta o que acontece caso o Consu 2 

negue a pena imposta pelo professor Tadeu; se passa a valer a pena imposta pela comissão. O 3 

MAGNÍFICO REITOR responde que nos dois casos podem discutir a modulação da pena, 4 

como foi proposto pela professora Ângela. Na verdade, podem votar o parecer PG, que 5 

recomenda que se mantenha a punição. A Conselheira TERESA DIB ZAMBON ATVARS diz 6 

que farão o seguinte encaminhamento: caso seja acatado o recurso, o aluno está anistiado. Não 7 

sendo acatado o recurso, permanece a pena que foi aplicada pela Reitoria, já publicada etc. É 8 

possível, no seu entender, e pede à PG que a corrija se estiver equivocada, não acatado o recurso 9 

de anistia, modular a pena que já foi aplicada, ou seja, em vez dos dois semestres de suspensão, 10 

reduzir a pena aplicada, de acordo com a proposta que for colocada. O Regimento permite isso. 11 

O Conselheiro SÉRGIO LUIZ MONTEIRO SALLES FILHO diz que havia entendido que a 12 

professora Ângela fez uma proposta que vai exatamente na direção do que a professora Teresa 13 

mencionou, uma proposta que é votar, independentemente da votação do recurso, o fim da 14 

penalidade, ou o encurtamento da penalidade agora. Entende que o recurso solicita a nulidade, 15 

mas a pena já foi aplicada até a sua metade, então não sabe que consequências jurídicas isso 16 

tem. De qualquer forma, entende que a proposta da professora Ângela vai no sentido de que é 17 

possível considerar que a pena já foi parcialmente cumprida. A Conselheira RACHEL 18 

MENEGUELLO diz que necessita esclarecimento da Procuradoria Geral para votar 19 

corretamente uma questão como essa. O que está sendo colocado na pauta é aprovar ou não o 20 

recurso. Se o Consu negar o recurso, continua valendo uma portaria já publicada faz tempo, que 21 

está em vigência. E então vem a possibilidade, mencionada pela professora Teresa, de que essa 22 

portaria seja redefinida. Sente-se insegura juridicamente com isso, pois não sabe como uma 23 

portaria já em vigência há algum tempo pode ser redefinida em uma modulação de pena. Está 24 

entendendo que ou anistiam ou mantêm a punição, sendo que o anistiar hoje significa um ato 25 

meio simbólico, porque ele já sofreu uma pena. Então, é meio simbolicamente anistiado. O 26 

MAGNÍFICO REITOR concorda, e diz que a professora Rachel resumiu muito bem. Acatar o 27 

recurso do estudante é praticamente já aceitar a solução proposta pela professora Ângela, 28 

porque não podem voltar no tempo, o semestre já foi, ele já sofreu a consequência. O doutor 29 

OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que ela já surtiu efeitos, pois é uma punição que foi 30 

aplicada meses atrás, e se o recurso for acatado, os efeitos dessa decisão cessam a partir desse 31 

acatamento pelo Consu. O que aconteceu já passou, não há como reescrever a história. Então, 32 

o que se está chamando aqui de anistia é o acolhimento do recurso, com a reintegração imediata 33 

do acadêmico ao quadro de alunos. Se o recurso não for acatado, a decisão do Reitor tomada 34 

em abril se mantém íntegra. O que não se pode, de maneira absoluta, em sede de recurso, é 35 

agravar a situação da pessoa que recorre. Isso está fora de cogitação. Mas minorar essa situação 36 

fica a critério do Conselho, não há nenhuma ilegalidade nisso. O MAGNÍFICO REITOR diz 37 

que o encaminhamento será votar o recurso do estudante. Se ele for acatado, a punição será 38 

automaticamente suspensa, caso contrário se manterá o que foi já decidido. O Conselheiro 39 

SÉRGIO LUIZ MONTEIRO SALLES FILHO diz que insiste na possibilidade de haver duas 40 
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situações. Primeiro, claro, se aprovam ou não o recurso, mas entende que votar o recurso não 1 

os impediria de, na sequência, e já faz essa proposta, reduzir a pena. Não sabe exatamente como 2 

poderiam modular isso, mas uma coisa é acatar ou não o recurso, que particularmente considera 3 

mal feito, mal dirigido, e seguiria o parecer da Procuradoria Geral. Entretanto, fica o mérito da 4 

questão em aberto, no seu ponto de vista, e se for possível, deveriam votar a proposta colocada 5 

pela professora Ângela. O Conselheiro GUILHERME ELIAS PESSANHA HENRIQUES diz 6 

que, na verdade, o recurso é um pedido de nulidade do processo. Pergunta se, nesse caso, caso 7 

o recurso seja aprovado, juridicamente o aluno não teria direito de fazer as provas que ele deixou 8 

de fazer. Sabe que o tempo passou, mas ele poderia recuperar. O Conselheiro SÉRGIO LUIZ 9 

MONTEIRO SALLES FILHO diz que tem essa dúvida também. O MAGNÍFICO REITOR diz 10 

que acha que não, porque nesse período já houve as aulas, o semestre acabou etc., não há como 11 

retornar no tempo. Destaca algo importante: houve várias insinuações em diversas falas de que 12 

esse assunto surgiu de repente. Na verdade, foi um compromisso. Um dia depois de assumir a 13 

Reitoria, o acadêmico Guilherme foi, junto a uma comissão, conversar com ele, para solicitar 14 

que fosse encaminhado o recurso, e se comprometeu a, assim que tivesse a possiblidade, colocar 15 

em votação, e foi isso o que fez. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO diz que não vê 16 

pedido de nulidade no recurso. O Conselheiro GUILHERME ELIAS PESSANHA 17 

HENRIQUES diz que no parecer PG-1843/2016, às folhas 301 da pauta, isso aparece. O assunto 18 

é: “Processo disciplinar. Pedido de nulidade do processo. Análise jurídica”. O doutor 19 

OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO observa que a análise jurídica expressa nesse parecer não 20 

reconheceu a nulidade. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO observa que a Procuradoria 21 

Geral não reconhece a nulidade, mas é o que está sendo pedido, ou seja, se porventura este 22 

Conselho votar na direção da solicitação do aluno, estará anulando o processo. Pergunta que 23 

implicações isso tem. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO esclarece que houve um 24 

primeiro pedido de nulidade na instauração do processo, mas esse pedido foi recusado. O 25 

recurso contra a decisão da comissão não possui solicitação de nulidade, por isso está havendo 26 

confusão. Existem dois pareceres da PG: um quando da instauração do processo, um quando da 27 

decisão do senhor Reitor. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO pergunta o que estão 28 

votando. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO responde que o mérito; se foi ou não 29 

uma infração disciplinar. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que então votarão o 30 

mérito da infração em si, o mérito da coisa, do objeto todo. O recurso ao parecer da comissão e 31 

ao despacho do professor Tadeu. O doutor OCTACÍLIO MACHADO RIBEIRO confirma. O 32 

MAGNÍFICO REITOR diz que houve essa confusão pela existência dos dois pareceres da PG, 33 

mas o que colocará em votação é o que consta às folhas 269 da pauta, que é o segundo parecer, 34 

onde se lê no item 29: “Diante do exposto, entendo que o recurso do aluno Guilherme Victor 35 

Montenegro deve ser recebido pelo Conselho Universitário, mas, no mérito, indeferido, com a 36 

manutenção da decisão proferida”. O Conselheiro DIEGO MACHADO DE ASSIS solicita 37 

votação nominal. O MAGNÍFICO REITOR diz que fará por fileiras. Submete à votação o 38 

parecer PG, contrário ao recurso do estudante, que é aprovado com 44 votos favoráveis, 18 39 

contrários e 01 abstenção. Portanto, foi negado o recurso do acadêmico Guilherme Victor 40 
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Montenegro. Em seguida, faz uma pausa para o almoço. Reiniciando a Sessão, e nada mais 1 

havendo a tratar na Ordem do Dia, o MAGNÍFICO REITOR coloca para ciência os itens do 2 

Expediente que não estão destacados, como segue: A – Comissões Permanentes do Conselho 3 

Universitário - Indicação de Membros - 01) Proc. nº 01-P-4124/1987, da Comissão de 4 

Orçamento e Patrimônio - Indicações da Representação Docente para compor a Comissão de 5 

Orçamento e Patrimônio - 1º ano (a partir de 20.06.17): Titulares: Profs. Drs. Luiz Carlos 6 

Zeferino e Osvaldir Pereira Taranto e Suplentes: Profs. Drs. Marcelo Moraes Guzzo e Marcelo 7 

Weishaupt Proni; 2º ano (a partir de 20.06.18): Titulares: Profs. Drs. Samuel Rocha de Oliveira 8 

e Osvaldir Pereira Taranto e Suplentes: Profs. Drs. Renato Hyuda de Luna Pedrosa e Marcelo 9 

Weishaupt Proni. 02) Proc. nº 01-P-4125/1987, da Comissão de Legislação e Normas - 10 

Indicações da Representação Docente para compor a Comissão de Legislação e Normas - 1º 11 

ano (a partir de 20.06.17): Suplentes: Profs. Drs. Mariana Conceição da Costa e Francisco José 12 

Arnold; 2º ano (a partir de 20.06.18): Titular: Profa. Dra. Mariana Conceição da Costa e 13 

Suplentes: Profs. Drs. João Frederico da Costa Azevedo Meyer e Jorge Megid Neto. D – 14 

Comissão Central de Pesquisa - Indicação de Membros - 05) Proc. nº 01-P-20276/2003, da 15 

Comissão Central de Pesquisa - Indicação de membros para compor a Comissão Central de 16 

Pesquisa, com mandato até julho de 2018 - Ofs. PRP-64/17, 72/17, 75/17 e 78/17, como segue: 17 

FCA: Titular: Prof. Dr. Rodrigo José Contieri e Suplente: Profa. Dra. Alessandra Cremasco; 18 

IG: Titular: Prof. Dr. Márcio Antonio Cataia; IA: Titular: Profa. Dra. Larissa de Oliveira Neves 19 

Catalão e Suplente: Prof. Dr. Mário Alberto de Santana; IQ: Titular: Prof. Dr. Watson Loh e 20 

Suplente: Prof. Dr. Cláudio Francisco Tormena. Informa que há alguns itens em destaque, que 21 

tratame também de constituição de comissões. A doutora Ângela conversou com as bancadas, 22 

que fizeram as seguintes indicações. No item 03 – Proc. nº 01-P-3969/1999 –, da Comissão de 23 

Vagas Docente, há a indicação de membros titulares e suplentes. Ficou assim constituída: 24 

representação da área de Biológicas (a partir de 26.08.17): Titular: Prof. Dr. Ivan Felizardo 25 

Contrera Toro – FCM e Suplente: Prof. Dr. João Ernesto de Carvalho – FCF; Representação da 26 

área de Humanas (a partir de 09.08.17): Titular: Profa. Dra. Dirce Djanira Pacheco e Zan – FE 27 

e Suplente: Profa. Dra. Grácia Maria Navarro – IA; Representação da área de Tecnológicas (a 28 

partir de 09.08.17): Titular: Prof. Dr. João Marcos Travassos Romano – Feec e Suplente: Profa. 29 

Dra. Marina Sangoi de Oliveira Ilha – FEC; Representação da área de Exatas (a partir de 30 

09.08.17): Titular: Prof. Dr. Lauro Tatsuo Kubota – IQ e Suplente: Prof. Dr. Sérgio Luiz 31 

Monteiro Salles Filho – IG; Representação Docente: 1º ano (a partir de 20.06.17): Titular: Profa. 32 

Dra. Fatima Regina Rodrigues Evora – IFCH e Suplente: Prof. Dr. Christiano Lyra Filho – 33 

Feec; 2º ano (a partir de 20.06.18): Titular: Prof. Dr. Christiano Lyra Filho – Feec e Suplente: 34 

Profa. Dra. Fatima Regina Rodrigues Evora – IFCH. Item 04 – Proc. nº 01-P-3972/1999 –, 35 

indicação de membros da Comissão de Vagas Não Docentes. Ficou assim constituída: 36 

representação da área de Exatas: Titular: Prof. Dr. Francisco de Assis Magalhães Gomes Neto 37 

– Imecc e Suplente: Prof. Dr. Pascoal José Giglio Pagliuso – IFGW; Representação da área de 38 

Humanas: Titular: Profa. Dra. Grácia Maria Navarro – IA; Representação da área de 39 

Tecnológicas: Titular: Prof. Dr. Rodolfo Jardim de Azevedo – IC; Representação da área da 40 
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Saúde: Titular: Prof. Dr. João Batista de Miranda – HC e Suplente: Prof. Dr. Luís Otávio 1 

Zanatta Sarian – Caism. Item 06 – Proc. nº 01-P-17837/2000 –, indicação de membros para 2 

compor a Comissão Especial de Contagem de Tempo a partir de 20.06.17. Ficou assim 3 

constituída: Representação Docente: Profa. Dra. Gláucia Maria Pastore – FEA, Prof. Dr. 4 

Samuel Rocha de Oliveira – Imecc e Profa. Dra. Bárbara Janet Teruel Mederos – Feagri; 5 

Representação Servidor Técnico-Administrativo: Sr. João Raimundo Mendonça de Souza – FE. 6 

Em seguida, o MAGNÍFICO REITOR passa a palavra aos conselheiros pela ordem de inscrição 7 

no livro. O Conselheiro JORGE SIDNEY COLI JUNIOR diz que se inscreveu para se despedir. 8 

Dá adeus a todos os membros deste Conselho Universitário. Esteve aqui durante quatro anos e 9 

aprendeu muito, fez boas amizades, foi uma experiência extremamente enriquecedora e espera 10 

ter ajudado, na medida de suas possibilidades, o andamento da Universidade. Está se retirando 11 

agora do Consu e não vai demorar muito para que se retire da vida acadêmica universitária 12 

também, está chegando ao término desse percurso. Sai daqui com uma visão muito positiva. 13 

Apesar do futuro sombrio que as questões econômicas estão trazendo, pôde acompanhar a 14 

atuação da nova Reitoria e deve dizer que foi de um modo muito positivo. Ficou muito satisfeito 15 

em ver desde o início, desde a questão do salário dos pró-reitores, à alta Administração da 16 

Universidade, até várias maneiras de conduzir questões às vezes difíceis. Vê a Universidade em 17 

um caminho muito positivo e fica feliz com isso. Todos os contatos que teve com os pró-reitores 18 

indicaram um princípio fundamental de transparência e de vontade que as coisas funcionem, o 19 

que parece muito bom. É velho o suficiente para saber que a desilusão vem a galope, não é algo 20 

seguro, mas espera que esse galope não seja tão rápido assim e que essa nova Administração 21 

continue no bom caminho que demonstrou. Agradece a todos por tudo aquilo que lhe ensinaram. 22 

A Conselheira LUÍSA ANDRÉIA GACHET BARBOSA diz que durante o período de 16 a 21 23 

de julho, a Faculdade de Tecnologia, pela primeira vez sediou um simpósio internacional, o 18º 24 

Simpósio Internacional sobre Avaliação de Toxicidade – Ista 18. Quem acompanha a Faculdade 25 

de Tecnologia pelo Facebook, curtiu a página e o evento. A professora Gisela de Aragão 26 

Umbuzeiro foi a coordenadora do evento. Participaram cerca de 150 pessoas, houve quatro 27 

palestras principais, sessões orais e pôsteres. A ideia principal, além do evento, foi trazer 28 

algumas programações com diversos eventos para divulgar a cultura brasileira e, dentre esses, 29 

na quarta-feira, foi um dia com programação livre, e levaram os participantes a uma fazenda 30 

chamada Quilombo, que fica muito próxima da Faculdade, no Morro Azul, e tiveram a 31 

oportunidade de almoçar juntos um cardápio totalmente brasileiro. Como estavam fora da 32 

Universidade serviram caipirinha, com álcool, com muito álcool, o que eles adoraram. Foi 33 

também servida feijoada. Eles tiveram a oportunidade de conhecer a plantação de café. 34 

Moeram, fizeram e tomaram o café. Para eles, de vários locais, havia muitas pessoas da Europa, 35 

foi uma oportunidade única de ter contato com o café. Todas as noites tiveram jantares no 36 

próprio hotel; eram 150 palestrantes, e Limeira tem um grande hotel próximo à FT, que ficou 37 

lotado. Houve jantares com roupas típicas, fizeram uma festa junina, fogueira, uma noite de 38 

queijos e vinhos, e as pessoas se sentiram muito acolhidas. Comentaram que não se sentiram 39 

tão acolhidas em outros congressos internacionais como esse, na cidade de Limeira. A 40 
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Faculdade de Tecnologia passou seis meses se preparando para recebê-las, então foi uma grande 1 

oportunidade. Os funcionários também se sentiram bastante receptivos, tiveram a oportunidade 2 

de falar com várias pessoas, de várias outras línguas. A professora Gisela solicitou que 3 

trouxesse essa palavra aqui para o Consu e deixa seu reconhecimento a ela por ter tido a 4 

coragem de fazer um simpósio com tantas pessoas de fora. Para ela foi um orgulho muito 5 

grande. Em seguida, diz que fecharam um convênio, uma parceria com o Helpmóvel. O Cotil 6 

já dispunha dessa parceria, trata-se de um socorro médico em caso de urgência dentro do 7 

campus I. É feita uma triagem dos casos, encaminhamento de pronto-atendimento e, havendo 8 

necessidade, solicitam e levam para os hospitais. Para quem está fora aqui do campus principal 9 

é bastante importante. A chamada fica centralizada na direção, na coordenação e também na 10 

portaria. Ainda com relação ao congresso, esqueceu de comentar, promoveram um concurso 11 

cultural intitulado Colorindo a FT, que movimentou alunos e funcionários. O tema foi “A 12 

Unicamp e a Biodiversidade Brasileira”, que também foi algo bem diferente dentro da 13 

Unicamp. Disponibilizaram três paredes, os alunos fizeram a pintura, e ficou bastante 14 

interessante. Com relação ao SAE, informa a professora Eliana que o espaço lá agora está 15 

pronto, de acordo com as recomendações que a PRG passou. Fizeram a reforma, o espaço está 16 

adequado, com revestimento acústico, com a lã de rocha, de tal forma que agora podem receber 17 

os dois profissionais da saúde e o estagiário, para melhor atendimento aos alunos. Agradece à 18 

PRG por todo apoio que tem prestado nesse período em que passaram por algumas dificuldades. 19 

O Conselheiro CELSO AKIRA NISHIBE diz que é uma honra estar nesta Casa novamente, 20 

agora como representante das demais carreiras docentes. Fará alguns registros a pedido do 21 

professor Alan, diretor do Cotuca. O Laboratório Internacional de Pesquisa Nuclear – Cern, 22 

com sede na Suíça, premiou a equipe Brazinga, formada por alunos do Cotuca, que ficou entre 23 

as 30 melhores da competição Beamline for Schools, que reuniu 180 escolas de 43 países. A 24 

equipe Brazinga é multidisciplinar, formada pelos alunos Beatriz Ferreira Forcato, Gabriel dos 25 

Santos Rinto, João Pedro de Oliveira Silva, Giovanna Machado Flores, Giulia Giacomello 26 

Pompilio, Ian Loron de Almeida, Nikolas Franco Rios e Airton Cardoso Lana. São alunos dos 27 

cursos de Alimentos, Mecatrônica e Eletroeletrônica. Eles foram orientados pelo professor 28 

Guilherme Araujo Wood e Ana Paula de Lima Barbosa. Houve colaboração de estudantes de 29 

pós-graduação do Instituto de Física “Gleb Wataghin”, orientados pelos professores Marcelo 30 

Guzzo e Anderson Fauth, e suporte dos professores do Cotuca Jodir Pereira da Silva e Elizabeth 31 

Maria Gigliotti. O Cotuca receberá, além da premiação desses alunos, como prêmio, um 32 

detector de raios cósmicos. Há 19 anos, o Cotuca participa do evento Física nas Férias, do 33 

IFGW, que ocorreu de 03 a 07 de julho. Também na Universidade de Yale, nos Estados Unidos, 34 

de 27 de julho a 09 de agosto, a aluna Maria Fernanda Pereira, da Enfermagem, foi selecionada 35 

para o programa Yale Young Global Scholars. Outra notícia é que o Cutuca sediou a final 36 

brasileira do Desafio Tecnológico 4x4 in Schools, da Jaguar Land Rover, em 16 de julho. No 37 

programa Summer Camp Pequim, China, Instituto Confúcio, da Unicamp, e a Beijing Jiaotong 38 

University, de 06 a 27 de julho, o aluno Elyaquim Santos foi selecionado para participar. O 39 

programa Mind the Gap, da Google, selecionou duas alunas do Cotuca, de um total de 100 40 
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alunos de ensino médio do Brasil, do segundo ano, com excelente desempenho em Exatas. Isso 1 

ocorreu em Belo Horizonte em julho de 2017, e as alunas foram a Julia Emi Ivano e Maria 2 

Paula Pereira Nunes – Julia, da Mecatrônica e a Maria Paula, da Eletroeletrônica. Uma aluna 3 

do Cotuca também foi selecionada para participar do Clube de Ciências de Harvard, realizado 4 

no Instituto de Ciências Biológicas da Universidade Federal de Minas Gerais, em Belo 5 

Horizonte, de 17 a 22 de julho. A aluna chama-se Verena Paccola Menezes. Ocorrerão as 6 

Olimpíadas Brasileiras de Robótica, e a sede regional será no Cotuca, entre 19 e 20 de agosto. 7 

A professora coordenadora nacional da parte técnica da UBR é a colega Cintia Aihara Nicoletti. 8 

A Conselheira GLÁUCIA MARIA PASTORE diz que fará uma fala com certo ufanismo pela 9 

conquista da Unicamp no ranking internacional que, como todos viram, foi noticiada. 10 

Realmente, precisam brindar isso, ficar muito felizes, porque não é pouca coisa ter ultrapassado 11 

a USP, que tem três vezes mais docentes, 11 Cpides, sendo que a Unicamp tem 3. Estão todos 12 

de parabéns – professores, alunos e funcionários –, porque é uma conquista muito grande. 13 

Confessa também que não a surpreendeu, porque há coisas que implementam, principalmente 14 

no que se refere à pesquisa que, praticamente, só a Unicamp tem. Por exemplo, bolsa enxoval 15 

para o jovem professor que chega na Universidade é importante porque é um recurso que ele 16 

tem disponível, mas, mais do que isso, o conceito é o fato de criar seu Grupo de Trabalho assim 17 

que chega. Então, com a concessão de uma bolsa de mestrado e uma de iniciação científica já 18 

se prepara para enquadramento nesse espírito de pesquisa que é tão importante. Já era 19 

importante quando foi criado, em gestões anteriores, mas o fato de haver professores jovens em 20 

grande quantidade chegando na última gestão fez com que esse aspecto fosse ainda mais 21 

relevante. Outra questão que chama atenção é o fato de que a Unicamp, e só ela no Brasil inteiro, 22 

tem três bases de dados disponíveis de avaliação de produção acadêmica. Isso não existe, não 23 

existia sequer na USP. Lembra-se de uma reunião em que os três pró-reitores de pesquisa 24 

tiveram no Conselho de Pesquisa do Cruesp, em que estavam comentando sobre isso, a USP 25 

tinha decido criar o seu próprio, a Unesp não sabia muito bem o que fazer, e a Unicamp estava 26 

discutindo o que iria fazer. Então, optaram por ter o Somos, que é a avaliação para que se 27 

enxerguem muito mais individualmente no país, mas a base SciVal fez uma grande diferença, 28 

porque é um instrumento de gestão de pesquisa. As pessoas podem se localizar, podem entender 29 

o que precisam fazer, a pós-graduação pode utilizar de forma muito importante, e não há 30 

nenhuma universidade brasileira que tenha isso. Este é um momento em que precisam refletir. 31 

Não é à toa que se conquistam coisas, elas são construídas, passo a passo, com trabalho de 32 

muitas pessoas. Outra questão para a qual chama atenção é o fato da mobilização que houve 33 

nesta Universidade em relação à presença de eventos dentro do campus, a possibilidade de 34 

trazer pessoas do exterior, não para ficar meses, mas para ministrar palestras, para conversar 35 

com os grupos de pesquisa. Lembra que às vezes os professores chegavam até tímidos na Pró-36 

Reitoria de Pesquisa, sem saber se era possível fazer aquilo, mas, na verdade, é muito 37 

importante porque essa troca faz com que se acelere o processo de internacionalização de 38 

maneira muito efetiva. E não poderia deixar de falar da pós-graduação da Unicamp, da 39 

excelência que ela tem, tudo que tem conquistado ao longo dos anos, e também a transferência 40 
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desse conhecimento. A Unicamp é uma das mais céleres entre a pesquisa que está sendo 1 

praticada e sabe como colocá-la à disposição das demandas sociais. O Conselheiro LUIZ 2 

CARLOS KRETLY diz que se inscreveu para falar sobre um documento que trata de uma 3 

moção do Consu sobre a revisão do Plano Diretor de Campinas. O MAGNÍFICO REITOR 4 

informa que o professor Sérgio irá encaminhar essa questão, pelo que ele comentou. O 5 

Conselheiro JOÃO MARCOS TRAVASSOS ROMANO diz ter um breve comunicado. Nesta 6 

primeira semana do semestre, na Faculdade de Engenharia Elétrica e de Computação, está 7 

sendo realizado o que denominam de semana acadêmica que, na verdade, são dois eventos 8 

organizados pelos estudantes, Semana de Engenharia Elétrica e Semana de Engenharia de 9 

Computação, eventos já tradicionais e com convidados de bom nível, visitas bastante 10 

interessantes. É fácil consultar essa programação nos sites e vale a pena. E junto com essas duas 11 

semanas, a coordenadoria de graduação organiza também algumas palestras, alguns pequenos 12 

eventos. Convida todos, porque fecham a semana acadêmica convidando o vencedor do ano do 13 

Prêmio Excelência Docente, que escolheram internamente, dessa vez alguém que é também 14 

professor emérito da Universidade, o professor Yaro Burian. Em geral, fecham a semana 15 

acadêmica com a palestra do premiado. Este ano, muito especialmente, vai ser professor Yaro, 16 

que ainda não comentou sobre qual vai ser o tema da palestra, mas é sempre interessante, ele 17 

tem sempre histórias boas para contar. Será na sexta-feira, dia 04 de agosto, às 16h, na sala de 18 

congregação da Feec. O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que 19 

irá relatar uma situação que tem se manifestado como bastante comum e com vários casos na 20 

Universidade. Trata-se de trabalhadores que na fase da aposentadoria e do envelhecimento 21 

pagam o convênio da Unimed. Nesse momento, inclusive, que não vem havendo reajuste 22 

salarial e o convênio continua subindo, muitos trabalhadores, combinando o aumento do custo 23 

do convênio com a mudança da faixa de idade, têm perdido as condições de pagá-lo. Então, o 24 

projeto de chegar nessa fase da vida e ter um convênio para se segurar, acaba não acontecendo. 25 

Fará duas considerações. O convênio da Unicamp é grande, e tem uma amplitude também 26 

porque o STU tem convênio, a Adunicamp tem convênio. Pergunta se não é o caso de fazer 27 

alguma negociação com a Unimed, levando em consideração essa amplitude. Outra questão é 28 

uma discussão que fizeram com a Reitoria em 2010, mas com outro viés, que é recuperar certa 29 

proposta da Universidade, e acha que a Unicamp, pela dimensão da sua área de Saúde, é a que 30 

tem melhores condições de fazer isso, de pensar em construir uma estrutura de atendimento à 31 

saúde e aqui, objetivamente, seria pensar em um hospital do servidor público do interior, que 32 

pudesse atender essa demanda do Iamspe. Há aqui na Unicamp e no funcionalismo público uma 33 

dimensão enorme de trabalhadores que contribuem com 2% do seu salário para um atendimento 34 

médico que não existe na região. Então, precisam dimensionar isso, porque a Unicamp tem uma 35 

estrutura de formação, de experiências de convênios, tem um hospital aqui, outro em Sumaré, 36 

e não sabe qual é a possibilidade de estabelecer um plano para construir um hospital nesse nível, 37 

a partir desses recursos, de criar uma estrutura pública que pudesse atender o funcionalismo. 38 

Isso seria um ganho para ele e ao mesmo tempo poderia também ser um ganho para a Unicamp, 39 

porque iriam transformar um recurso que hoje não se sabe qual é em uma estrutura de 40 
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atendimento à saúde pública, sem se confrontar com o SUS, exatamente aqui, trabalhando uma 1 

ideia diferente. É preciso pensar nisso. Pagam SUS, Iamspe e Unimed, muitas vezes para não 2 

ter nenhum atendimento de qualidade. O MAGNÍFICO REITOR diz que fará um 3 

esclarecimento rapidíssimo, para não esquecer depois. Há o atendimento do Hospital do 4 

Servidor Público agora na Beneficência Portuguesa, em Campinas. Foi firmado um convênio 5 

com o Iamspe no ano passado, e pelo que sabe está funcionando. Isso não impede que tenham 6 

conversas e negociações em outro sentido, mas há essa possibilidade bastante recente, e acha 7 

que não foi devidamente divulgada. O Conselheiro RONALDO FERREIRA DOS SANTOS 8 

parabeniza a Universidade por liderar o ranking de universidades da América Latina, passando 9 

a USP. Parabeniza os docentes, alunos e servidores, que são a Unicamp. No dia 17 de agosto 10 

ocorrerá o fórum permanente voltado à área de Pediatria “Inovação no Cuidado à Criança, ao 11 

Adolescente e suas Famílias”. Na área da Pediatria não cuidam apenas das crianças, devem 12 

também conquistar as famílias. Essa questão será alavancada nesse fórum, com a parceria da 13 

Faculdade de Enfermagem, a seção de Educação Continuada do HC e o serviço de Pediatria do 14 

HC. Em seguida, diz que de um tempo para cá, a área da Saúde vem passando por um acúmulo 15 

de barraquinhas de alimentação na frente do Hospital de Clínicas, o que está deixando os 16 

servidores preocupados com os cuidados aos pacientes, ou os que circulam por ali. Isso porque 17 

quando há lanchonetes tem fiscalização sanitária, mas em relação aos ambulantes não. Solicita 18 

à Reitoria, não sabe se já está fazendo isso, providências quanto à retirada dessas pessoas de lá. 19 

A situação está bem complicada. Outro pedido dos servidores, sabem do contingenciamento, 20 

da situação pela qual a Universidade passa, mas há cerca de três anos não há reajuste do vale 21 

alimentação. Dessa forma, solicita uma análise no Orçamento, para que haja algum tipo de 22 

reajuste nesse momento de crise. O Conselheiro GUILHERME ELIAS PESSANHA 23 

HENRIQUES estende os cumprimentos a todos da Unicamp pela classificação no Ranking 24 

THE, que é motivo de muito orgulho. Precisam, realmente, brindar, mas, na verdade, esse não 25 

será seu primeiro brinde. Em mais de um ranking internacional o curso de Odontologia da FOP 26 

Unicamp já passou a USP há tempos, lembrando que a USP tem três campi com faculdades de 27 

odontologia, uma estrutura quatro vezes maior que a da FOP. Para se ter noção, o único curso 28 

nota 7 na Capes, que é a nota máxima, em Odontologia, está na FOP. Por informações 29 

extraoficiais relativas a cursos nota 7, ótimas notícias estão por vir. E, por último, diz que hoje, 30 

dia 1º de agosto de 2017, Piracicaba completa 250 anos. Neste mesmo ano de 2017, a FOP 31 

completa seus 60 anos. E a Câmara dos Vereadores de Piracicaba irá conceder 15 medalhas de 32 

honra a personalidades ou instituições da cidade que tenham participado do desenvolvimento 33 

do município, uma delas irá, muito honradamente, receber nesta noite em nome da FOP 34 

Unicamp. O Conselheiro SÉRGIO LUIZ MONTEIRO SALLES FILHO solicita a palavra ao 35 

professor Alfredo de Campos, do IG, que apresentará a moção que foi distribuída agora aos 36 

conselheiros. O Professor ALFREDO BORGES DE CAMPOS diz que está aqui como 37 

representante do Coletivo da Unicamp por um Plano Diretor Participativo, que em um momento 38 

anterior também encaminhou um manifesto. Para que compreendam a moção distribuída hoje, 39 

explicará primeiramente no que consiste esse Coletivo Unicamp. Ele nasceu do contato que 40 
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alguns docentes da Universidade tiveram com a proposta da Prefeitura de reformulação do 1 

Plano Diretor de Campinas, que tem recebido devolutivas nas várias zonas da cidade, inclusive 2 

em Barão Geraldo. A partir desse contato, começaram a perceber que a proposta envolvia uma 3 

série de questões que necessitavam de uma melhor avaliação e mesmo de um suporte da 4 

Unicamp para que esse Plano fosse mais bem elaborado ou revisto. E, curiosamente, 5 

perceberam que a Unicamp estava muito pouco envolvida nesse Plano Diretor, tanto na sua 6 

concepção quanto na sua elaboração. Diante disso, decidiram montar o Coletivo Unicamp, que 7 

é um movimento da comunidade da Unicamp, e não um movimento específico de um partido 8 

político, de uma associação ou de um grupo, e dele participam docentes de diferentes unidades, 9 

com diferentes pontos de vista político, ideológico etc. E é essencialmente um movimento pró-10 

cidadania, no sentido de poderem participar mais efetivamente da construção desse Plano 11 

Diretor, que chegará em um pacote, do qual conhecem muito pouco, e que os atingirá 12 

diretamente. Então, o Coletivo visa a essa defesa, de certa forma, também do espaço da 13 

Unicamp, que estará envolvido nesse Plano Diretor, e uma participação mais efetiva da 14 

Universidade enquanto comunidade nessa elaboração e modificação. Aqui cabe inclusive um 15 

convite a todos os membros do Consu que quiserem participar do Coletivo, já que ele é aberto. 16 

Alguns pontos são importantes para entender essa moção. O primeiro é que ela foi motivada 17 

por esse espírito do coletivo, mas fundamentalmente está relacionada com alguns problemas 18 

detectados nas minutas divulgadas pela própria Prefeitura nos sites etc. Observa que houve uma 19 

participação muito pequena da comunidade do município de Campinas na elaboração desse 20 

documento, em grande parte porque os mecanismos de consulta à comunidade foram 21 

inadequados. Por exemplo, o site destinado a receber opiniões sobre o Plano Diretor contava 22 

com uma dificuldade enorme de acesso, pouquíssimas pessoas conseguiram, e tiveram de fazer 23 

um roteiro de acesso para ajudar. Portanto, um grau de dificuldade enorme que inclusive é 24 

contrário ao que o Estatuto das Cidades propõe, que é um modelo de elaboração ou revisão de 25 

planos diretores com a participação facilitada da comunidade. Além disso, as sugestões 26 

enviadas pela comunidade não foram contempladas, na sua grande totalidade. Isso ficou 27 

evidente em várias reuniões, a própria Prefeitura concorda que houve uma participação muito 28 

pequena da comunidade. Outro fato que chama a atenção é que foram feitas várias versões do 29 

Plano Diretor, que deveria ter sido implantado em 2016, mas por razões internas da Prefeitura 30 

não foi, retornando em janeiro de 2017, já com uma proposta para ser implantada em um 31 

período de menos de quatro meses, o que não possibilitaria, obviamente, muita discussão. Em 32 

função desse tempo, também as reuniões que foram feitas para se discutir o Plano Diretor 33 

acabaram não apresentando sugestões, porém a Prefeitura foi modificando as versões do 34 

documento, tornando impossível o acompanhamento a cada nova reunião. E comparando o que 35 

havia anteriormente e o que chegou agora na proposição final, percebem várias alterações, 36 

inclusive muitas delas contrárias à orientação técnica da própria Prefeitura. Então, esse é outro 37 

problema associado à maneira como está sendo conduzido o Plano Diretor. A equipe técnica da 38 

Prefeitura inicialmente apresentou propostas que, à medida que o Plano foi evoluindo, foram 39 

sendo deixadas de lado. Não sabem por que isso aconteceu, mas é um fato que afeta diretamente 40 
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o próprio Plano Diretor enquanto concepção e instrumento de planejamento. Observa ainda que 1 

o texto apresentado é muito vago e possui várias versões que foram corrigidas fora do prazo 2 

legal estabelecido para a correção, assim como mapas imprecisos, que não permitem um bom 3 

acompanhamento. Enfim, ao invés de facilitar a participação dos cidadãos, o processo se guiou 4 

no sentido contrário. Em função dessas questões, já foram apresentadas representações ao 5 

Ministério Público sobre a inadequabilidade da metodologia participativa adotada pela 6 

Prefeitura Municipal de Campinas em torno do Plano Diretor, inclusive porque fere o Estatuto 7 

das Cidades, que é o documento que rege os fundamentos dessa política de planejamento que 8 

se consolida com o Plano. Há problemas bastante graves que afetam a Unicamp. Uma das 9 

questões previstas é o aumento do perímetro urbano da cidade de Campinas, o que significa 10 

ocupar áreas que atualmente são ou áreas verdes ou áreas rurais, a exemplo das várias existentes 11 

em Barão Geraldo. Não existe uma política clara de como isso será feito, mas o Plano Diretor 12 

abre espaço para que essas áreas sejam ocupadas e, principalmente, sejam urbanizadas. O que 13 

é um contrassenso nesse sentido é que a cidade de Campinas tem cerca de 25% da área urbana 14 

de espaços vazios. Então, a questão que se coloca é se precisam ampliar o perímetro urbano 15 

sacrificando essas áreas que hoje têm uma função ecológica ou de qualidade de vida para quem 16 

vive aqui, deixando esses vazios urbanos não ocupados. Há várias questões que envolvem isso, 17 

tanto de ocupação como de custos operacionais para manter essas novas áreas. Outro ponto que 18 

pode se tornar um problema no futuro é o adensamento urbano: estão sendo propostos 19 

adensamentos urbanos em áreas da cidade, mas são áreas já urbanizadas, não há uma grande 20 

discussão em torno disso, que seria necessária, porém também está sendo proposta a criação de 21 

novas vias em todo o município de Campinas, interligando diversos bairros, o que vai promover 22 

adensamento de áreas não ocupadas atualmente. Um exemplo é a possibilidade de expansão da 23 

rodovia que vem do Shopping D. Pedro, passaria pela Fazenda Argentina e chegaria ao Ciatec. 24 

Existe uma discussão, já de conhecimento da Reitoria, com a Prefeitura sobre como vai ocorrer 25 

essa expansão envolvendo o campus, mas o fato é que no Plano Diretor de Campinas está posta 26 

a construção de um eixo viário de superadensamento, com prédios de até 10, 15 andares, no 27 

entorno da nova área do campus. Em um cálculo simples, levantou que essa área, uma vez 28 

ocupada com superadensamento, pode trazer um contingente populacional de cerca de 80 mil 29 

pessoas para o entorno. Barão Geraldo tem uma população hoje de 40 mil pessoas. Somente 30 

esse trecho, que corresponde a dois ou três quilômetros, poderia, potencialmente, proporcionar 31 

um adensamento muito significativo, e em consequência trazer vários outros problemas, como 32 

aumento da violência urbana e dos problemas de mobilidade, já existentes hoje no campus, de 33 

preservação de áreas públicas, ocupação das áreas verdes e rurais que ainda existem. Portanto, 34 

esse texto propõe um adensamento em áreas que, na opinião do Coletivo da Unicamp, não 35 

seriam as mais adequadas. Poderia ser proposto outro modelo de ocupação para o que já existe, 36 

e não abrir novas frentes, um novo perímetro urbano. Outro problema grave que tem ocorrido 37 

é relacionado ao Secretário de Planejamento e Urbanismo, senhor Carlos Santoro, que tem 38 

utilizado o nome da Unicamp em todas as suas intervenções, de forma indevida, afirmando que 39 

a Universidade tem um plano de expansão já estabelecido, que a área da Fazenda Argentina vai 40 
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solicitar uma urbanização no seu entorno, e que por isso precisariam facilitar essa expansão da 1 

Unicamp. Até onde discutiu com a Reitoria, não há ainda um plano definido para essa área. 2 

Pergunta como fica essa questão. Está sendo utilizado o nome da Unicamp, no entanto ela não 3 

está se posicionando em relação ao assunto. Nessa mesma linha, um outro problema é como a 4 

Unicamp vai se relacionar com essa proposta de Plano Diretor, qual a autonomia da 5 

Universidade em gerir o seu espaço, em decidir como vai se situar nesse novo contexto. 6 

Aparentemente, como ela não está se posicionando enquanto comunidade, a Prefeitura entende 7 

que tem feito o correto, seguindo em frente nesse caminho. Diante desse quadro, essa moção 8 

vai no sentido de explanar o que comentou aqui e de ser propositiva no sentido do que poderiam 9 

fazer para se posicionar diante dessa questão e auxiliar a Prefeitura a construir um plano melhor. 10 

Não se trata de ser contrário à revisão do Plano Diretor, isso precisa ser feito a cada 10 anos e 11 

já está no prazo, mas a questão é como fazer que essa revisão seja de interesse coletivo. Nesse 12 

sentido, Barão Geraldo já desenvolveu um plano de gestão, cerca de 10 anos atrás, que está no 13 

verso da moção distribuída aos conselheiros, com as principais diretrizes, contemplando boa 14 

parte do que entendem como sendo de interesse do coletivo mais geral, uma vez que a Unicamp 15 

está dentro do contexto de Barão Geraldo. Um desses pontos é a interligação, em vez da 16 

supressão, dessas áreas verdes, o chamado Plano do Verde. Existe na Secretaria do Verde da 17 

Prefeitura um plano muito bem elaborado para dar continuidade a esse programa, que não está 18 

sendo adequadamente contemplado no Plano Diretor. Outro ponto é a criação do Parque Rio 19 

das Pedras, que é do interesse da comunidade de Barão Geraldo e seria certamente de interesse 20 

da Unicamp também, além da ocupação de vazios urbanos ao invés de fomentar a ocupação de 21 

novas áreas, do incentivo à agricultura orgânica, à agricultura familiar, o que certamente traria 22 

um benefício maior para a comunidade. Outra questão que está se tornando séria, inclusive 23 

dentro da Unicamp, é a questão de permeabilidade do solo frente a inundações, e cada vez mais 24 

tem ocorrido pontos de inundação em Barão Geraldo e dentro da Unicamp, problema que se 25 

agravará com a edificação de novas áreas. Além disso, não existe um plano de ciclovias nem 26 

em Barão Geraldo nem no entorno da Universidade, e essa é outra necessidade da comunidade. 27 

Portanto, são várias questões que não estão sendo tratadas devidamente na proposta de Plano 28 

Diretor existente no momento, e a moção vem no sentido de que a comunidade da Unicamp 29 

participe mais efetivamente da elaboração ou modificação desse Plano Diretor. O Coletivo está 30 

aberto à discussão e eventual modificação da moção por parte do Consu, ressaltando que não 31 

podem perder a oportunidade de se apresentar diante dessa questão significativa para a 32 

Unicamp. A melhor Universidade da América Latina, como muitos aqui lembraram, não pode 33 

ficar ausente de uma discussão que está presente no seu dia a dia, ela precisa se posicionar e 34 

ajudar a Prefeitura a desenvolver um Plano Diretor mais participativo e de maior interesse para 35 

a comunidade. O MAGNÍFICO REITOR diz que se reuniu com esse grupo de professores e 36 

funcionários que fazem parte desse Coletivo e comentou um aspecto importante: tem tido um 37 

excelente diálogo com a Prefeitura, em particular com o senhor Prefeito, e ele se mostrou, em 38 

todas as oportunidades, aberto para conversar sobre o assunto. Têm a grande vantagem de ter 39 

dois representantes da Prefeitura no Conselho Universitário, dois professores da Casa, então 40 
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conversou com eles no intervalo do almoço, e os dois solicitaram a palavra, tanto o professor 1 

Claudiney quanto o professor Carmino, que é suplente, para que possam fazer alguma 2 

proposição de encaminhamento. O Conselheiro CLAUDINEY RODRIGUES CARRASCO diz 3 

que leu a moção, e além de estar representando a Prefeitura de Campinas, também é docente da 4 

Casa e morador de Barão Geraldo há muito tempo. Dos 35 anos que está em Campinas, viveu 5 

30 em Barão Geraldo; atualmente tem uma casa no Village, um bairro de terra, incrustrado na 6 

zona rural. Teve uma posição privilegiada nesse processo, porque está acompanhando na 7 

Prefeitura a elaboração do Plano Diretor desde 2014, é professor da Unicamp e morador de 8 

Barão Geraldo. Sua esposa participou de discussões de grupos aqui do distrito e das audiências 9 

públicas realizadas pela Prefeitura. Portanto, acompanhou esse processo de vários lados, e a 10 

primeira coisa com que não concorda na moção é que não houve participação popular, porque 11 

presenciou a insistência para que houvesse um número muito grande de reuniões. Sempre 12 

acompanhou diretamente porque havia representantes da Secretaria de Cultura em todas as 13 

reuniões do Plano Diretor, e nesse aspecto defende totalmente o Plano porque a Cultura teve 14 

várias conquistas que jamais teriam sido pensadas, como zonas de proteções culturais, distritos 15 

culturais. Há alguns conceitos muito contemporâneos nesse Plano Diretor. Tem em mãos 16 

muitas páginas que mostram a quantidade de reuniões realizadas em todas as regiões, portanto 17 

dizer que não houve participação popular é incorreto. As reuniões se iniciaram no final de 2014 18 

e se estenderam por 2015, 2016 e 2017. E, de fato, as reuniões mais tensas foram as de Barão 19 

Geraldo, tanto as que aconteceram aqui quanto as que aconteceram no Salão Vermelho, e acha 20 

que essa tensão prejudicou o diálogo. Nas outras regiões, as reuniões não foram tão tensas, o 21 

diálogo foi mais fluente, mas em nenhum momento sentiu que a equipe de elaboração do Plano 22 

Diretor tivesse um conflito de resistência em aceitar as proposições de Barão Geraldo. Muito 23 

pelo contrário, a disposição sempre existiu e continua até agora. Mas ouve alguns comentários 24 

e críticas que não correspondem ao que ouve dos técnicos nas reuniões internas de elaboração 25 

que tiveram. Então, acha que um instrumento como a moção tem um alcance curto, porque se 26 

trata de um protesto, que constará em Ata, mas que efetivamente não transforma. Propõe ao 27 

Consu um instrumento de transformação, de interferência real. A Universidade tem um 28 

interesse direto nesse Plano Diretor, porque ocupa uma grande área no distrito de Barão 29 

Geraldo, possui um projeto de ampliação com a Fazenda Argentina, tem uma conexão direta 30 

com o Ciatec. Além disso, todo o entorno de Barão Geraldo em grande parte vive em função 31 

da Universidade – as pessoas que aqui moram, trabalham, os agregados, grande parte da 32 

população de Barão, de alguma maneira, se relaciona com a Unicamp, então há um interesse 33 

também da Universidade no que vai acontecer no distrito. Acha que muito mais efetivo do que 34 

apresentar um protesto pura e simplesmente seria montar uma comissão do Consu para levar 35 

essas posições. Propõe-se a intermediar essa negociação, levar diretamente à Secretaria de 36 

Planejamento, ao secretário Santoro, com quem inclusive conversou hoje pela manhã, avisando 37 

que apresentaria essa proposta hoje ao Consu e ele receberia essa comissão. Ele concordou e se 38 

colocou à disposição. A elaboração do Plano está próxima do fim, mas ainda é possível intervir. 39 

Há também um grupo da Reitoria que já está fazendo uma discussão com a Secretaria, então 40 



365 

 

 

isso ganhará força, e nada impede que esse grupo da Unicamp também leve posições do distrito 1 

de Barão Geraldo. Esse é um passo importante, e sua proposta é de que estabeleçam esse 2 

diálogo, não que o cortem mais, porque, como já mencionou, as reuniões já foram tensas, e se 3 

continuam simplesmente no enfrentamento de mandar uma moção, ou mandar um repúdio, a 4 

outra parte vai considerar que se a Universidade não quer conversar então não haverá diálogo, 5 

o que é péssimo para a cidade, para a Unicamp e para Barão Geraldo. A melhor solução é 6 

estabelecer o diálogo. As audiências públicas se encerraram, mas todas as manifestações e 7 

reivindicações do distrito constam do processo de elaboração do Plano Diretor. Então, a 8 

Unicamp será agregada diretamente por meio do Conselho Universitário, não só da Reitoria. O 9 

Conselheiro CARMINO ANTONIO DE SOUZA diz que tanto ele quanto o professor 10 

Claudiney estão em suas funções desde o primeiro dia do governo atual, continuaram no 11 

segundo mandato, e tem sido extremamente honroso e uma responsabilidade muito grande 12 

trabalhar para a cidade de Campinas. Está na Unicamp desde 1970, quando foi aluno da oitava 13 

turma do curso de Medicina, e não chamavam de Barão Geraldo, mas de “Barrão Geraldo”, 14 

tamanha a quantidade de barro que havia, então era um outro momento, da mudança da 15 

Universidade para o campus e toda a implantação da área da Saúde. Destaca a seriedade com 16 

que a Prefeitura vem conduzindo a administração do munícipio. E tem, pessoalmente, 17 

procurado, e seus colegas da área da Saúde são testemunhas, fazer uma aproximação cada vez 18 

maior entre a Universidade, a área da Saúde e a Prefeitura Municipal de Campinas. Sabem que 19 

hoje há um grande movimento, inclusive reformador, da área curricular de Medicina, e a 20 

Prefeitura, junto com a Unicamp, tem trabalhado muito nesse sentido. Então, não há, sob 21 

nenhum pretexto, qualquer interesse que não seja aproximar a Universidade e Barão Geraldo 22 

dos interesses do município, da Prefeitura e de todos os cidadãos. Confessa que passou a 23 

conhecer Campinas, seu tamanho e complexidade, após se tornar Secretário de Saúde. 24 

Conversou bastante com o professor Claudiney, com o senhor Prefeito, conversaram um pouco 25 

também com o senhor Reitor, e garante que não há nenhuma ação deliberada, na elaboração 26 

desse Plano Diretor, contra a Universidade ou contra o Distrito de Barão Geraldo, muito pelo 27 

contrário. Acha que há uma intenção deliberada de conversar, democraticamente. O professor 28 

Claudiney fez uma proposta prática que é um dos caminhos, mas existem vários caminhos para 29 

se fazer essa discussão. Essa é a disposição que tem havido no âmbito do município. Participou 30 

da elaboração do Plano Diretor no que diz respeito à Saúde, onde focaram muito no 31 

desenvolvimento da atenção básica, da atenção primária dentro do município, e confessa que 32 

entende muito pouco dessa parte mais urbanística, e não teria muito a contribuir. Reforça o que 33 

o professor Claudiney mencionou, que esse Plano Diretor vem sendo discutido desde 2014, 34 

foram centenas de reuniões e mais de 4.500 pessoas participantes – esses números e todas essas 35 

atas estão disponíveis. Houve todo um cronograma de discussão, com metodologia, diagnóstico 36 

etc., e as reuniões ocorreram em todas as regiões da cidade. Os resultados desse trabalho estão 37 

publicamente colocados no portal da Prefeitura e em um portal exclusivo do Plano Diretor. 38 

Inclusive o formato das discussões foi aprovado pelo Conselho Municipal da Cidade, que deu 39 

o aval metodológico de como isso deveria ser feito. No último período, foram realizados 27 40 
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encontros, com mais de dois mil participantes. Só em maio ocorreram sete reuniões, com um 1 

número grande de pessoas. O plano ainda não foi encaminhado à Câmara, ele deverá ter todo 2 

um processo ainda de discussão legislativa, e só depois de aprovado na Câmara é que ele terá a 3 

vigência de lei. Observa que essas moções, às vezes, causam grande estrago político de 4 

convivência. Já viu moções que saíram despretensiosamente, que não criavam nenhum 5 

elemento prático de resolução, mas que geraram um enorme estrago político. E traz como um 6 

recado do prefeito que a disposição política é de conversar, de avançar nessa negociação. 7 

Quando há boa-fé, não há por que não dar certo. As coisas só não dão certo quando existe má-8 

fé, quando há um interesse que não é o de acertar, e acha que aqui o interesse é de acertar. O 9 

Professor PAULO CÉSAR CENTODUCATTE diz que também faz parte desse coletivo e fará 10 

algumas colocações. É bem-vinda essa posição da Prefeitura de abrir a discussão, mas acha 11 

importante deixar claro que as audiências foram apenas isso, porque nada do que foi proposto 12 

pela população foi acatado. Essa disposição que está sendo manifestada aqui, se concretizada, 13 

é um passo bastante significativo. É só pegar o exemplo da consulta. Como o professor Alfredo 14 

colocou, era bem complicado entrar no site para participar da consulta, mas, mesmo assim, 15 

vários cidadãos o fizeram. Por exemplo, sobre a questão das expansões, aproximadamente 90% 16 

das opiniões lá colocadas foram contrárias. O projeto que veio depois dessa consulta manteve 17 

na íntegra o projeto de expansão urbana em cima do território rural de Campinas. É preciso 18 

deixar isso bem claro. Outra questão colocada diz respeito à moção, que não é de repúdio, seria 19 

o caso deste Conselho externar sua posição sobre o processo, justamente solicitando que essa 20 

discussão aconteça e que a população realmente seja ouvida. Desde 2014 tem acontecido essa 21 

discussão, mas diversos pareceres técnicos dos diversos conselhos, inclusive do Conselho 22 

Municipal de Meio Ambiente, do Conselho das Cidades, e assim por diante, não foram levados 23 

em consideração. Essa é uma questão bastante importante. Essa abertura que está sendo trazida 24 

pela Prefeitura é importante, mas pensa que o Conselho Universitário da Unicamp deveria, 25 

ainda assim, manifestar sua opinião de que essa discussão precisa, realmente, ser efetiva, não 26 

simplesmente a marcação de reuniões onde recebem a população, mas, na prática, depois dessa 27 

reunião, não tem nenhuma consequência à discussão que ali aconteceu. O MAGNÍFICO 28 

REITOR diz que fará um comentário e uma sugestão de encaminhamento. Quando assumiram 29 

a Reitoria no final de abril, em algum momento alguém o procurou e perguntou qual era a 30 

posição da Unicamp com relação à proposta do Plano Diretor. E, com toda sinceridade, 31 

pesquisaram e viram que essa discussão praticamente não existiu, então, estavam muito 32 

atrasados no processo. Verificou as informações e perceberam que não havia tido uma 33 

interlocução efetiva no que se refere à discussão do Plano Diretor nos anos em que havia 34 

acontecido a discussão na cidade de Campinas. A preocupação da gestão foi imediata, porque 35 

havia ali uma diretriz, uma linha que cruzava a área nova da Unicamp, uma preocupação 36 

específica nesse assunto e tantos outros relacionados à questão de proteção ambiental e outras 37 

questões. Como mencionou anteriormente, a conversa com a Prefeitura está muito produtiva, 38 

muito boa em diversas áreas. Estiveram com o próprio professor Cármino, discutindo a questão 39 

da área da Saúde, e também há diversas parcerias sendo pensadas com a Secretaria de Cultura. 40 
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Na semana passada conversou com o senhor Prefeito sobre o encaminhamento do prédio do 1 

Cotuca no centro, sobre a Estação Guanabara, que é algo que os preocupa. Ou seja, têm 2 

avançado muito no diálogo sobre diversas questões e toda vez surge esse ponto do Plano Diretor 3 

e a perspectiva é de uma conversa. O grupo outro dia o procurou e disse que ele tem toda a 4 

liberdade de propor uma moção. No momento em que essa moção foi colocada para os 5 

conselheiros, vários o procuraram dizendo que não tinham informação suficiente para se 6 

posicionar, mas, então, várias pessoas discutiram, hoje houve uma excelente explanação do 7 

professor Alfredo, mas surgiu um elemento novo aqui, que é a proposta do professor Claudiney, 8 

sobre encaminhar um Grupo de Trabalho do Conselho Universitário para uma discussão efetiva. 9 

Baseado no excelente diálogo que tem havido, sua sugestão é dar um voto de confiança, criar o 10 

Grupo de Trabalho, discutir e ver como isso procede, porque tanto pela disposição que está 11 

sendo colocada da Unicamp, como da Prefeitura, o objetivo é avançar e fazer um plano que seja 12 

bom para a Universidade, bom para Barão Geraldo e, claro, bom para Campinas. Tendo em 13 

vista esse novo elemento que o professor Claudiney colocou, essa é sua sugestão. Foi criada, 14 

como muitos sabem, a Diretoria Executiva de Planejamento Integrado, tendo como diretor 15 

executivo o professor Marco Aurélio, que está cuidando dessa interlocução com a Prefeitura, 16 

pensando em um Plano Diretor para os campi de Campinas, discutindo diversas questões com 17 

várias pessoas. Então, essa interlocução pode ser fortalecida, acredita, com a participação desse 18 

Grupo de Trabalho. Consulta os proponentes da moção se consideram esse encaminhamento 19 

adequado. Não há nenhum impedimento de que, em outra oportunidade, se essa discussão 20 

avançar ou não, voltar a discutir, porque esse é um assunto que obviamente os preocupa e que 21 

deve estar na pauta da discussão da Universidade. Esse Grupo de Trabalho poderia encaminhar 22 

um relatório com mais explicações e detalhamentos para a própria comunidade da Unicamp se 23 

inteirar um pouco mais. Está improvisando um encaminhamento, porque esse elemento novo 24 

surgiu agora, então, gostaria de ouvir o professor Alfredo de Campos e talvez o professor Paulo 25 

Centoducatte, que é do Coletivo, para saber se estariam de acordo com esse encaminhamento. 26 

O Professor ALFREDO BORGES DE CAMPOS diz que esse encaminhamento é conveniente, 27 

em sua opinião, acha interessante, mas pensa também que há dois representantes da 28 

Universidade junto à Prefeitura, são secretários, pessoas muito próximas do governo, dentro do 29 

governo, que podem intermediar o que estão discutindo aqui. Mas mesmo diante dessa 30 

iniciativa, que é bastante positiva, precisam ter algumas garantias se esse diálogo vai, de fato, 31 

ocorrer. Inclusive, de todas as tentativas que foram feitas de aproximação com o secretário de 32 

Planejamento, Carlos Santoro, as dificuldades foram que daquelas sugestões que foram feitas, 33 

das discussões que foram realizadas, muito pouco se implantou. Pensa em como vai ser o 34 

diálogo com a Unicamp. Poderiam pensar em certo cronograma, já que o tempo é muito curto. 35 

No dia 31 de agosto, o Plano Diretor será encaminhado para votação no Conselho Municipal 36 

de Desenvolvimento Urbano – CMDU e, a partir dali, vai para a Câmara. Até o dia 31 ainda há 37 

possibilidade de fazer alguma mudança, e é um tempo muito curto. Com relação ao coletivo, a 38 

ideia é muito positiva. A moção precisa ser aprovada pelo Consu, não têm como influenciar; 39 

trouxeram uma ideia, mas, principalmente, através dela está nascendo uma boa proposta, que é 40 
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de aproximação com a Prefeitura. Aproveitarão a oportunidade. Entretanto, devem sair com 1 

uma proposta com um cronograma de como irão ocorrer essas reuniões, como irá ocorrer essa 2 

aproximação, no sentido de a Unicamp poder se posicionar e auxiliar a Prefeitura na construção 3 

do Plano Diretor, especialmente naquilo que está dentro da área do campus e seu entorno, que 4 

é o ponto em que a Unicamp tem mais condições de influenciar neste momento. O 5 

MAGNÍFICO REITOR diz que, se adiantando aqui ao professor Claudiney, propõe, 6 

imediatamente, porque, é claro, se esse Grupo de Trabalho for criado hoje precisam publicá-lo, 7 

seria importante uma reunião já no início da semana que vem, sem falta, e propor pelo menos 8 

mais duas ou três reuniões a seguir, para poder até o dia 31 de agosto ter uma proposta efetiva. 9 

Não sabe se podem encaminhar dessa maneira. O Conselheiro CLAUDINEY RODRIGUES 10 

CARRASCO diz ter a impressão de que as proposições que saíram daqui e às quais a moção se 11 

refere estão claras também para a Prefeitura e para a Secretaria de Planejamento. O que está 12 

faltando é esse diálogo de ajuste, é preciso saber o que foi atendido. A primeira coisa é marcar 13 

essa primeira reunião. É difícil marcar esse cronograma. Devem marcar uma primeira reunião 14 

e, a partir dela, quantas forem necessárias para resolver. O MAGNÍFICO REITOR diz que sua 15 

sugestão é estabelecer esse diálogo, dar esse voto de confiança e trabalhar no sentido de marcar 16 

a primeira reunião, sem falta, no início da semana e propor um cronograma de tantas reuniões 17 

quantas forem necessárias. O Professor ALFREDO BORGES DE CAMPOS pergunta ao 18 

professor Marcelo se o Coletivo Unicamp teria assento nessa comissão, se participariam em 19 

conjunto. O MAGNÍFICO REITOR responde que sim, naturalmente, não teria sentido se não 20 

fosse assim. O MAGNÍFICO REITOR diz que sua sugestão seria que essa comissão, como já 21 

há essa interlocução e possuem uma Diretoria de Planejamento Integrado, também sem 22 

consultar o professor Marco Aurélio, propõe que ele coordene essa comissão, com a 23 

participação de dois representantes do Coletivo, com a participação do professor Claudiney, do 24 

professor Gurgel da Inova e do professor Samuel de Oliveira, do Imecc. Solicita a colaboração 25 

e ajuda do professor Claudiney. Agradece essa proposta de interlocução muito importante para 26 

a Unicamp. Tem certeza de que esse diálogo será profícuo. Também está à disposição. Afirmou 27 

aqui que possui um canal direto de contato muito bom com o prefeito, em qualquer situação, 28 

para qualquer coisa devem procurá-lo, acha que é importante para a Universidade e para a 29 

cidade de Campinas. Quer deixar bem claro que o encaminhamento esteja de acordo com o 30 

Conselho. O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz estar plenamente 31 

de acordo com o encaminhamento. Só acha que aqui essa discussão do Plano Diretor sempre é 32 

movida pela articulação da comunidade de Barão Geraldo e agora há essa cobrança da 33 

Unicamp, mas sempre o angustia muito essa discussão de olhar para o Plano Diretor a partir de 34 

Barão Geraldo e não da cidade. A Unicamp é uma universidade da cidade, não de Barão 35 

Geraldo. O MAGNÍFICO REITOR diz que sem dúvida é mesmo. O Conselheiro JOÃO 36 

RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz ter apenas essa preocupação. O MAGNÍFICO 37 

REITOR diz que o conselheiro tem toda razão. O Conselheiro JOÃO RAIMUNDO 38 

MENDONÇA DE SOUZA diz que há problemas em Campinas que são muito maiores do que 39 

os de Barão Geraldo. O Conselheiro CLAUDINEY RODRIGUES CARRASCO diz concordar 40 
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com o senhor João Raimundo, mas, como colocou em sua fala, onde ficaram questões muito 1 

pendentes e com certo conflito foi em Barão Geraldo. O resultado das audiências públicas no 2 

resto da cidade foi muito mais consensual. Onde sobrou muita coisa, de fato, foi aqui. 3 

Entretanto, como se trata de uma comissão que representa o Consu, obviamente as demandas 4 

de outras regiões que forem levadas nessa comissão serão levadas também, mas tem a 5 

impressão que o crucial, o assunto central é Barão Geraldo mesmo. O Conselheiro JOÃO 6 

RAIMUNDO MENDONÇA DE SOUZA diz que só fez essa observação, porque, na verdade, 7 

Barão Geraldo e Joaquim Egídio, por essa questão ambiental, possuem uma capacidade de 8 

mobilização maior nesse sentido, mas os problemas de expansão urbana, de espaços vazios, de 9 

especulação imobiliária que se vê pela má organização do espaço na cidade é muito grande. 10 

Sem nenhum prejuízo da proposta, mas é que estão falando da Unicamp. O MAGNÍFICO 11 

REITOR diz que fizeram um imenso avanço. Agradece ao Coletivo por ter trazido essa questão 12 

muito importante ao Consu. Acompanharão e torcerão para que esse diálogo aconteça. Antes 13 

de a Mesa se pronunciar, fará dois comentários. Houve, recentemente, aliás, ontem, a mudança 14 

de uma diretoria. Propõe votos de congratulações ao professor Milton Mori, por sua exitosa 15 

gestão frente à Agência de Inovação da Unicamp – Inova, no período de maio de 2013 a julho 16 

de 2017, e também ao professor Luís Augusto Barbosa Cortez, por sua exitosa gestão à frente 17 

da Diretoria Executiva de Relações Internacionais, antiga Vreri, pelo período de maio de 2013 18 

a maio de 2017. Ambos já haviam colocado sua vontade de sair, houve um processo de 19 

discussão para encontrar substitutos. A partir de hoje, o professor Newton Frateschi assumiu a 20 

direção da Inova. Atualmente, há na Diretoria Executiva de Relações Internacionais – Deri um 21 

diretor pro tempore, que é o professor Pablo Vargas, da FOP. Adianta que convidou uma pessoa 22 

que, no momento, está afastado e resolvendo sua substituição em Brasília, professor Mariano 23 

Laplane, do Instituto de Economia que, em princípio, aceitou, mas ele é, atualmente, o 24 

coordenador do Centro de Gestão e Estudos Estratégicos – CGEE. Quando ele voltar, será o 25 

coordenador da Diretoria Executiva de Relações Internacionais. Essa é a configuração. 26 

Finalmente, antes de passar a palavra à Mesa, propõe votos de pesar tanto para a família do 27 

professor Marco Aurélio Garcia, professor aposentado do Instituto de Filosofia e Ciências 28 

Humanas, que faleceu no dia 20 de julho, como à família da servidora da Inova, Regiane Souza 29 

de Oliveira, que faleceu no dia 26 de julho. Se todos estiverem de acordo, serão enviados os 30 

votos. O Conselheiro ANDRÉ TOSI FURTADO fará alguns comentários sobre a Pós-31 

Graduação. Estão em um momento importante para a Unicamp, pois está se encerrando a 32 

avaliação quadrienal, 04 de agosto é a data de encerramento desta avaliação e, a partir de 15 de 33 

setembro, terão os resultados e a possibilidade de entrada de recurso, até que, em dezembro, 34 

sejam dados os resultados definitivos. É um momento importante para a Unicamp, porque essa 35 

avaliação irá pautar sua nota durante os próximos quatro anos e espera que ela seja tão positiva 36 

como sempre. O segundo ponto a salientar é também relacionado com a Capes. Ela fará um 37 

edital de internacionalização, e souberam disso pela própria Fundação. Esse edital está com 38 

data prevista para ser lançado em fim de setembro, início de outubro. Seu título será “Mais 39 

Ciência, Mais Desenvolvimento”. A importância do edital é que vai exigir que as universidades 40 
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tenham uma política própria de internacionalização. Já irão se preparar para fazer esse plano. 1 

Inclusive, a própria Capes recomenda que ele seja aprovado pelo Conselho Universitário, para 2 

que tenha o respaldo institucional necessário para implementação. A ideia é ter um plano como 3 

existem em algumas universidades estrangeiras, com escolha de temas e áreas prioritários, e 4 

também universidades importantes, países que serão mais explorados ou priorizados nesse 5 

projeto de internacionalização. Entende que essa não é uma tarefa muito simples, tendo em vista 6 

que possuem relações com múltiplas universidades, mas será um esforço válido para que a 7 

Unicamp possa se planejar de uma forma mais consistente para o futuro. O terceiro ponto, que 8 

acha que já comentou, diz respeito à Plataforma Carolina Bori, a PRPG, junto com a PRG, tem 9 

participado de uma reunião com a USP e a ideia dessa plataforma é simplificar os processos de 10 

revalidação e reconhecimento de diploma. Um dos temas hoje foi justamente relativo a esses 11 

diplomas. Graças a essa plataforma haveria mais transparência no processo e também formas 12 

mais rápidas de fazer essa revalidação e reconhecimento. Houve uma reunião com a 13 

representante do Ministério da Educação e das três universidades paulistas. A Unicamp já 14 

trouxe uma proposta e encaminharam para as duas demais universidades, que está sendo 15 

analisada, e a ideia é que as três universidades façam uma contraproposta para aperfeiçoamento 16 

da Plataforma. Estão trabalhando no sentido de tornar mais ágil esse processo. A Conselheira 17 

ELIANA MARTORANO AMARAL diz que tentará ser breve, porque, na verdade, convidou 18 

os diretores de unidades para uma reunião na próxima segunda-feira, às 10h30min, então, terão 19 

maior oportunidade para conversar sobre os detalhes da graduação nesse dia. Informa que a 20 

Unicamp apresentou um projeto de formação de um núcleo chamado Idioma Sem Fronteiras, 21 

que a PRG ajudou a compor junto com a CGU, e o apresentaram para a Capes, para aumentar 22 

a capacidade de ensino de inglês para estudantes de graduação, de pós-graduação, para 23 

funcionários e para professores de inglês de escola pública. A Capes entra com bolsas para essa 24 

atuação e o CEL está francamente envolvido. Também há outro ramo que é o ensino do 25 

português para estrangeiros, para apoiar ações de internacionalização. Esse projeto foi feito a 26 

toque de caixa e obtiveram a resposta da mesma maneira. Ele vai se chamar Núcleo de Idiomas 27 

Sem Fronteiras – NucLi-IsF. Lembra que está lançado o vestibular, estão abertas as inscrições 28 

até o final deste mês. A Comvest discutiu e colocou duas outras cidades que não são na região, 29 

então, além de Brasília, agora Fortaleza e Belo Horizonte vão ter vestibular. Campinas já estava 30 

esgotada com o número de candidatos que comparecem, que acredita que vai explodir este ano, 31 

depois das notícias, mas não podem ter certeza. Então, o vestibular versão para 2018 está pronto 32 

no formato anterior, o que mudará no ano que vem. O MAGNÍFICO REITOR diz que acabou 33 

de receber uma notícia, a inscrição começou ontem e já há 12.500 inscritos, 40% de escola 34 

pública e esse detalhe é importante, em Belo Horizonte já há 300 inscritos e, em Fortaleza, 100. 35 

A Conselheira ELIANA MARTORANO AMARAL diz que ontem, no momento do anúncio, 36 

já havia 300. Acredita que com as notícias recentes da imprensa, o número vai aumentar em 37 

relação ao ano passado. Em seguida, informa que ocorrerá um seminário chamado Inovações 38 

Curriculares, que já vem acontecendo há muitos anos, e neste ano será nos dias 01 e 02 de 39 

dezembro. Encontram-se em processo de organização e está aproveitando para anunciar, porque 40 
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o objetivo desse seminário é ser um momento em que os vários cursos de dentro da Unicamp, 1 

ou seja, as várias experiências de inovação docente que acontecem aqui possam ser discutidas 2 

com pessoas de fora. Convida os professores, sendo que abrirão apresentação de trabalhos 3 

internos e externos, e esperam que seja uma grande mobilização para estimular as inovações 4 

nas estratégias de ensino e aprendizagem. A agenda do (EA)2 foi refeita, o que intensificou suas 5 

atividades. Têm utilizado inclusive como espaço de discussão e de pensamento sobre 6 

planejamento da Pró-Reitoria de Graduação com seus órgãos, e tem sido muito interessante. Já 7 

comentou aqui, usará de novo o termo, que devem entender o (EA)2 como o Centro Acadêmico 8 

Docente. Inclusive, estão criando um certo espaço de convivência com biblioteca, com 9 

computadores à disposição, sendo que o professor que passar no Ciclo Básico na hora do 10 

almoço, poderá ficar à vontade. Pretendem que o (EA)2 seja muito ativo, entendido como um 11 

centro de pensamento sobre a missão docente. De resto, maiores detalhes, serão conversados 12 

na próxima segunda-feira. O Conselheiro MUNIR SALOMÃO SKAF diz que dará alguns 13 

informes. O primeiro deles diz respeito a algumas das ações que a PRP teve de tomar com 14 

relação a contingenciamento de recursos. Já se referiu a isso algumas vezes, e hoje a professora 15 

Gláucia mencionou duas bases importantes que utilizam, SciVal e Somos, esta última 16 

desenvolvida pela UFMG. Estão fazendo uma tratativa muito séria em relação a elas, 17 

especialmente à SciVal, nesse caso de cancelamento do contrato, porque ela é uma base bastante 18 

cara: um contrato de dois anos custou US$145,600, aproximadamente R$500 mil. Uma 19 

primeira parcela de US$70 mil foi paga em junho do ano passado, e uma segunda parcela, de 20 

US$75,600, cerca de R$250 mil, venceria agora em julho. Levou essa questão ao conselho do 21 

Faepex, e não apenas por uma questão de preço. A plataforma é bastante robusta, mas um 22 

levantamento feito com a própria ferramenta mostrou que de junho de 2016 a abril de 2017 23 

tiveram em média apenas seis usuários recorrentes, com tempo total de utilização, durante esse 24 

período de quase um ano, de três horas e meia apenas. A decisão para o cancelamento do 25 

contrato foi unânime. Estão tratando com a Elsevier, contando inclusive com o auxílio da 26 

doutora Patrícia Gestic, da Inova, na negociação de um acesso limitado a essa base, a partir de 27 

poucos IPs, de um a três computadores, no máximo, e não aberto à comunidade toda, porque 28 

não faz o menor sentido, já que se trata de uma ferramenta de gestão, não de uma ferramenta 29 

que o pesquisador, o cientista, o professor utiliza diariamente. Já a plataforma Somos vem sendo 30 

bastante utilizada; ela custa pouco menos de R$48 mil por ano, que são pagos à UFMG, e a 31 

decisão do Faepex foi que continuassem com esse contrato até o final do ano. Então, será pago 32 

o boleto referente à metade do ano e depois mensalmente, mas a ideia é que substituam por algo 33 

próprio, porque a base – tem feito bastante esse exercício com seus colegas de Faepex – é muito 34 

aquém do que gostariam, e talvez possam criar uma melhor. Outro assunto é um convite. A 35 

professora Claudia, em junho passado, organizou um evento sobre a questão da ética em dados, 36 

em todas as áreas, das Humanidades às Tecnológicas. Ele foi desenvolvido no âmbito do Centro 37 

de Pesquisa em Engenharia e Ciências Computacionais – Cepid e teve a participação de quatro 38 

palestrantes. No dia 25 de agosto, ocorrerá um workshop que ela está organizando sobre boas 39 

práticas científicas. Será um evento com duração de duas horas, transmitido on-line no 40 
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YouTube, e que contará com a presença do professor Carlos Brito, que falará sobre as políticas 1 

da Fapesp. Ainda nessa linha, fará um resumo das ações da Pró-Reitoria juntamente com a 2 

Fapesp e as universidades coirmãs, USP e Unesp, com relação ao plano de gestão de projetos. 3 

Existem modelos diferentes na USP, na Unesp e aqui na Unicamp, variando entre uma gestão 4 

dos projetos mais local, nas unidades, uma mais central, e outra mista. Já foi criado, juntamente 5 

com a Fapesp, com a USP e com a Unesp, um Grupo de Trabalho que está sendo coordenado 6 

pela professora Claudia Bauzer, para a criação de planos institucionais de gerenciamento de 7 

dados. Essa é uma questão que estará em pauta frequentemente. A Fapesp passará a exigir um 8 

plano de gestão de dados para a liberação de reservas técnicas, RTIs, a exemplo de outras 9 

agências de fomento na Europa, nos Estados Unidos, no Canadá, no Japão etc. Pode ser 10 

complicado, mas tentarão fazer algo simplificado e ir progredindo aos poucos. Também haverá 11 

um repositório das produções científicas, que se relaciona com o plano de gerenciamento não 12 

só de dados, mas também dos resultados das pesquisas. Na gestão passada, já foi feito um 13 

repositório de artigos e demais produções científicas, muito bem organizado no Sistema de 14 

Bibliotecas da Unicamp, com 143 mil publicações, entre dissertações e teses, artigos e patentes. 15 

Estão aguardando um parecer da Procuradoria Geral para que esse banco de dados seja aberto, 16 

pois há questões que demandam cuidado. A Conselheira MARISA MASUMI BEPPU diz que 17 

se junta àqueles que dizem que o momento, agora, é de celebração também. Parabeniza a 18 

Universidade pela colocação no Ranking THE, pelo trabalho sério e dedicação de todos os 19 

docentes, funcionários e alunos que constroem esta Universidade. É muito importante que isso 20 

fique muito claro. É necessário ter conteúdo para apresentar aos rankings, mas muitos não 21 

sabem, por exemplo, que a inserção desses dados é de responsabilidade dos funcionários da 22 

PRDU. Então, reconhece a equipe muito bem estruturada da Pró-Reitoria, já à época da 23 

professora Teresa, que trabalhou seriamente na coleta de dados para informação desses 24 

rankings. A funcionária Rosangela Leves tem inclusive disponibilizado esses dados para alguns 25 

diretores que têm solicitado, portanto há uma equipe trabalhando em informar muito bem o que 26 

a Universidade tem feito, à qual agradece e parabeniza. Muitas pessoas comentam que os 27 

desafios são muito grandes, e nesse sentido acha que precisam trazer o exercício positivo de 28 

que esta Universidade é capaz de superá-los, com diálogo e a busca de um ponto comum. 29 

Agosto será um mês bastante intenso, com a Segunda Revisão Orçamentária a ser feita; a 30 

reunião da COP será agendada em breve, está apenas aguardando os dados específicos da 31 

Aeplan, mas todos vão poder participar e tomar as decisões que tem certeza de que serão as 32 

mais acertadas para o futuro da Universidade. A Conselheira TERESA DIB ZAMBON 33 

ATVARS diz que possui alguns assuntos relacionados com as atividades da CGU, nesses 34 

últimos dois meses. A primeira informação, direcionada aos diretores e diretoras, se refere a 35 

um levantamento de dados que solicitou em relação aos concursos de ingresso e de professor 36 

titular que ocorreram e que não foram homologados por conta do contingenciamento. Havia 37 

informado, na última reunião da CAD e da Cepe, que não tinham a informação do conjunto 38 

total desses concursos para que pudessem tomar uma decisão, em conjunto com a PRDU e com 39 

a Reitoria, do que fazer e como ir descontingenciando esses concursos já realizados e em fase 40 
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de homologação. Como imaginava, o assunto não é pequeno. O levantamento possui 14 1 

páginas, e em sua avaliação pessoal – já que ainda não conversou em detalhes com a professora 2 

Marisa nem com o professor Marcelo –, acha que devem resolver esse passivo e olhar para 3 

frente. Propõe a homologação desses concursos e a partir daí olham para frente e pensam no 4 

que fazer, porque, do ponto de vista pessoal, o professor prestou o concurso de ingresso ou de 5 

titular, cumpriu todas as normas etc. Precisam resolver esse assunto, de modo que vai propor 6 

na reunião da CVD, que se realizará em meados de agosto, que esses concursos sejam 7 

homologados. O assunto entraria na Cepe de setembro e ficariam resolvidos todos esses casos, 8 

mas não há dúvidas de que terão de segurar um pouco esse processo, porque a crise econômica 9 

é muito grave. Não irão segurar esse passivo que possuem, mas vão ter de calibrar qual é o 10 

fôlego orçamentário institucional, para poder manter esses processos em um fluxo mais 11 

contínuo. Outra informação é sobre as decisões tomadas em relação à Universidade de Portas 12 

Abertas – UPA 2017, mas não fará aqui uma longa apresentação, apenas pontuará alguns 13 

aspectos. Tomaram a decisão na Administração, proposta pela CGU, de não fazer a UPA 14 

presencial este ano, por uma razão muito simples: não havia viabilidade de fazê-la antes do 15 

encerramento da inscrição do vestibular, e realizá-la depois não faz muito sentido. Então, 16 

decidiram transpor a UPA presencial para o primeiro semestre do ano que vem, de tal maneira 17 

que os alunos que visitem a Unicamp tenham alguns meses, até a inscrição do vestibular, para 18 

tomar uma decisão com um pouco mais de base, com tempo de acúmulo de discussão em suas 19 

famílias e suas escolas. Para não deixar um vácuo nesse período, para este ano, uma das medidas 20 

foi criar um portal, que estão chamando de e-UPA, com muitas informações sobre o vestibular. 21 

Esse processo ocorreu no mês de julho, o site está pronto e será lançado no próximo dia 07. Foi 22 

um projeto conjunto entre CGU, PRG, Comvest, com participação muito efetiva das unidades 23 

de ensino e pesquisa, através dos seus coordenadores de graduação, que gravaram informações 24 

em vídeo sobre os cursos. Com isso esperam ter um público maior acessando esse portal do que 25 

aquele que participa da UPA presencial. Os vídeos e muitas informações também estão 26 

traduzidos para Libras, de tal maneira que podem atingir um outro público que, potencialmente, 27 

não estaria com a informação qualificada disponível. Agradece muito a colaboração de um 28 

conjunto de técnicos de vários locais – CGU, Secretaria de Comunicação, PRG, Comvest, RTV. 29 

Faz um agradecimento muito especial aos coordenadores de graduação que, no mês de julho, 30 

se dispuseram a fazer um trabalho intensivo de gravar os vídeos para que pudessem 31 

disponibilizar este material para a sociedade. (O vídeo passa a ser exibido). O MAGNÍFICO 32 

REITOR agradece toda a dedicação e participação do professor Jorge Coli. Seu agradecimento 33 

é especial porque, quando era estudante da graduação, mesmo sendo do curso de Física, assistiu 34 

a várias aulas do professor sobre pintura francesa etc. Desde aquela época, tem uma admiração 35 

muito grande pelo seu trabalho. Ele é uma referência na sua área de atuação e teve uma 36 

participação muito efetiva no Conselho Universitário. Em seguida, parabeniza os alunos do 37 

Cotuca, os quais conheceu ao participar da premiação. Seu filho está no nono ano, e confessa 38 

que está fazendo uma certa pressão para que ele tente ingressar no Cotuca. E curiosamente, um 39 

dos boatos que aparecem frequentemente na Universidade – muitos dos quais já vem 40 
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desmentindo desde a campanha para a Reitoria – é que seriam contra os colégios, que a intenção 1 

era acabar com eles etc. Não pode haver um desmentido mais claro e mais evidente do que estar 2 

torcendo fortemente para que seu filho entre no Cotuca. Ressalta a importância do Cotil e do 3 

Cotuca e observa que estão fazendo gestões importantes para equacionar a questão do prédio 4 

do Cotuca, que realmente é uma preocupação e prioridade máxima da Administração. Também 5 

acompanha o comentário da professora Gláucia com relação aos rankings, e apesar de ter tido 6 

trabalho triplicado esses tempos, por demandas de entrevistas e tudo o mais, é claro que, neste 7 

momento, precisam aproveitar para dar visibilidade para a Unicamp. Mas também teve a 8 

preocupação, que acha que ficou clara para todos, de mostrar a situação difícil da universidade 9 

pública, de defendê-la, argumentando com a boa posição das três universidades paulistas nos 10 

rankings e a importância que o Estado de São Paulo tem de dar para essas universidades para 11 

manter esse legado, esse verdadeiro patrimônio que, ao longo dos anos, foi construído. Fez 12 

questão de mencionar isso em todas as entrevistas que concedeu. Sobre os comentários do 13 

conselheiro Ronaldo, sem dúvida estão preocupados com a questão dos ambulantes no HC, cujo 14 

número vem crescendo, e já há relatos diversos de questões bastante complicadas. Sempre que 15 

essa situação se coloca, há imediatamente uma situação de uma certa auto-organização ali, 16 

alguém comanda, alguém começa a mandar, cobra dos outros, sabem que está tendo até 17 

cobrança de aluguel do espaço, portanto é uma questão muito delicada e complicada. Estão 18 

verificando com a Prefeitura como resolver de vez essa situação, porque não adianta tirar um 19 

dia porque eles voltam; precisam encontrar uma situação definitiva, pois esses grupos se 20 

organizam e há até um certo perigo, então precisam tomar os devidos cuidados para trabalhar 21 

com esse assunto. Em relação ao vale-alimentação, sabem da dificuldade, todos usam e 22 

dependem dele, e ele está sem reajuste há alguns anos, mas sente dizer que, neste momento, 23 

está fora de cogitação reajustá-lo. Todos conhecem os números do déficit previsto, mas estão 24 

fazendo gestões para o lado bom. Algo que parece ser um primeiro passo, embora ainda com 25 

valor razoavelmente pequeno, mas que vem sendo bastante discutido e inclusive consta da 26 

LDO, é a questão dos royalties do petróleo. Essa foi uma demanda do Cruesp, logo que esta 27 

Reitoria assumiu, e consiste em que a aplicação dos royalties do petróleo, no Estado de São 28 

Paulo, além da SPPrev, seja feita também na insuficiência financeira das universidades, no que 29 

se refere à Previdência. Isso foi colocado na Lei aprovada pela Alesp e está em discussão. Estão 30 

tentando que isso seja não só a partir de agora, mas também que recebam o retroativo dos anos 31 

anteriores. Esse valor, neste momento, ainda não é tão alto, é da ordem de R$30 milhões, mas 32 

a tendência é que cresça bastante, então há uma perspectiva razoável nesse sentido, a partir de 33 

um movimento importante do Cruesp e do Fórum das Seis, que têm colocado essa questão de 34 

uma maneira muito clara. Em seguida, parabeniza a FOP pela medalha que receberá hoje. 35 

Também informa que ações estão sendo realizadas com relação a diversos aspectos que estão 36 

sendo previstos dentro do Planejamento Estratégico da Universidade, em consonância com o 37 

programa de gestão. Estão sendo criados grupos, como o Grupo Incluir, que se dedica à 38 

mobilidade de pessoas com deficiência. A Universidade também está entrando no Pacto pela 39 

Cidadania, que é uma iniciativa do Governo com a participação de diversos movimentos 40 
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sociais. Além disso, está criando a Cátedra de Refugiados e reativando o Instituto de Estudos 1 

Avançados para discutir diversas questões na fronteira do conhecimento. Portanto, uma série 2 

de ações, do ponto de vista de uma agenda positiva para enfrentar e buscar soluções para as 3 

dificuldades orçamentárias que estão enfrentando. No mês de agosto, como a professora Marisa 4 

já mencionou, a COP vai discutir a Segunda Revisão Orçamentária, que será importante no que 5 

diz respeito a uma questão que interessa diretamente aos órgãos e unidades, que são as obras e 6 

reformas, que certamente são fundamentais para o prosseguimento das boas atividades e para o 7 

avanço da Unicamp. Isso está colocado com clareza no programa de gestão e foi ressaltado nas 8 

entrevistas e no artigo que escreveu, na semana passada, para O Estado de S. Paulo. Acreditam 9 

que a melhor resposta para a crise é investir e continuar fortalecendo a universidade pública 10 

gratuita e de qualidade, e é nesse sentido que irão trabalhar. Nada mais havendo a tratar, o 11 

MAGNÍFICO REITOR declara encerrada a Sessão e, para constar, eu, Ângela de Noronha 12 

Bignami, Secretária Geral, lavrei a presente Ata e solicitei a Cláudia Masliaev que a digitasse 13 

para ser submetida à aprovação do Conselho Universitário. Campinas, 1º de agosto de 2017.  14 

 

 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 153ª SESSÃO ORDINÁRIA 

DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, realizada em 26 de setembro de 

2017, com a seguinte alteração:  

- fls. 314, linhas 21-22, onde constou: (...) A legislação admite até 5% de 

discrepância, mas nesse caso era o dobro e correspondia a 300 votos. (...), 

constar: (...) A legislação admite até 5% de discrepância, mas nesse caso 

era o dobro. Isso em uma urna de 300 votos. (...). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


